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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 109' SESSÃO, EM 14 
DE AGOSTO DE 1989 

J,J-ABERTURA 
1.2-EXPEDIENfE 
1.2.1 -Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado no 222/89; 

de autoria do Senador Ruy Bacelar, que 
dispõe sobre a aplicação em sociedades 
cooperativas dos incentivos fiscais previS­
tos no Decreto·Lei no 1.376, de 12 de de­
zembro de 1974. 

1.2.2- Comunicação da Uderança 
doPFL 

-Referente à indicação do Senador 
João Lobo, para integrar, como membro 
suplente, a Comissão de Código de Defesa 
do Consumidor. 

1.2.3 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Recebimento do Oficio n"' S/20,. de 
1989 (n9 493/89, na origem/, da Prefeitura 
Municipal de Muriaé, solicitandp retificaçãQ 
da Resolução n9 18.6, de 1983, que~ aUto­
rizou a elevação em Cr$ 317 567.250,00 
(trezentos e dezessete milhões._ quinhentos 
e sessenta e sete mil, duzentos e cinqüenta 
cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SEI'IADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Comparecimento da SI"' Ministra do Traba­
lho, DI"' Dorothéa Werneck, à sessão plená­
ria da Casa, com o objetivo de responder 
indagações sobre a instrumentalização da­
quele Ministério para fazer cumprir a legis­
lação que regula as relaçõ_es capltal-tra-

SUMÁRIO 
balho, principaJmente no tocante à preven­
ção de acidentes de trabalho. Solicitando 
do Ministério da Fazenda informações rela­
tivas ao Conselho Nacional de Seguros Pri­
vados, especialmente, quanto ao seguro 

- - -obrigatório denominado Danos Pessoais 
Causados por Veículos Automotores de Via 
Terrestre- DPVAT. 

SEI'IADOR LEfTE CIV\ lfS - H orne· 
hagem recebida por S. EX', em Assunção, 
Paraguai. 

SEI'IADOR MAURO BEI'IEVIDES- Bi· 
centenário da cidade de Quixeramobim­
CE. 

. $_E:fYADOR JOÃO LOBO - Situação 
políticO-social e econômica do Estado do 
Piauí. 

1.2.5 - Requerimentos 
- N9 409/89, de autoria do Senador Ju­

tahy Magalhães, solldtarido o compared­
mento perante_ ao Plenário da Casa, da Mi­
nistra do Trabalho Doi"othéa Werneck, a 
fim de responder às' indagações que men­
ciona. 

.___ N~ 410/89, de autoria do Senador Ju­
tahy Magalhães, solic_itando ao Ministro da 
Fazenâa, Mailson da Nóbrega, informa­
ções relativas ao COnselho Nacional de Se­
guros Privados, órgão vinculado àquele Mi­
nistério. 

!3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei _da Câmara n9 195, de 

1984 (n9 2.065179, na Casa de origem) 
que altera o art. 50 da Consolidação das 
Leis da Previdência Social - CLPS, apro­
vada pelo Decreto n9 89.312, de 23 de 

janeiro de 1984. Declarado prejudíc"ãdo. 
1\o Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n9 199, de 
1984 (no 1.718179, na Casa de origem), 
-que _dispõe sobre a contribuição para a 
Previdência SOciãfde seMaOr público su­
jeito ao regime da Consolidação das Leis 
dO Trabalfto, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 19 de maio de 1943, e sobre 
a fJXação do valor dos beneficios. Decla­
rado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n9 44, éle 1988, 
de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que acrescenta dispositivo à Lei no 6.439, 
de 19 de setembro de 1977, com Vistas 
a detenninar a participação de aposenta· 
dos e representantes de APAE nos órgãos 
de administração previdenciária que espe­
cifica. Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SEI'IADOR DIRCEU CARI'IEIRO- Bai· 
xo investimento pelo Brasil na área de tec· 
nologia. Instalação do Sistema de televisão 
do Senado Fe_deral Maior entendimento 
entre os Poderes Legislativo e Executivo. 

SEI'IADOR HUMBERTO LUCEI'IA - · 
Tramitação, no Congresso Nacional, do 
Projeto de Lei n9 6/89--:.CN, dispondo sobre 
suplementação de recursos ao Governo 
FederaL Des_vio de recurSOs do- Projeto 
Nordeste (Projeto Padre dcero e Progra­
ma de Apoio aos Pequenos Produtores do 
Nordeste-PAPJ?). 

SEI'IADOR MARCO MACIEL -Instala­
ção da comissão constitucional para co­
memoração do centenário da República. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GÚFICO 00 SENAOO FEOEIIAL. 

DIAIIIO 00 CONGIIESSo NAQONAL 
Impresso sob a respons.1bahcbde da Mesa do Senado Feder o~! 

ASSINATURAS 

Semestral .................................................. NCz$ 9,32 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 
Tiragem: 2.200-exemplares. 

SENADOR ANTÓNIO LUIZ MAYA­
Preservaçã.o, recuperação e utilízação ra­
cional dos rios brasileiros. Projeto de hidro­
vias para os rio.s Tocantins e Araguaia. 

SENADOR MÁRIO MAVI-Presença do 
PDT às comemorações do 1 (}':' aniversário 
da Revolução Sandinista. 

SENADOR JOSÉ FOGAÇ4, como Lider 
-Processo de aviltamento e deformação 
que vem ocorrendo na campanha para a 
Presidência da República. Estabilidade de­
mocrática e institucional para assegurar 
melhoria efetiva nos rúveis de prosperidade 
e desenvolvimento do Pafs. 

SENADORLOORIVAL BAPTISTA-Fa· 
lecimento do radialista Nelson Souza. 
Transcrição dos artigos intitulados "A cida­
de do riso não limaiS" e "Palmas para Nel­
son Souza", publicados respectivamente 
no "Jornal de Sergipe" e "O que", 

____ 1.3.2 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-DISCURSOS PROFERIDOS 
EM SESSÓES ANTERIORES 

-Do Senador José Ignácio Ferreira, 
pronunciado na sessão de 14-6-89. 

-Do-senador Jamil Haddad, pronun­
ciado na sessão de 9-S:B9. - -

-Do Senador Edison Lobão, pronun­
ciado na s~ssão de 9-8-89. 

3- CENTRO GRÁFICO DO SENA-
DO FEDERAL __ _ 

-Ato do Presidente do Conselho de Su­
pervisão n9 1189, 
4-MESA DIRETORA 
5 - LiDERES E VICE-LiDERES DE 

PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMIS· 
-sQES PERMANENTES 

Ata da 109"' Sessão, em 14 de agosto de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Nabor Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENIES OSSRS. SENADORES, 

- Nabo r Júnior- João Menezes -Almir 
Gabriel - Carlos -patrocíniO.~ Antonio Luiz 
Maya - Alexandre _Cosfã ..:.....-João Lobo -
Chagas Rodrigues - Mauro Benevides -
Marcondes Gadelha- Raimundo Lira-Milr­
co Maciel- Ney Maranhão- Franci$CO Ro­
llemberg- Lourival Baptista- Jutahy Maga­
lhães - Ruy Bacelar -João Calmon - Ro­
nan Tito - Severo GoineS ......:. Pompeu de 
Sousa - Mendes Canale - Wilson Martins 
-Leite Chaves -JorQe Bornhausen- Dir­
ceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor_ Júnior) ~ 
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 26 Srs. Senadores. -

Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

_ O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) -
Sobre .a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 
J9 Secretário, 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
- N• 222, DE 1989 

Dispõe sobfe a aplicação em socieda· 
des çooperati_vas dos incentivos fiscais 
previstos no Decreto-Lei n? 1.376, de 12 
de dezembro de 1974. 

O CongressO FiciÇiói1af decreta: 
Art. 19 Os recurSõsdosFundos de lnvesti­

flr~f6S, ciféidos pelo Decreto-Lei n? 1.376, de 
12 de dezembro de 1974, além das formas 
previstas em seu artigo 4o, serão aplicados 
em so_ciedades cooperativas. 

_Art .. 2° As_ apficações serão feitas sob a 
forma de investimento em fundo específico 

- da ç:ooperativa. 
Parágrafo único. Somente poderão candi~ 

datar~se .aos referido_s recursos as coopera-

tivas com mais de 2 (dois) anos de fundo~ 
ii.amento. 

Art. 3Q As cooperativas emitirão Certifica- • 
dos de Participação em Fundos de Coope­
rativas (CPFC), correspondentes aos recursos 
aplicados pelos Fundos de Investimento Re­
Qionais 01,1 _$et_Qriais, c1,1j0 valor unitário será 
igual ao da quota-parte de capital da Coope­
rativa. 

Parágrafo único. Os Certificados de Parti· 
cipação em Fundos de Cooperativas (CPFC) 
terão idêntico tratamento, no que concerne 
a sua remune-ração, àqUele atribUído às quo­
tas-partes de capital dos associados. 

Art 41 Do montante das aplicações feitas 
pelos Fundos de Jnvestiriíentos Regionais ou 
Setoriais, não comprometidas na forma do 
art. 18 do Decreto-Lei n~ 1376, de 12 de de­
zembro de 1974, pefo menos 5% (cinco por 
cento) serão reservados às cooperativas, veda­
da sua utilização por outras sociedades. 

Parágrafo único. Os recursos referidos 
neste artigo, eventualmente não aplicados, po-
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derão ser utilizados na subscrição de quotas 
de outros fundos, mantida sua reserva para 
projetos de cooperativas. 

Art 5\' O poder executivo regulamentará 
a presente lei no periodo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 69 Esta_ lei ent.t:ará em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

O presente projeto de lei tem por objetivo 
possibilitar a aplicação dos recursos prove~ 
nientes do Fui-ido de Investimento .do N.or~ 
deste (FINOR), do funQo de Investimentos 
da Amazônia (FlNAM) e do Functo de Investi~ 
mentos Setoriais (FISET), instituídQS pelo De~ 
ereto-Lei n"' 1.376, de 1974, em sociedades 
cooperativas. 

A criação dos fundos de investimentos obe-. 
deceu aos propósitos de promover a redução 
das desigualdades regionais e favorecer a ex­
pansão de setores consid_e_radQ~__fundamen­
tais. Nos últimos 15 anos o sistema de incen~ 
tivos fiscais atraiu mooJ;an_tes toil.sideráveis de 
recursos que for~m repassados a empresas 
das regiões e setores favorecidos, 

As cooperativas, contudo, foram, desde o 
início, alijadas do processo. A forma de aplica~ 
ção dos recursos dos f\mdos, pelo disposto 
no artigo 4~ do referido Decretowl.ei, é restrita 
à subscrição de ações e, nos casos de em~ 
preendirnentos florestais, à participação sodew 
tária não acionária em prOjetos de pluriparti­
cipação. As cooperativas, como é sabido, 
constituem sociedades, sem fins lucrativos: 
voltados à prestação de serviços a seus asso­
ciados. Seu capita1 é constituído por quotas­
partes subscritas pelos associados que irão 
fazer uso dos serviç_os produzidos pela socie­
dade. A estrutura jurídica da cooperativa, por­
tanto, a inabilita como possível beneficiará das 
aplicações dos fundos. 

Por outro lado, a constante canalizllç&l de 
montantes avultados de recursos a custo nulo 
a empresas privadas do Norte e Nordeste teve 
por consequêcia a criação de barreiras praticaw 
mente intransponíveis à entrada das coope­
rativas no setor agro-industrial dessas regiões. 
Vedado o acesso aos fundos_, restava às coo­
perativas, para a formação do capital neces­
sário, o recurso ao endividamento. E, evidentew 
mente, o capital remunerado_a juros tern pou­
cas condições de concorrer com o de risco, 
cuja remuneração é o lucro, se e quando hou­
ver. A exclusão das cooperativas de benefiw 
ciários -dos fundos bloqueia, por conseguinte, 
a expansão do cooperativismo agropecuário 
no seu rumo natural: da comercialização sim­
ples ao beneficiamento e àJr_ahsfo.rmação inw 
dustrial de sua produção. 

Contudo", é riOt6riO que ·os beneficios sociais 
de incentivos desse tipo multiplicar-se-iam 
com a participação das cooperativas. Teria­
mos, de inído, a expansão expressiva do uni­
verso de beneficiários _diretos, visto que coope­
rativas não são mais que aglomerados de pro­
dutores. Além disso, seriam atingidos os pe­
quenos produtores rurais, parcela significativa 
da população trabalhadora, excluída hoje do 
in~entivo à produção que a política creditícia 

agrícola representou por muitos anos. Final­
mente, não há dúvida dE: que a população 
consumidora, de modo geral, seria comtem~ 
piada com preços menores, decorrentes, no 
mínimõ-:-cta eritrada no mercado de novas uni~ 
dades de produção agroindustrial. 

Essas Considerações conduzem-nos à per­
gunta inevitável: se o Poder Público abdicou, 
nos úliimos quinze anos, de receitas que lhes 
eram devidas para carrear recursos a empre­
sas privadas dó Norte e Nordeste, por que 
não o faz em beneficio das cooperativas das 
mesmas regiões? 

· O ób!ce apÍ'esentado - a inexistência de 
fraÇOes do capital <:-ooperativo na forma de 
ações - parece-nos de fácil superação. A le­
gislação faculta às oooperativas a formação 
dos fundos que desejarem. Propomos, por 
cOnseguinte, que a aplicação dos recursos dê~ 
se mediante aquisição de certificados de parti­
cipação em fundo criado pela cooperativa es~ 
pecialmente para essa finalidade. Os certifi~ 
cados de valor igual ao das quotas-partes do 
capital s'eriam remunerados da mesma forma 
que o capital dos associados, até o máximo 
de 12% ao ano, e não confeririam a seus pro­
prietários poder de votos, Que continuaria uni­
tário- independente da quãntidade de capital 
subscrito_- e restrito ao cooperado. Dessas 

_maneira, preservam-se os princípios coopera­
tivistas -~ rompe-se a discriminação vigente 
contra o sistema. 
- Prop-omos, ainda, a reserva de 5%_ do total 

de recursos para o sistema cooperativista: A 
potencializ_a_ção dos beneficios do incentivo, 
permitida pela entrada das cooperativas, justi­
fica, a riosso ver, esse limite mínimo. Conside­
ramos, ainda, medida de prudência exigir dois 
anos de funcionamento regular às coopera­
tivas que desejarem candidatar-se às aplica­
ções. Restringem-se, dessa maneira, eventuais 
tentativas de fundª_ç~p de sociedades coope­
rativas fantasmas. com o únlco fito de absorver 
as vantagens dos Fundos. 

Sala das Sessões, em .14 de agosto de 
1989. - Senador Ruí Bacelar. 

LEGISU.ÇÃO CTTADA 

DECRETO-LEI N' 1.376 
DE !2 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispõe sobre a criação de Fundos de 
Investimento, altera a Legislação do Im­
posto sobre a Renda relativa a incentivos 
fiscais, e dá outras providências. 

O Presidente da República, _ 
No !l~O de atribuição que lhe confere o arti­

go 55, item li, da Constituição, 
Decreta: 
Art. 19 As parcelas dedutíveis do Imposto 

sobre a Renda devido pelas pessoas jurídicas, 
relativas a incentivos ftScals e as destinadas 
a aplicações específicas, serão recolhidas e 
aplicadas de acordo com as disposições deste 
decreto-lei. 

Parágrafo UnicO, ·As parcelas referidas 
neste aftigo são as de que tratam: 

a) o artigo 18 da Lei n~ 4.239, de 27 de 
junho de 1963, altei-ado pelo artigo 18 da Lei 

n" 4.869, de 1 ~ de dezembro de 1965 (Suw 
dene); 

b) o artigo_ 19, alínea b do De<:reto~Lei n~ 
756, de !I de agosto de 1969 (Sudam); 

c) o artigo 81 do Decreto-Lei n" 221, de 
28 de fevereiro de 1967, alterado pelo artigo 
19 do Decreto-Lei n" 1.217, de 9 de maio de 
1972 (Sudepe); 

d) o artigo }9 do Decret-Lei n~ 1.134, de 
16 de novembro de 1970, com a alteração 
introdu:dda pelo artigo 4~ do DecretowLei n? 
1.307, de 16 de janeiro de 1974 (IBDF); 

e) o artigo 49 do Decreto-Lei n~ 1.191, de 
27 de outubro de 1971 (Embratur); 

f) o artigo 7~ do Decreto-Lei no 770, de 19 
de agosto de 1969 (Embraer); 

g) o artigo 49, § I o, do Decreto-Leí n" 880, 
de 18 de setembro de 1969, revigorado pelo 
Decreto-Lei no 1.345, de 19 de setembro de 
1974 (Geres); -

h) os artigos 1<Je 2odoDecretowlein" 1.124, 
de 8 de setembro de 1970, revigorados pelo 
Dec.reto-Lei n? 1.274, de 30 de maio de 1973 
(Mobral). 

Art. 29 Ficam instituidos o Fundo de In­
vestimentos do Nordeste (Finort o Fundo de 
Investimentos da Amazônia (Firiam) e o Fun­
do de Investimentos Setoriais (Fiset); adminis­
trados e operadores nos termos definidos ne_s­
te decreto-lei. 
' Parágrafo únicO. -O Fundo de Investimen­
tos Setoria1s :(Fi?Elt) Compreende três contas, 
com escrituraçOes distintas, para ·OS setores 
de turisrilo, pesca e reflorestamento. 

Art. 3? Constituem recursos dos Fund_os 
-de Investimentos, de qui trata o artigo anterior: 

I-os provenientes dos incentivos fis­
cais, a que aludem as alíneas a e e do 
parágrafo único do artigo 1?; 

U- subscrições, pela União Federal, 
de quotas inconversíve_is em ações_. 

111- subscrições voluntárias por pes­
soas fisicas e jurídicas, de direito público 
ou privado; 

lV-eventuais resultados de aplica­
ções dos recursos previstos neste artigo; 
V- outros recursos previstos em leí. 

Parágrafo único. O incentivo fiscal que tra­
ta a alínea i do artigo 2? _do Decreto-Lei_ nQ 
1.33_8, de 23 de julho de 1974, inclui também 
a subscrição voluntária pelas pessoas fisicas, 
de -quotas- ao Finam e_ ç!o Finar. 

Art. 49 Os recursos dos fundos de-inVesti­
mentos criados por este Decreto-Lei serão 
aplicados sob a fomia de subscrição-de ações, 
e de particípação societária de que trata o arti­
go 1~. § 19, inciso n, do De_creto-Lei n~ _1_.134, 
de 16 de novembro de 1970, em empresas 
que tenham sido _consideradas aptas para re­
ceber incentivos fiscais pelas agências de de­
senvolvimento regional ou setorial. 

§ 1 ~ O Poder Executivo poderá determi­
nar a subscrição de quotas de um fundo por 
outro. 

§ 29 Os títulos representativos da aplica­
ção de recursos dos fundos na forma deste 
Decreto-Lei serão c:üstodiados nos respecti­
vos banCos operadores: 
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§ 3~ Excepcionalmente o Poder Executi­
vo poderá autorizar a aplicação de recursos 
dos fundos de investimento em debêntures 
conversíveis ou não em ações. 

Art. 59 O Fundo de Investimentos do Nor­
deste (Finar) sera operado pelo Banco do Nor­
deste do Brasil S.A. (BNB), sob a supervisão 
da Superintendência de DesenvoMmento do 
Nordeste (Sudene). 

Art. 69 O Fundo de Investimentos da 
Amazônia (Finam) será operado pelo Banco 
da Amazônia SA (Basa), sob a supervisão 
da Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia (Sudam). 

Art. 79 O Fundo de [nvestimentos Seto­
riais (Fiset), terá as suas contas operadas pelo 
Banco _do Brasil SA, sob a supervisão, respec-_ 
tivamente, da Empresa Brasileira de Turismo 
(Embratur), Superintendência do Desenvolvi­
mento_da Pesca (Sudepe) e Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal (IBDF). 

Art ao Cabefá às agências de des_envol­
vimento regional ou setorial definir priorida­
des, analisar e aprovar projetos para aplicação 
dos incentivos fiscais, acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, bem como autorizar a libera­
ção, pelos bancos operadores, dos recursos 
atribuídos aos projetos, observado o disposto 
no artigo 4~ deste Decreto-Lei. 

§ 19 No documento de aprovação dos 
projetos, as agências de desenvolvimento re­
gional ou setorial indicarão aos respectivos 
bancos operadores dos Fundos de Investi­
mentos os montantes aprovados em faVor da 
pessoa jurídica interessada, mediante subs­
crição prévia de títulos de capital da benefi­
ciária, de valor nominal correspondente a cada 
Uberação, títulos esses que permanecerão in­
disponíveis até que sejam permutados na for­
ma prevista neste Decreto-Lei, ou recebimen­
to de debêntures, conversíveis ou não em 
ações. 

§ 29 As ações subscritas na forma deste 
artigo poderão ser da modalidade ordinária 
ou preferencial, neste último caso com cláu­
sula de participação integral nos resultados, 
não sendo admitida nenhuma forma comple-. 
mentar de qualificação dessas ações. 

§ 3"' Dentro das respectivas áreas de atua­
ção, a Sudene e Sudam envidarão esforços 
especiais no sentido de assegurar a adequada 
participação das Unidades da Federação, me­
nos desenvolvidas, nos incentivos fiscais. 

Art. 99 A SudeOe e o BNB, a Sudam e 
o Basa, em suas áreas de atuação, manterão 
Grupos Peimariefitf:S-de Trabalho, constitÚí­
dos de dois representantes de cada entidade, 
com o objetivo de compatibilizar os progra­
mas de ação conjunta e os esquemas de fon­
tes de recursos financeiros destinados aos 
projetos a serem financiados pelos fundos res­
pectivos. 

§ 1 o Caberá ao Ministro do Interior apro­
var as medidas necesssárias ao funcionamen­
to dos Grupos de Trabalho do que trata o 
caput deste artigo. 

§ 29 Os Ministros da Agricultura e da In­
dústria e do Comércio providenciarão a consti­
tuição de Grupos Permanentes de Trabalho 
de caráter semelhante, dos quais participem 

representantes das agências de desenvolvi­
mento setorial e do Banco do Brasil SA--

Art. 10. Caberá_ ao Conselho de Desen­
volvimento Econômico propor as bases da 
política geral de aplicé!ção dos recursos a que 
se refere o artigo 1 1, fLXando diretrizes e priori­
dades segundo a orientação geral definida nos 
planos nacionais de desenvolvimento. 

§ 1 ~ A partir do exercício financeiro de 
1975, os Ministérios a que se subordinam as 
agências de desenvolvimento deverão apre­
sentar ao Conselho de Desenvolvimento Eco­
nômico, até o dicl "30 de riovembro de cada 
ano, os orçamentos de comprometimento, 
para o _exercício se9uinte e os subseqüentes, 
dos recursos de que trata o artigo 3~ em função 
dos quais serão efetivadas as aprovações dos 
projetos de investimento. Os orçamentos rela­
tivos ao exercido financeiro -de 197,5 deverão 
se apresentados até 31 de janeiro. 

_§ 29 Com O Objetivo de acompanhar a 
execução dos orçamentos a que se refere o 
parágrafo anterior e a evolução dos programas 
aprovados, _o CDE proporá a fiXação da data 
em que, a cada ano, as agências de desenvol­
vimento e os bancos operadores dos fundos 
lhe enviarão, através dos respectivos Ministé­
rios, relatórios detalhados de suas atividades. 

Art. 11. A partir do exerdcio financeiro de 
1975, inclusive, a pessoa jurídica, mediante 
indicação em sua declaração de rendimentos, 
poderá optar pela aplicação, com base no pa­
rágrafo único _do artigo 1 o, das seguintes par­
celas do imposto de renda devido: 

l-Até 50% (cinqüenta por cento), nos 
Furidos de Investimentos do Nordeste ou da 
Amazônia, em Projetos considerados de inte-. 
resse para o desenvolvimento_ econômico· des­
sas duas regiões pelas respectivas Superinten­
dêndas, inclusive os relacionados com turis­
mo, pesca, florestamento e reflorestamento 
localizados nessas áreas; 

li =Até 8% (oito por cento), no Fundo de 
Investimento Setorial- T~mo, com vistas 
aos projetos de turismo aprovados pelo Con­
selho Nacional de Turismo; 

DI -Até 25% (vinte e cinco por cento), no 
Fundo de Investimento Setorial- Pesca, com 
vistas aos _projetos de pesca aprovados pela 
SUDEPE. 

IV-Até os percentuais abaixo enumera­
dqs~ no Fundo de Investimento Setorial- Flo­
restamento e Reflorestamento, com vista aos 

· Projetos de florestamento e reflorestamento 
aprovados pelo JBDF: 

Ano-base de 1974-45% (quarenta e cin-
co por cento); . 

A.no-base de 1975 - 40% (quarenta por 
cento); 

Ano-base de 1976 - 35% (trinta e cinco 
por cento); 

Ano-base de 1977-30% (trinta por cento); 
A.n6-base de 1978_e seguintes- 25% (vinte 
e cinco por cento). 

V-Até 33% (trinta e três por cento), no 
Fundo de Recupearção Econômica do Estado 
do Espírito S,anto, na forma a ser prescrita 
em regulamento, tratando-se_ de contribuinte 
localizado no r~ferido Estado; 

VI-Até 1% (um por cento), ações novas 
da Empresa Brasileira de Aeronáuticas SA 
-Embraer; 

V11-Até 1% (um por cento), em projetos 
específicos de alfabetização da Fundação Mo­
bra1, ou o valor mínimo de 1% (um por cento) 
e máximo de 2%_ (dois por cento) que corres­
pende às quantias já doadas à Fundação Mo­
bral no ano-base. 

§ 19 A aprovação dos projetos de pesca, 
turismo e flores_tamento ou reflorestamento, 
localizados no Nordeste e na Amazônia, bem 
como a-autorização para a liberação dos recur­
sos atribuídos aq_s mesmos, pelos Bancos 
operadores, cabe aos respectivos órgãos seto­
riais, na forma definida pela legislaçao espe­
cífica vigente, devendo a Sudene e a Sudam 
firmar convênios com a Sudep~. Embratur e 
IBDF, objetivando harmonizar a orientação bá­
sica_da a_ç_ão setorial nas respectivas regiões. 

§ 2" Excetuam-se da permissão referida 
no caput deste artigo as empresas concessio­
nárias de serviços público de energia elétrica 
e telecomunicações, durante o período em 
que lhe seja aplicável a alíquota fLXada no arti­
go 31 da Lei no 5.655, de 20 de maio de 1971, 
e no artigo 1 ~ do Decreto-Lei no 1.330, de 
31 de maio de 1974, e as empresas de que 
trata o Decreto-Lei n9 1350, de 24 de outubro 
de 1974. 

§ 39 As aplicaçóes previstas nos incisos 
I a V deste artigo, cumulativamente com a 
do § 39 do artigo 1 ~ da Lei n~ 5, 106, de 2 
de setembro de 1966, para cujo cálculo serão 
desprezadas as frações de Cr$ 1,00 (um cru­
zeiro), não poderão exceder, isolada ou con­
juntamente, em ·cada exercício, a 50% (cin­
qüenta por cento) do valor total do imposto 
de renda devido pela pessoa jurídica Interes­
sada. 

§" 49 São mantidos os prãzos de viQência 
estabelecidos na legislação específica para as 
aplicações previstas neste artígo. 
, Art. 12 .. __ Ficam rna11.tidos os percentuais 
fixados pelos Decretos-Leis n9$ 1.106, de 16 
de_ junho de 1970, e 1._179, de 6 de julho de 
1971, destinados, respectivamente, ao Progra­
ma de Integração Naçional- PIN e ao Progra­
ma de Redistribuição de Terras e de Estimulo 
à Agro·Indústria do Norte e Nordeste - Pro­
terra. 

Art. 13. A partir do exercício financeiro de 
1975, inclusive, as parcelas do Imposto de 
Renda devido pelas pessoas jurídicas, incluin­
do as opções para incentivos fiscais e contri­
buições para o PIN e o Proterra, e com a exdu~ 
são das devidas ao Programa de Integração 
Soc_ial ~ PIS, das quantias já doadas ao Mo­
bral no age-base, e das aplicações efetuadas 
nos termos do § 3~ do artigo 19 da Lei n9 
5.1 06, de 2 de s_etembro de 1966, serão reco­
lhidas de forma integral, através de documen­
to único de arrecadação. 

Art. 14. O Banco do Brasil S.A. promo­
verá o crédito à conta do Tesouro Nacional, 
como Receita da União, de 46% (quarenta 
e seis por cento) do montante arre_cadado, 
na forma do artigo anterior, e o crédito, em 
conta especial, para incentivos fiscais e para 
oPINe o Proterra, dos 54% (cinqüenta e qua-
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tro por cento) remanescentes, transferindo 
quinzenalmente esses recursos, mediante 
aplicação dos percentuais ftxados pelo Minis­
tro da Fazenda, aos Fundos de Investimentos, 
junto aos bancos operadores, e à Embraer, 
ao Cieres, ao Mobral, ao PIN e ao Proterra. 

§ 1° O MinistrO da Fazenda fiXará, em ca­
ráter provisório, antes do i.níciQ_ do eJ!:ercício 
financeiro, os percentuais aludi@s neste arti­
go, que serão ajustados à medida em que 
foram disponíveis os-dados r~f~rentes às op­
ções para incentivos fiscais e ao efetivo reco­
lhimento das parcelas correspondentes. 

§ 29 O Banco do Brasil, com base nos 
percentuais a que se refere o parágrafo ante­
rior, promoverá o reajustamento dos valores 
repassados e a repassar, devendo reverter co­
mo receita aos cofres da União o que for exce­
dente. 

§ 39 As parcelas relativas aos recolhimen­
tos efetuadqs dentr9 do exercido 13 que corres­
pendam, porém fora dos prazos legais, serão 
repassadas aos respectivos fundos. 

§ 49 As parcelas do Imposto de Renda das 
pessoas jurídicas recolhidas fora do exercício 
financeiro correspondente serão levadas, inte­
gralmente, à conta do T escuro Naciona1 como 
Re_ceita da Onião. 

Art 15. __ A Secretaria da Re-ceita Fed6:_ql, 
com base nas opções exercidas pelos contri­
buintes e no controle dos recolhimentos expe­
dirá, para cada exercício, nominalmente e nu­
merados em ordem -de seqüência, em fci.vor 
da pessoa jurídica optante, certiftcados de .apli­
cação, nominativos ~- inJ;ransferíveis, nos fun­
dos referidos neste decreto-lei e na Embraer. 

§ 19 Os certificados de que trata este arti­
go serão emitidos, exclusivamente, com base 
nas parcelas de Imposto de Renâa recolhidas 
dentro do exercício, e deverão ser trocadas, 
no prazo máximo de 1 (hum) ano, a contar 
da data de sua emissão, por quotas dos referi­
dos Fundos. 

§ 29 O valor relativo aÕs certificados não 
convertidos no praz_q previsto pelo parágrafo 
anterior acrescerá ao valor do Fundo corres-
pondente. _ _ __ . 

§ 39 As quotas previstas no parágrafo 19, 
que serão nominativas e endossáveis, terão 
suas cotações realizadas diariament~ _pelos 
bancos operadores. · --

§ 4? Os certificados de aplicação na Em­
braer se constituirão, desde a data ~m que 
forem expedidos, no documento hábil para 
subscrição de ações da Empresa Brasileira 
de AeronáLJtiCa s;,. 

§ 59 As quotas de que trata o parágrafo 
19 deste artigo terão_ validade para fins de cau­
ção junto aos órgãos públicos federai?, da ad­
ministração direta ou indireta. __ 

Art. 16. Para efeito de avaliação as açõe!!: 
integrantes da carteira Q_ps Fundos de que 
trata o presente decreto-lei serão computadas 
pelo valor da cotação mé-dia do último dia 
em que foram negociadas em Bolsa; as ações 
não cotadas em Bolsa, pelo valor patrimonia1, 
com bas~ no_ último balanço da empr~sa, se 
inferior ao nominal, e pelo valor nominal, se 
inferior ao vaJor patrimonial. 

Parágrafo único. __ Ações novas, enquanto 
não cokldas em Bois~ de Valores, durante o 
periodo de lanÇamento máximo de 6 (seis) 
meses, poderão ser computadas pelo valor 
de sub.scriÇa.o. -

Art. 17. As quotas emitidas na forma do 
parágrafo 19 do artigo 15 poderão ser conver­
tidas, à esr.:olha:do _investidor, em títulos per­
tencentes aos fundos, de ãc:ordo Com as res­
pectivas cotações. 

Parágrafo único. O Conselho Monetário 
Nacioriiifftxará as condições e os mecanismos 
de conversão de que trata esse artigo. 

_M. 18. As agências de desenvolvimento 
regional e setorial e as entidades operadoras 
do_s fundos assegurarão às pesSoas juridicas, 

. _ou -grupo de empresas coligadas que, isolada 
ou ~njuntamente, _detenham pelo menos 
51% (ciriqüenta e Um pOr cento) do capital 
VOtante da sociedade titUlar dO projeto benefi­
ciário dO incentivo, a aplicação nesse projeto 
d~ recursos equivalentes aos valores dos certi­
ficados de aplicação de propriedade dessas 
pessoas jurídicas obedecido o limite de incen­
tivos fiscais aprovado para o projeto. 

§ 19 -Na hipótese prevista neste artjgo, os 
bancos operadores anteciparão, em negocia­
ção direia i permuta dos títulos pelos certifi­
cados de aplicação, pelos respectivos valores 
nominaiS.· -

§ 29 Nos casos de participação conjunta, 
será obedecido o limite mínimo de 5% (cinco 
por centõ) de capital votante para cada pessoa 
jurídica acionista ou grupo de empresas coli­
gadas. 

§ 3? Considerani·-se empresas coligadas, 
--para firis deste artigo, aqUelas cuja maioria 
do cciij)Ttal votante seja controlada, direta ou 
Uidítetamente, por--uma mesma pessoa física 
ou jurídica, compreendida tambê:m esta últi­
ma Como integrante do grupo. 

§ 49 Exclusivamente quanto ao exercido 
oe J975, será garantida às pessoas jurídi<:as 
detentoras de certificados de valOr nominal 
Superior-a: Cr$ 100.000,00 (cem mil-cruzeiros) 
e que não participem de projeto próprio, a 
aplicação do montante que exc~der es.sa 
quantia, em projeto no qual já tenham feito 
aplicação de reçursos de incentivos fiscais no 
decorrer do exercido de 1974. 

Art. 19. Os títulos adquiridos na forma 
dos artigos 17 e 18 serão nominativos e in­
transferíveis pelo prazo de 4 (quatro) anos. 

Art. 20. Será dectuti.da,__quantia correspon­
dente a3% (três por cento) do valor de cada 
liberação de recursos pe:Jo fnndo, a ser dividi-

. da, em partes iguais, entre a-gências de desen­
volvimento e a entidade operadora, para remu­
neração dos seMços de administração e ope­
ração do fundo respeqivo e para custeio de 
atividades de pesquisa e promoção relacio­
nadas c_om as regíões e setores beneficiados 
córh os incentivos. 

·parágrafo único. A dedução referida neste 
artigo será limitada a 1% (um por cento) nos 
caSos _d.e aPficações efetuadas na forma do 
artigO l8. 

Art. 21. Permanecem-em vigor as atuais 
disposições relativaS às funções e preriOga­
tivas dos órgãos criados por lei, aos quais te-

nha sido atribuid~ a execuç:~.o de p_rogramas 
regionais ou setoriais de desenvolvimento 
econômicO, especialm~nte as referentes a 
aprovação e Controle da eXecUção-a.e-projetõS.-· 
dentro de suas áreas ou setores específicos 
de atUaÇão. - - -

Art. 22: · O Banco do Nordeste do Brasil 
SA. - BNB, o Banco dei Amazônia SA. .:_ 
Basa e o Banco do Brasil SA serão os agentes 
financeiros dos órgãos de desenvoiVimento re· 
gional e setorial para a gestão financ__eir_a de 
todas as medfçlas relacionadas com os Fun· 
dos de Investimentos RegioTiais e Setor'iais. 

Art. 23. As entidades operadoras do_s fun­
dos criado$ _por este Decreto-Lei exercefão 
todos os direitos inerentés aos tftulós e valores 
mobiliários integrantes de suas c:art,eirás, in­
c:lusive o de demandar e ser demandado e 
o -de representação dos quotistas em Assem­
bléias Gerais Orditi.árias ou Extraordinárias-. 

Art 24. Fica assegurado às pessoas jurí­
dicas qUe ef~tivarem depósitos até o. exerdcio 
de 1974, inélusive o dirEiito de aplicição dos 
r~cursos, nos prazos e condições estabeJed­
dos, de acordo com a S_istêmátiCã-_em vigor 
anteriormente a este De<:reto-LeL 

Art 25. A inClusão, no-siStema -instituído 
pelo presente Decreto-lei, dos projetos já apro.:­
vados pelas agên<:ias de desenvolvimento de­
penderá da comprovação de que a empresa 
titular vem cumprindo as normas estabele­
cidas para execução dos respectivos em­
preendimentOS. · 

Art. 26. Este DecretO-Lei entrar~ em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contr~rlo. . 

Brasfiia, 12 de dezembro de 1974; 1539 da 
Independência e 86? da Rep"úbUca. -ERNES~ 
TO GEISEL - Mário Henrique Slmonsen -
A(ysson Paulinelli - Servero Fagundes Oo­
mes -João Paulo dos Reis Velloso -Mau­
ricio Rangel Reis. 

(À Comissão de Assuntos _Econômi-
cos-competéncia t(?rminativa.) -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) -
O projeto lido será publicado e remetido à 
Comissão competente. _ . 
Sob~ a !Tlesa, -oficio que será lido pelo Sr. 

19 Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. GL. PFL-164/89 
Brasília, 8 de agosto de 1989 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de me dirigir a V. Ex!' para 

indicar o nome do ilustre Senador João _Lqbp, 
do Partido da Frehte Uberal - PFL, Que Irá 
compor, como Membro Suplente, a C:Oinissão 
de Código de Defesa do Consumidor. 

Aproveito o ensejo para renovar meus pro­
testos de elevada consideração e apreço. 

Córdialni.ente, - Senador Marcondes Ga­
delha, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) -
O-expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRE$1DENTE (Nabor Júnior) -
A Presidência recebeu, da Preféitura MuJ1icipa1 
de Muriaé, Estado de Minas Gerais. o Oficio 
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n~ S/20, de 1989 (n~ 493/89, na origem), sollci~ 
tando retificação da Resolução n9 186, de 
1983, que autorizou a Prefeitura Municipal de 
Muriaé, Estado de Minas Gerais, a elevar em 
Cr$ 317.567.250,00 (trezentos" e dezessete mi· 
lhões, quinhentos e sessenta e sete mil, duzen· 
tos e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Há oradores inscritos. 

COncedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR.JOTAHYMAGAUIÃES(PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, tenho, talvez, chegado 
a abusar desta tribuna para condenar, sempre 
com veemência, o nível de violência vivido 
pelo País. 

A violência, como tenho dito, não se expres­
sa pelo número de vítimas, mas é o império 
da coerção física e psicossocial. I:: a essência 
de um reinado de anarquia, onde inexiste a 
lei e se desconhece a punição. 

Quando essa situação se apresenta num 
grupo humano desorganizado, o Estado irá 
erigir-se: justamente como· s·oJução, sobre um 
número de consenso para legitimar a inevi­
tá~l coerção que ordenará o caos e estabe­
Je<:erá a lei. 

Mas quando o Estado já existe, realimen­
tando a violência com os instrumentos que 
a sociedade criou exatamente para e~miná-la, 
então estamos diante de_ uma situação inédita, 
criada peJa História, capaz de jogar-nos em 
situaçõe;; inimagináveis de degradaçiio húma­
na. 

O totalitarismo imaginado por OrweU não 
é senão um destes casos em que o Estado 
ideologizado estreita sua base de sustentação 
social, transformando~se numa máqufna infer­
nal de violência política. Cõni/erte~Se num fim 
em si mesmo e autojustificado. 

Em outros casos, e não estamos distante 
de visualizá-lo, o Estado mantém sua fachada 
liberal-democrática, mas se transforma num 
mero instrumento de interesses econômfcos, 
muitas vezes articulados com o crime organi­
zado e_a contravenção. Nestes casos, o destino 
do Estado é transformar-se numa máquina 
infernal de corrupção, forma perversa de totali­
tarismo. Temo, às vezes, que o nosso sofrido 
continente latino-americano acabe vacilando 
entre um e outra forma de distorção, numa 
eterna armadilha entre os limites do que meta­
foricamente se poderia chamar de "esquerda" 
ou "direíta", sem que isso condUza nem a 
democracia, nem ao desenvolvimento, nem 
muito menos à redução da violência aos limi­
tes impostos pela lei. 

Detenho-me, mais uma vez, sobre a questão 
da violência, porque me assombram os indica­
dores trazidos a público pela imprensa sobre 
acidentes de trabalho e acidentes de_ trânsito. 

Aftrma o Dr. Antônio Alves de Souza, Secre­
tário de Segurança e Medicina do Trabalho, 
que o País vive, "em termos de relações capi­
tal-trabalho, situações típicas da Idade Média, 

com utn milhão de acidentes de trabalho por 
ano" e que o Ministério simplesmente não 
possui fiscais em número suficiente para ga­
rantir a vigilância sobre a legislação existente. 
Registra, adernais, o referido Secretário, que 
o MiníStério do Trabalho não dispõe mais do 
que NCz$ 24 milhões para a segurança e me­
dicina do trabalho, verba insuficiente para trei­
nar, preparar o cOrpo técnico, fiscaliz_ar e oríen~ 
tar a Torça de trabalho para a gravidade do 
assunto. Indago-me, apenas: por que os vulto­
sos recursos assegurados pela Constituição 
ao Senac, Sesc, Senai e Sesi não são parcial­
mente alocados para a questão da segurança 
do trabalho? Como pode, aliás, o Ministério 
do Trabalho, órgão f11ndamental do Poder 
Executivo para implementar e fiscalizar um 
dos corpos mais avançados de regulaçáo das 
relações capital-trabalho no mundo; come­
çando pela Constituição recém-aprovada, fi­
car tão desprovido de meios técnicos, finan­
ceiros e institudonais? Como reverter esta si­
tuação de forma a que a letra da lei seja rigoro­
samente observada e convertida em políticas 
públicas a serviço da popuJação? 

Para responder a estas indagações, estou 
submetendo a este Plenário, nos termos da 
Constituição e do RegimentO Interno do Sena­
do, a convocação da Exm~ Dorothéia Wer­
neck, Ministra do Trabalho, a fim de quepes­
soalmente nos confirme não apenas os núme­
ros Clã violêllcia nó processo de trabalho, mas 
as carências de sua Pasta. 

Aproveito, também, para encaminhar um 
requerimento de informações ao Ministro da 
Fazenda, Economista Mailson da Nóbrega, a 
querrrse Vincula o Consdhci NaCional de Se­
guros Privados, sobre à aplicaçáo da Lei n" 
6.194l74; c:Jue regUlameritou o seguro deres­
ponsabilidade civil contra terceiros, o chama­
do Danos Pessoais Causados por Veículos Au­
tomotores de Via Terrestre, hoje cobrado junto 
com a Taxa Rodoviária Única (TRU). Isto por­
que, à violência do processo de trabalho, se 
soma a violência no trânsito, fazendo milhares 
de trabalhadores a caminho dos seus locais 
ele trabalho vítimas de mais esta agressão por 
terem nascido num País chamado Brasil. E 
faço este requerimento porque me surpreen­
de, sempre, que as autoridades afirmem que 
não há recursos a sua disposição para resolver 
os problemas que a elas estão afetos. Sequer 
para estudá-los ... 

Não obstante, o cidadão brasileiro paga. É 
um dos cidadãos que mais paga no mundo 
ao Estado, que supostamente dever-lhe-ia dar 
aposentadoria justa por contada cota de previ­
dência descontada de seu_ sa1ário, ao longo 
de 35 _anos; educação básica, por conta _do 
salário-educação sobreposto ao preço dos 
produtos à razão de 2,5% da folha de _salários, 
hoje da ordem de US $ 100 bilhões; treina­
mento e segurança no trabalho por conta das 
contribuições, também acrescidas aos preçós 
dos produtos, ao Sesc, Senac, SesL Senai e 
Senar; indenização em acidentes de trânsito, 
por conta do seguro pago pelos proprietários 
de carros. Para não fa1ar na contrapartida dos 
impostos ... 

Mas, decididamente, nunca há recursos. O 
que está acontecendo? O n:ível de renda do 
P~ís é muito baixo para suas necessidades? 
O nfllel de arrecadação é muito baixo? As ativi­
dades-meio estão consumindo os recursos 
concebidos para fins específicos? É de se pre­
ver, então, que daqui a pouco o Selo-Pedágio 
também terá_sido devorado pela máquina bu­
rocrática sem qualquer solução para o grave 
problema da falta de conservação das estra­
das,..Neste .caso, de nada adianta criar mais 
e mais taxas e impostos, porque o_ sumidouro 
do Estado, do déficit público ou o qlie for, 
tudo consome. 

Desejo, pois, saber qual o destino do produ­
to da arrecadação da Taxa Rodoviária Única 
(TRU) e, sobretudo, do prêmio do Seguro Res­
ponsabilidade Civil - DPVAT -• vez que· os 
hospitais municipais de pronto socorro, que 
cuidam dos acidentados, continuam despro­
vido.s de meiQ_s e equipamentos, as vítimas 
e suas famílias desamparadas, os assassinos 
condutores soltos e o problema da segurança 
do trânsito reduzido à legislação do "dntci de 
segurança". 

O Sr. Dirceu Carneiro - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. JOTAHY MAGAUIÃES - Com 
todo o prazer, Senador- Dirceu Carneiro. 

_O Sr. Dirceu Carneiro- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, sobre a questão da violên­
cia, de um modo geral, que V. Ex" tão bem 
está tratando neste momento, abordando os 
diversos aspectos, especialmente aqueles que 
são mais viáveis de serem atacados e contro­
lados, go;:>staí!amos de considerar que uma das 
questões que é um foco gerador imenso da 
violência instalada na sociedade brasileira é 
a grande diferença social. Esse dualismo de 
duas sociedades andando pela mesma calça­
da: uma, ao nivel das mais desenvolvidas do 
Mundo, bem dotada, bem criada, que mora 
bem, que tem rendimentos altos, que participa . 
de todo o conforto que a Humanidade já con­
quistou até agora; ao lado, outra sociedade, 
aquela dos que não têm acesso a esse nivel 
de vida, que não têm acesso sequer às infor­
mações, que não freqüentaram escola, que 
não tiveram oportunidade de ter um emprego 
melhor remunerado e são quase que margi­
nais da sociedade. Neste aspecto, estaria, tal­
vez, um dos maiores focos da violência insta­
lada no Brasil, ao lado, evidentemente, de um 
aparelho legal ineficiente. Verificamos que um 
conjunto enorme de leis precisam ser atuali­
zadas, precisam ser estabel~cidas novas pena­
lidades adequadas ao nosso tempo, visto que 
temos leis que estão inteiramente superadas 
no que diz respeito às penalidades, e outras 
sequer têm penalidades para punir-llm con­
junto de desvios da sociedade. Também não 
basta que tenhamos as leis; é preciso que elas 
sejam respeitadas, é necessário que elas se­
jam çumpridas. De modo que estamos diante 
de um conjunto muito grande de desafios. 
entre eles aquele que é o do próprio Estado, 
que deveria ser fiador de um comportamento, 
da defesa dos cidadãos agredidos e de um 
equilíbrio de convivência na sociedade que 
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também está em crise, Na realidade, estamos 
enfrentando este final de século com enormes 
desafios, talvez, além da_s providências suge· 
ridas por V. Ex', indusive c:hamando os Minis­
tros, debatendo aqui, no Senado Federal, di­
vulgando à sociedade todas essas questões 
que devem ser enfrentadas, encontremos al­
guma resposta pelos processos_ cle:itorais, es­
colhendo a1.1torídades responsáveis pelo cum­
primento_ da lei, autoridades competentes para 
desenvolver um trabalho do ponto de vista 
do setor público, fazendo com que estas Casas 
do Poder Legislativo, particularmente esta à 
que pertencemos, sejam eficientes na elabo­
ração das leis complementares à Constituição, 
da sua própria modemizaç_ã_q, para responder 
adequadamente aos desafios da sociedade. 
Temos, realmente, para responder, quem sa~ 
be, à questão da violência em nos~o País, um 
desafio ii"oenso a _enfrentar. Todas as vetes 
que esse tema for tratado no plenário, vale 
a pena discuti~lo, vale a pena nele nOs aprot'unw 
darmos, para que aquilo que é mais prioritário 
em todo esse universo seja apontado, seja se­
guido, seja conhec:tdo da socied~de, pelo me­
nos o ponto de vista e as possíbflidades que 
cada uma dessas prioridades terá. Eram estas 
aJgumas das considerações que queríamos 
fazer em relação a tema .• tão abrangente, tão 
importante para ser cfiscutído, que V. Ex" levan­
ta nesta tarde. 

O SR- JCITAHY MAGALHÃES - Agra­
deço a V. Ex' esse substancioso aparte, que 
vem enriquecer em muito o meu pronuncia­
mento. 

V. Ex' trata a questão sob outros anQulos 
até, talvez, mais importantes do que aqueles 
dois aos quais dou prioridade no dia de hoje: 
a violência do trânsito e a violência relacionada 
aos acidentes de tr.flb_alho. [niç:iaJmente, esiOO 
preocupado com esses dois aspectos,' porque 
temos, no Brasil, a média de 1 milhão de aci­
dentes de trabalho anualmente. Fiquei preo­
cupado quando vi setores do_próprio Minis~ 
tério do Trabalho declararem que não tinham 
a menor condição de atender _a essas preocu· 
paç_ões, que devem ser de todos nós, pelo 
prejuíZo que causam à e_c_p_nqmia e, também, 
pelo aspecto da violência qlie atinge direta­
mente _Q trabalhador, por falta de preparo, por 
falta de condições adequadas de trabalho. 

A outra violência diz respeito ao trânsito: 
outro aspecto que me chamou a atenção é 
este pagamento que fazemos do seguro; na 
maioria das vezes, as famílias das vítimas não 
têm conhecimento de_ que têm direito de rece~ 
ber uma quantia, não multo grande, -desse 
seguro, pago por todos proprietários de veícu­
los. Dal a minha preocupação de ouvir o Minis~ 
tro da Fa~enda, através de _um requerimento 
de informações, a respeito deste assunto. 

V. Ex· trata da questão num nível social mais 
amplo. Hoje mesmo tive a preocupação de 
colher informações para um pronunciamento 
que no futuro_ pretendo fazer a respeito de 
menores _abandonados. No meu Estado, aBa­
hia, a Funabem tem dados de que a fameb 
atende a 400 internos, em Salvador, e, através 
de outros programas, atende a 61 mil menores 
abandonados, que representam apenas 5% 

do número total em nosso Estado. Cerca de 
400 mn menores abandonados não têm nem 
nome, não sabem nem o próprio nome. Não 
é não ter registro, pois, ne_ste caso, o número 
é muito maior. Cerca de-400 mil menores 
chegam perante o juiz e não sabem nem Qual 
o seu nome, pois saíram de casa muito cedo 
e não se lembram nem do próprio nome. O 
menor que não sabe o seu nome não- tem 
família e é considerado um indíviduo de a,lto 
risco_p_ara a sociedade, pela violência que se 
Vai ili.stituir no futuro. 

V. Ex" fala no problema da justiça. No mo~ 
menta em que tivermos uma justiça mais rápi­
da, em que as leis sejam realmente cumpridas, 
que as penalidades sejam impostas para evitar 
essa impunidade geral e esse despropósito 
que existe nO Brasil- ninguém mais acredita 
em nada, porque a impunidade é uma cons­
tante_ em nossa sociedade, quando a lei for 
curiiprida e suas penas aplicadas, talvez tenha~ 
mos menos violência. Outros ângulos,_ como 
V. Ex~ bem disse, têm que ser tratados aqui, 
diariamente, a respeito dessa questão_ da viow 
lênc::ia no Brasil e no Mundo, mals especifica~ 
mente no Bcasil, e para nós, muito particular~ 
me!}te, na Bahia e no Nordeste. 

-ÃQ-iãdeço a V. Ex•, nobre Senador Dirceu 
Carneiro, o aparte. 

Sf~ _Presidente, certo de que este Plenário 
saberá fazer uma breve pausa, em suas refle­
xões, sobre a grave crise nacional, para tratar 
de um assunto que, embora menor, mutila 
milhões de brasileiros, ~nualmente, em pro­
pofçôes comparáveis a uma verdadeira guer~ 
ra, só que travada nos ardis do tráfego e nos 
lapsos de suas máquinas de trabalho, agra~ 
deço o encaminhamento do requerimento de 
informações anexo, bem como a convocação 
da Ministra do Trabalho, após a aprovação 
deste Plenário. 

Sr. Prestdente, antes de encerrar meu pro~ 
nunciamento de hoje, desejãva tratar de outro 
assunto. U, no Correio_Braziliense, nos últimos 
dias, nestes dias de trabalho após o retorno 
do rec.esso de julho, que, no Plenário do Sena~ 
do, havíamos aprovado apenas um projeto. 
é: justo que fique consignado que esse jornal 
abriu espaço para a dlvuigação de parte dos 
nossos trabalhos diários, que não é comum, 
infelizmente. 

Os nossos companheiros de trabalho, jor~ 
nalista, que dão atenção _a este Plenário, que 
acompanham diariamente os nossos traba~ 
lhos~ como prova, a(, a tribuna da imprensa, 
em que estão presentes para acompanhar os 
trabalhos dfários desta Casá - equivocaram­
Se n_a___i_nformação. Houve um equívoco, que 
deSejo retificar, apenas cónlo contribuição ao 
autor da nota. O atual Regimento Interno da 
Senado determina que, nas Comissões, vários 
dos projetos tenhéil.m decisão terminativa. 

fiz um levantamento aligeir-ado, hoje, e sei 
Q!Je na Comi_ssflo de Constituição, Justiça e 
Cidadania, nestas três ou quatro reuniões havi­
das, foram aprovados onze projetos, terminati­
Y~.tnente, e dois, rejeitados. Outras Comissões, 
inclusiye a do Distrito Federal, também tive­
ram projetos decididos em caráter definitivo. 

Então, hoje, não temos que contabilizar ape­
nas as wtações no Plenário; temos que tam­
bém acompanhar as votações nas Comissões. 

Nós, no Plenário, dependemos, para vota­
ção, de projetos que venham da Câmara, o 
que, infelizmente, não está ocorrendo no volu­
me desejáveL Por esta razão estamos deci· 
Qindo, limpãndo a pauta de projetos antigos, 
que estamos_vot;indo no plenário diariamente, 
porque temos tido_ n(unero, praticamente, em 
todas as sessões. Quancjo foi fe_ita a ven'ficação 
de quorum, .tínhamos quorum.- Portanto, no 
Senado estamos -ªtentos aos trabalhos e que­
remas dizer que, hoje, estamos, em razão des­
ta dependência; quase que votando apenas 
pela prejudicialidade de vários projetos que 
se encontravam em tramitação na Casa e que, 
agora, devido à nova Constituição, sã.o consi­
derados prejudicados. 

Era esta, Sr. Presidente, a explicação que 
desejava fazer, em forma de contnbuição, aos 
nossOs companheiros de trabalho, jornalista, 
que acompanham as atividades desta Casa. 
Por isso, espero que seja entendido desta for­
ma: ·que o Senado está cumprlndo c::om o 
seu dever. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a. palavra ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. (Pa:Usa) 

S. Ex~ não se encontra presente. 
ConcedO a -palavra ao nobre Senador Leite 

ChaveS. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB-PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e Srs. senadores, recentememe estive no Pa. 
raguai, em Assunção, para receber, ao lado 
de outras personalidades, uma homenagem 
do Instituto Brasileiro de Pesquisa e Integração 
Soc::ial, que resolveu condecorar brasileiros e 
paraguaios. Operou~se a solenidade em As­
sunção, como preito de homenagear a demo­
cracia ali nascente. 

Há anos que não voltava_ a Assunção. Depois 
de seis anos ali retomei, constatando uma difew 
rença muito acentuada no próprio compor­
tamento popular. Senti que o povo está em 
~·Jua~de-mel'' com a democracia, ress_urgente, 
e cheguei à conclusão de que, seguramente, 
no Paraguai, a democracia haverá de se estabi­
[izar primeiro do que aqui no Brasil. 

Nunca houve tanta necessidade de uma in· 
tegração, na América Latina, como agora e 
creio, Sr. Presidente, que a nossa iniciativa nes­
sa direção deve começar pelo Paraguai, o país 
vizinho com que temos uma história pendên­
cia, nunca aceita pelas consciências maiores. 

No passado, passado sem glória, fomos ins­
trumentos, como a Argentina e o Uruguai, dos 
interesses de urna grande potência da época, 
para destruir, aniquilar aquele fantástico país 
que, na época, tinha a melhor indústria do 
Continente sul-americano. 

Esse passado deve ser sepu[tado, com Uma 
integração ffialor, e a integração na Amélica 
Latina terá de começar pelo Paraguai, e, do 
lado do Brasil, a partir do Paraná, meu Estado, 
que, com muita hqnra, represento nesta Casa. 

Sabem v:- EX' ·que_ foi no Paraguai que se 
abriu a prtmeira agência do Banco do Brasil;_ 
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foi para o Paraguai, tainbém, que exportamos 
as primeiras mercadorias de nossa produção. 
E foi através do porto de Santos que o Para­
guai exportou, pelo mar, as suas primeiras 
mercadorias. 

Estivemos com senadOres e- deputados pa­
raguaios, e sentimos que, neste dima de liber­
dade, as liberdades nascentes nos dois países 
- Brasil .e Paraguai -, temos condições de 
fortalecer, de tal fonna, a nossa amizade, que 
haverá um esquecimento completo dessa pe­
quena ferida, mas ainda não esquecida, que 
levou, em determinado instante das nossas 
vidas, a um conflito entre as nossas naçóes. 

Todos têm conhecimento de que o Para­
guai exporta a sua mercadoria através do Porto 
de Paranagu.á. 

Paranaguá, entretanto, com crescente volu­
me da produçélo de grãos do Brasil, não terá 
condições, dentro de algum tempo, de aten­
der, também, às pretensões crescentes do Pa­
raguai. 

Orna solução que nos parece importante 
para o País, para o Paraguai e para o meu 
EStado, é a concessão, para utilização quase 
que exclusiva pelo Paraguai, do porto de Anto­
nina. 

O porto não está em operação agora, rftãs, 
mediante alguns seNiços de entroncamento, 
pode oferecer as mesmas vantagens que Para­
naguá. E com o própfiõ aval do Brasil, com 
a nossa intervenção, conseguiríamos, no futu­
ro, fmanciamento internacional para que o Pa­
raguai pudesse utilizar esse Porto. 

O Brasil é um Pafs de largas costas, mas 
de poucos portos. E o Paraná é um Estado 
de grande produtividade, de grande produção, 

. e que atende às demandas de Mato Grosso 
do Sul, parte de Santa Catarina e também 
do Paraguai. Poderá perfeitamente s_e dar ao 
luxo de ter um segundo porto dessa natureza, 
recuperando, inclusive, a vitalidade econômi­
ca da cidade de Antonina e das cidades adja­
centes. 

Essa nossa generosidade, Sr. Presidente, 
tem que ser tal que sirva de pretexto, sirva 
também de precedente para que possamos 
obter igual tratamento dos nossos vizinhos do 
Pacífico pois através dos Andes é que deve­
mos ter portos futuros, a fim de que nos inte­
gremos à comunidade internacional. 

Ao voltar da China, prestei um depoimento, 
nesta Casa, da importância do nosso comér­
cio com o Pacffico. E nós temos que ir para 
o Oriente pelo Ocidente. 

Eu disse a V. Ext, Sr. Presidente, que, quan­
do um Estado como o seu, por exemplo, o 
Acre, estiver produzindo na amplitude de exu­
berância de suas terras, Rondônia e toda aque­
la parte ocidental da Amazônia jamais terão 
condições de exportar a produção por Santos, 
porque o atrito econômico será tamanho que 
o valor das cargas vai ser inferior ao preço 
do combustível. 

Então, o Pacífico se abre como nova fron­
teira. 

Com o Mercado Comum EurOpeu, com a 
sociedade existente entre Canadá e Estados 
Unidos, no Atlântico, o que nos resta é o Pací­
fico. E, através do Pacífico, ou com essa pehe-

tração para o Oriente, é que também teremos 
condições de abrir, racionalmente, a Amazô­
nia. A abertura para o Pacífico e a abertura 
racional da Amazônia são valores conjugados, 
são realidades conexas. 

A Amazônia tem que ser explorada conve­
nientemente, antes de o Mundo ficar com essa 
preocupação e o Brasil perplexo, sem respos­
ta; deve o nosso País proceder ao levanta­
mento geoeeortôinico da Amazônia, porque 
há regiões que devem e têm que ser explo­
radas, enquanto há santuários ecológicos 
enormes que têm que ser protegidos. 

Sr. Presidente, aproveito este instante, estes 
poucos minutos desta sessão vespertina, para 
dar conhecimento da felicidade com que o 
povo paraguaio es~ desfrutando da liberdade. 

Algumas gerações- duas gerações suces­
sivas -jamais souberam o que seria demo­
cracia. Muitos não sabem ainda o que fazer 
com ela, mas respiram um clima que enten­
-dem deva ser permanente. 

E devemo-nos unir, os dois países que pas­
saram por conturbações sérias, por olvidáveis 
ditaduras militares. Unamo-nos, para que a 
democracia seja, aqui, uma árvore duradoura 
e_ não apenas sombras e pesadelos. (Muito 
bern!) 

O Sr. Mauro Benevides - Sr. Presidente 
peço a palavra para. uma breve comuniçação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
ConcedO a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides, para uma breve comunicação. 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. ·-vara breve Comunicação.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores_, uma das mais tradicio­
nais. e p~ósperas comunas do Nordeste - o 
~nicípio de Qu_ixer_amobim - comemora, 
nesta data, o seu bicentenário, em meio a ex~ 
pressivas festividades, promovidas sob a coor~ 
denação do Prefeito Antônio Almeida Macha~ 
do. 

Incrustada em pleno sertão central do Cea­
rá, a cidade regozija-se pela defluência dos 
seus_ 200 anos de emancipação política, re~ 
lembrando os filhos ilustres que souberam im­
por-se à admiração e ao respeito dos nossos 
coestaduanos. 

A antiga Fazenda de Santo Antônio do Bo­
queirão, Vila Campo Maior, hoje Quixeramo~ 
bim, não permitiu que se descaracterizasse 
EUil..!él conotação tipicamente sertaneja, apesar 
dos marcos expressivos que ali se acham fin­
cados para sinalizar auspiciosa fase de desen­
volvimento econômiso e progresso social, 

PosSuindo várias agências bancárias - en­
tre as quais do Banco do Brasil, BNB e BEC 
-um modelar estabelecimento de ensino ofi~ 
cial do 2° grau, o ColégiO Andrade Furtado; 
duas emissoras de radiodifusão, a Rádio Cris­
tal_e a Campo Maior; um hospital regional 
e um infantil, dirigido este por Dona Aldamira 
Fernandes; usinas de beneficiamento de algo­
dão e numerosos estabelecimentos comer­
dais e industriais; o Município de Quixeramo­
bim cresc;eu pela visão e dinamismo de todas 
as suas dasses sociais. 

Como seu representante à Assembléia Le­
gislativa e, hoje, integrando esta Casa do Con-

gresso, defendi, ao longo do tempo, as aspira­
ções mais justas .e legítimas de sua comuni­
dade, fazendo-o sempre com o apo!o de todas 
as camadas da respectiva população. 

Reco(do a resistência heróica dos quixera­
mobienses às calamidades "climáticas- quer 
õS secas ou enchentes periódicas - num 
exemplo edificante da bravura e estoicismo 
que caracterizam a gente daquela região. 

CoMe-ço de perto todos os seus distritos 
-um deles erigido recentemente a Município, 
o de Madalena. com autonomia política asse­
gurada- cujos anseios sã_o levados a debate 
no plenário ~e sua histórica Câmara de Verea­
dores, palco de acontedmeli.tos memoráveis; 
que ganharam repercussão nacional. 

Num passado recente, ali pontificaram inte­
lectuais como Ismael Pordeus, Andrade Furta­
do, Pedro Teles de Menezes e tantos outros; 
líderes políticos como Luíz Almeida e Afonso 
Machado, que sempre se respeitaram, embora 
lutando em trincheiras partidárias adversas; 
médicos renomados como Álvaro Otacílio No­
gueira Fernandes, José Pontes Neto, de que 
são seguidores, atualmente os Drs. Joaquim 
Fernandes e José Alves, ambos extremamente 
dedicados ao exerçído da profissão que abra­
çaram; se!Ventuários da Justiça como Miguel 
Fenelon Câmara, cuja descendência nume­
rosa está vinculada a posições de relevo na 
vida judiciária - como, por exemplo, o seu 
sucessor no Cart6iiõ Câmara, José Homero 
Saraiva Câmara -,- bem assim o titular do 
29 Cartório Antero Albuquerte Filho. 

Na vida eclesiástica, Quixeramobim viu des­
tacar-se o atual Arcebispo de Teresina, Dom 
Miguel Fenelon Cãmara Filho, e nas lides cul­
turais sobressai-se, com permanente desta­
que, o Historiador Fernando Câmara, membro 
vitalício do Instituto do Ceará. 

O atual 'Vigário, de origem estrangeira, Pa­
dre André Koenning, identificou-se admiravel­
mente com os seus jurisdicionados, arraigan­
do-lhes a fé e fazendo-os render constantes 
homenagens ao Padroeiro Santo Antônio. 

Ao visitar, há poucos dias, a cidade bicente­
nária, comovi-me com a visão telúrica de uma 
barragem sangrando, na impetuosidade das 
águas do rio Quixeramobim, num ano em que 
o inverno generoso fez renascer muitas espe­
ranças e sepultar previsíveis desalentos. 

Se não fora a perda considerável de sua 
produção algodoeira, em razão da implacável 
praga do Bicudo, aquela comuna ·estaria con­
tribuindo ainda mais significativamente para 
estimular a cotonicultura e beneficiar os Pólos 
Têxtil e de Confecções do Estado. 

L.igada à Capital pela chamada Estrada do 
Algodão, indealizada pelo saudoso Governa­
dor Plácido Aderaldo Castelo, Quixeramobim 
situa-se a 217km de Fortaleza, abrigando, em 
cada fim de semana, nas suas fazendas aco­
lhedoras, centenas de visitantes que deman­
dam o Sertão Central do Ceará 

Aliás, Gustavo Barroso, escritor emérito, re­
portando-se a Quixeramobim, destacou lapi­
darmente: 

"A fazenda que se situa, os vizinhos 
que se reúnem, a riqueza que aumenta, 
a capela que surge, a Igreja que substitui 
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em tomo da qual a VIla formada ali se 
transforma em cidade. -Preside a todos 
um espírito cristão, é a sombra da Cruz 
que assim povoa e civiliza o deserto." 

Sr. Presidente, conlO "Cidadão Honorário" 
de Quixeramobim oe tâo intrinsecamente vin­
culado aos seus habitantes, não poderia deixar 
de pôr em relevo a auspiciosa efeméride que, 
hoje, trans·corre em__meio a demonstrações 
de regozijo de to_dos os seus filhos e descen­
dentes, assodando~me à homenagem pres.. 
tada aos que colaboraram, em dois séculos, 
para o engradecimento daquele Município. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Joáo 
Lobo. 

OSR. JOÃO LOBO (PFL- Pl. Para breve 
comunicação.)- Sr. Presjdente, Srs. Seiiãdo­
res, o meu Estado do Piauí está atravessando 
uma fase muito difíc~. talvez mals difícil do 
que o próprio País, eis que um desmando 
geral e total tomou conta da AdminiStração 
Pública do meu Estado. 

Na semana passada, Sr. Presidente, abordei 
aqui os desmandos e a violência da Polícia 
Militar do meu Estado, que bateu, prendeu 
professores que estavam apenas tentando 
protestar contra o atual estado de coisa daque­
le Estado, contra o salário de NCz$ 65,00 men~ 
sais que recebem, contra a mínima condição 
de funcionamento dos estabelecimentos es­
colares. O ensino secundário está em greve 
há I 05 dias, no Estado do _Piauí, ou estava 
naquela ocasião em-que abordei o assunto, 
e durante todo o primeiro periodo escolar, as 
escolas primárias não funcionaram ou funcio­
naram atropeladamente. O Banco do Estado 
do Piatú está sob infervenção, falldo, sem con­
dição de dar o menor atendimento aos comer­
ciantes, aos produtores ou aos ruralistas da 
minha terra. Ninguém sabe para onde está 
sendo encaminhado o dinheiro do Estado do 
Piauí. 

Srs. Senadores, projetos faraônicOs e a&sur~ 
dos foram lan-çados à imprensa, foram inicia­
dos e os parcos recursos do meu Estado desa­
pareceram, pois ele não tinha neÕhuma capa­
cidade para financiar aquele faraonismo total 
que se instalou, naquele momento, na Admi~ 
nistração Pública, 

O Governo do EStado iniciou a construção 
de um pré-metrô na capital, Teresina, iniciou 
a construção de uma praia, uma espécie de 
"Copacabana caDO-cla ;, no Estado do Pia ui. 
Além disso, com uma idéia verdadeiramente 
fora da realidade, o Governo" do Estado inlclou 
também a construção de navios, que Já são 
chamados "navios do sal", qUe deveriam 
transportar sal das Praias de Luiz Corrêa: para 
a hiterlândia piauense, para o extremo sul do 
Piauí, em Santa- FiJOiTIE:na~ quase 1.400 quilô­
metros de distância -um sal que não existia, 
porque o Piauí não é nem mencionãdo nas 
estatísticas como prOdutor de sal no Brasil. 
Por um rio que há mais de 40 anos está asso­
reado e não te1:9 navegação contínua, por um 
rio que está sancionado pela Barragem da 

Boa Esperança, enfim, o tipo do projeto absur­
do que não poderia nem-ser perlsado, quanto 
mais iniciadO. 

Sr. PreSidenté e Srs. Senadores, um gover­
ilàdcir deve ter a lucidez de selecionar os proje­

-tOS mais válidos -para-serem feitos, princiPal­
mente nos Estados pobres e pequenos, como 
o Esfado do Piauí. É claro que todos queremos 
ã grandeza, o luxo, o fausto, o excepcional 
para os nossos Estados, mas é indispensável 
tenhamos cuidado com o dinheiro do povo, 
com o dinehiro dos pobres, com a neces­
sidade do pobre. 

OTavrador continua largado nos recônditos 
piauienses, com as estradas totalmente intran-

-sitáveis e com os bancos de financiamento 
paralisados, tudo isso acontecendo ao lado_ 
de um _ensino que não funciona, emperrado, 
e de um funcf6nalismo público com uma re­
nonera~ão àVL1tante. Hoje, o funcionamento 

-público do Estado do Piauí percebe menos 
do que o aposentado o Funrural. O fundona­
lismo público do Estado do Piauí é um autên­
tico Funrural deste País. 

Sr. Presidente, leio no Jornal do Brasil de 
hoje que a ASsembléia Legi?lativa do Estado 
do Piauí está movimentando um processo de 
impeachment contra o Governador do Estado, 
por iniciativa do Deputado Homero Castello 
Branco. 

Não sei se eie tem raião ou se os dados 
-- que· ele tem erri mãos são substanciais e per­

mitiriam esse processo. O referido Deputado 
é-do PFL, e este Partido não é a maioria na 
Assembléia Legislativa do Estado do Piauí. De 
trinta Deputados, o PFL tem apenas treze. 

Sr. Presidente, gostaria de ler alguns tópicos 
da notícia veiculada, hoje, peloJornal do Brasil 
sobre o impeachment do Governador do Esta­
do do Piauí. 

DEPUTADO PEDE O ""IMPEACHMENT"" 
DE ALBERTO SILVA 

Teresina- O deputado Homero Castelo 
Branco (PFL) apresenta hoje, mi Assembléia 
Legfslativa, o pedido de cassação (impeach­
ment) do governador do Piauí, Alberto da Silva 
(PMDB). Segundo Castelo Branco, o pedido 
será baseado em documentação que com­
prova corrupção no governo "que está levan­
do o estado à falência". Castelo Branco reco­
nhece que vai ser diffcil a aprovação do im­
peachmeilt, porque o Goverrió _tem maioria 
na Assembléia. "Espero poder convecer os 
colegas do PMDB que tembém não estão sa­
tisfeitos _-cOm o governo", disse o deputado. 

Para pedir a cassação, o deputado apre­
sentará denúncias feitas através da caixa pos­
talAll, criada por ele para receber queixas 

-_- Cóntra o Governo. "Já conseguimos reunir a 
dOcilffientação necessária, mas a cada dia 
surge um fato novo", disse Castelo Branco. 
Segundo o deputado, o governador comprou 
sem llcltação, contratou ilegalmente três mil 
funcionários (ad.mitjd_os em concurso público) 
e é acusado em três processos que tramitam 
na Pol(cia FederaL tfum àos processos, Alber­
to Silva é acusado de favorecer líderes políticos 
do interior do Estado com carros roubados 

que foram- apreendidos pela Secretaria de Se­
gurança. A PolíCia Rodoviária Federal apreen­
deu alguns desses veícu16s, que eram usados 
por líderes políticos do interior. 

CastelO Branco disSe Que "vai correr muito 
dinheiro na Assembléia para impedir a aprova­
ção do pedido de cassação", Ele mesmo afir­
mou que está sofrendo pressões de "pessoas 
ligadas ao governador" para não formaliZar 
o pedido e até tentativas de desmoralizá-lo: 
"O suplente de Deputado Totnás Teixeira dis­
se que eu tinha um "gato" {dispositivo usado 
para roubar energia elétrica) e que eu iria parar 

-na Justiça por isso''. 
Sr. Presidente, não quero antedpar julga­

mentos. Acredito que esse impeachment não_ 
dará em nada. O Sr. Governador terá modos 
e rhelos de controlar o voto dos Srs. Deputa­
dos; principalmente porque S. Ex• tem a maio­
ria dos DeputadOs na Assembléia. Mas é uma 
advertência que fica para o Estado e para o 
País inteiro, contra os desmandeis que estão 
acontecendo no Estado do Piauí e que mere­
cem urgentemente uma providência. 

Não é possível, Sr. Presidente, que os recur­
- sos de um Estado sejam desbaratados e des­
viados _dãs suas reais necessidades e nada, 
absolutamente nada, seja feito para chamar 
à responsabilidade aqueles que assim proce­
qem. 

Sr. _Presidente, espero que este caso seja 
rumoroso na Assembléia Legislativa do meu 
Estado e que desperte a atenção - desperte 
a atenção para a imprensa; desperte a atenção 
para o País, como não se deve administrar 
um Estado, principalmente um Estado pobre. 

Sr. Presidente, neste momento desejo ape­
nas registrar este fato, sem dizer que o Sr. 
Governador é culpado das acusações que lhe 
são imputadas no iinpeachment Espero que 
esta matéria Sirva de advertência e desperte 
a atenção, prindpalrilente, do póVo piauiense, 
para cobrar dos seus_ Goyernadores a _serie­
dade e a lucidez com que aplicam os recursos 
do Estado do Piauí. 

Eram estas, Sr. Presidente, as palavras que 
queria prohuridar nesta tarde. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MNS OS SRS. SEI'fA­
DORES: 

.Mário Maia- Aweo Mello- Jarbas Passa­
rinho- Edison Lobão_- Afonso Sancho­
Humberto Lucena -Albano Franco -Itamar 
Franco:- Maurício Cc-rrêa- Rachid Salda­
nha Derzi - José Richa - Carlos Chiarelli 
--José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 19:sedetário. -

Ê lido o seguinte 

REQOERIMENTO N• 409, DE 1989 

Sr. _Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 397 ,. ç-e "398, 

a, do Regimento Interno e de acordO- com o 
ãrt.- 50, caput, da Constituição, o Compare­
cimento da Excelentíssima Senhora Minístra 
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do Trabalho, Di< Dorothéa Werneck, à Sessão 
Plenária da Casa, no pi:-azo de 30 (trinta) dias, 
com o objetivo de responder às seguintes in~ 
dagaçóes: __ 

a) Como se en_contra aParelhado, em ter­
mos técnicos, financeiros e administrativos, 
o Ministério do Trabalho para cumprir a legis­
lação vigente que regula as relações_ capital­
trabalho no País, mormente no tocante à Medi­
cina e Segurança do Trabalho? O Mii1.istêrio 
tem alguma proposta para enfrentar mais ade­
quadamente_as novas disposições exigidas 
pela Constituição? -

b) Como se faz preserite o Ministério do 
Trabalho na fOrmulação e implantação de po­
líticas sociais que ·afetam diretamente a vida 
dos trabalhadores em s_eus locais de trabalho 
ou em sua locomoção até os mesmos? 

c) O Ministério do Trabalho acompanha ou 
participa de ações normativas e reguladoras 
do Governo Federal concernentes à seguran­
ça dos trabalhadores em seus deslocamentos 
entre os_ locais de moradia e trabalho? Como? 

d) Qual a participação do Ministério do Tra­
balho na gestão dos recursos destinados ao 
SENAI, SENAC, SESI e SESC? 

e) Como tem evoluído no Pais a questão 
dos acidentes de trabalho_ e qual a política 
do Ministério do Trabalho para amenizar este 
drama e amparar as vítimas dessassistidas de 
acidentes já ocorrido.s? O SESI, SESC.SENAC. 
e SENAI têm colaborado ou poderão colabo~ 
rar futuramente para o êxito desta política de 
prevenção e re-treinamento? 

{J O Ministério do Trabalho está capacitado 
para, eventualmente, vir a substituir os fiScais 
da Previdência ho Controle do recolhimento 
das imposições sociais, Fundo de Garantia 
de Tempo de Serviço (FGTS) e salário~edu~ 
cação? 

g) Qual o nível de participação ativa da so­
ciedade civil- sindicatos, associações de tra­
balhadores e empresários - na formulação 
e execução das diretriz.es emana~as do Minís~ 
tério do Trabalho? 

h) Como se está- prOCessando o reconhe~­
cimento dos novos sindicatos para efeito de 
redistribuição do imposto sindical e de identifi­
cação de legítimas lideranças de classe? 

1) Quais as forites- orçamentárias ou não 
de recursos que asseguram o funcionamento 
adequado das funções legais atribuídas ao Mi­
nistério do Trabalho? 

J) O Ministério do Ttabalho julga conve­
niente a expedição de urna "lei social" anual 
equivalente à lei agrícola instituída pela Consti­
tuição, que defina com clareza os objetivos 
da política social do Governo, metas especí­
ficas a serem alcançadas no curso do ano 
em termos de emprego, salários, treinamento 
profissional e sindical, horas trabalhadas, aci­
dentes com trabalhadores, incorporação de 
segmentos específicos no processo de traba­
lho, como jovens, mulheres; de reabsorção 
de contingentes liberados nõ processo de mo­
dernização agríc.:ola e automação industrial, 
Programa de Alimentação dos Trabalhadores 
- PAT -;aceso dos trabalhadores à Educa­
ção e à Cultura, eliminação do arialfabetismo, 
etc.? 

k) Qual a avaliação que faz o Ministério do 
Progrãma de incentivos fiscais à alimentação 
dos trabalhadores? Há uma evidência do gasto 
tributário anual com este programa? Por que 
ritantém o Ministério um sistema de cartório 

-na concessão de autorização para a entrada 
de novas empresas no mercado, criando uma 
verdadeira carta patente que transforma em­
presas multinadonais em detentoras quase 
monopolísticas do referido mercado? 

f) Como encara o Ministério do Trabalho 
questões fundamentais à classe trabalhadora, 
como-acesso às decisões governamentais que 
lhe _concemem, sobretudo polítlcas sociais e 
participação na gestão dos fundos sociais co­
mo FGTS, PIS/PASEP, etc. e políticas de in­
centivos fiscais: PAT, Lei Sarney, etc.? 

JustJOcação 

As recentes declarações do Secretário de 
Medicina e Segurança do Trabalho, no sentido 
de que o Ministério do Trabalho não está apa~ 
relhado suficientemente para fazer cumprir a 
legislação que regula as relações _capital-tra­
balho, prilicipalmente no tocante à prevenção 

_ .de_.acidentes de trabalho, traz à tona um qua­
dro muito mais amplo de preocupações quan­
_to à capacidade deste Ministério faz_er cumprir 
as exigências da .Constituição quanto aos direi­
tos dos trabalhadores. 

A origem do Ministério do Trabalho reside 
numa fase_ autoritária da história do País e 
s_e inspira numa legislação própria do fascis­
mo italiano, o ode se destaca _a "Carta dei Lava­
ro'~. É natural, portanto, que o Ministério do 
Trabalho se caracterizasse por uma atitude 
de credenciamento de sindicatos "oficiais" e 
de uma certa viQilância; até certo pontO PO!i­
c:iá1escã sobre os· trabalhadores. 

A nova Carta constitucional, emanada do 
proceso de redemocratização do País e mar­
c:ada por intensa presença da sociedade civil 
e dos sindicatos na sua formulação aponta 
para um novo marco naS relações capital-tra­
balho no País e, portanto, um novo perfil para 

-o Ministério do Trabalho. Esta função de apa­
relhamento institucional do Ministêrio do Tra­
balho não poderia ter sido feita pela COnsti­
tuição, mais pfeóc::upada com as questões ge­
iais das relações capital-trabalho do que por 
sua transformação em instrumento ativo da 
participação dos trabalhadores na ~oisa públi­
ca._ É natural pois que o Ministério se sinta 

. d..~aaparelhado não apenas para prevenir aci­
dentes de trabalho, mas até para fazer cumprir 
e, até mesmo, desenvolver, em termos instru­
mentais, os marc.:os liberais e democráticos 
dos novos direitos dos trabalhadores. 
- Especial atenção merece o fato de que o 

Ministério do Trabalho é _um dos poucos ór­
gãos do Governo Federal que não dispõe de 
qualquer instituição executiva de suas ações, 
na forma de fundação oU: empresa estatal, vez 
que tais funções acabaram sendo desempe~ 
nhadas por órgãos como SESC. SE NA C, SESI 

. ~ SE~. Urge, portanto, pensar as necessi­
dades e urgências -do Ministério do Trabalho, 
a fim de que o mesmo não venha a fruStrar 
as expectativas suscitadã5jlii1to aos trabalha-

-- d._ores pela nova Carta Ma!;Jna. 

Trata-se, pois, a partir á as palawáS do Se­
cretário de Medicina e Segurança do Trabalho, 
de levantar a questão _da instrumentalização 
do Ministério do Trabalho nesta fase da histó­
rica restauração democrática do País, de for­
ma que o Senado venha a participar das preo­
cupações que, certamente, envolvem a com­
petente titular desta pasta, contribuindo para 
encontrar, em co'1)unto, um novo perfil para 
o Ministério do Trabalho e um novo patamar 
para suas ações. 

Sala das Sess.6es, 14 de agosto de 1989. 
- S€nador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor_Júnior) --
0 requerimento que acaba de ser lido será 
publicado e incluído oportunamente na Or­
dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Sobre a mesa, requerimento que será )ido pelo 
Sr. 1 ~ Secretáríó, 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 410. DE 1989 

Sr. Presidente, 
Requeiro, nos termos do_ disposto no art. 

216, I, do Regimento Interno, sejam soli<:itadas 
ao Exmo Sr. Ministro da Fazenda, Economista 
Mailson da Nóbrega, -as informações que se 
seguem, relativãs ao_ Conselho Nacional de 
Seguros Privados, órgão vin_culado àquele ~-
nistério: _ _ _ 

8) COrTIO ·esüf SendO aplicada -a ""lei n9 
6.194n4, que alterou o Decreto n" 61.867/67, 
que trata do seguro obrigatório denominado 

-Danos Pessoaü;;_cc;~;usados por Veículos Auto-
motores de Via Terrestre~ DPVAT? -

b) QuaiS oS critérios que determinam a par~ 
ticipação das empresas seguradoras neste 
mercado? _ --

c) Qual o montante do prêmLo arrecadado 
nos últimos cinco anos, segundo cada segu­
radora? 

d) Existem seguradoras que não partici· 
pam deste mercado? 

e) Qual a rentabilidade proporcionada por 
este seguro- DPVAT- às empresas ao lon­
go deste período vis-a-vís outras modalidades 
de seguro ou taxa média de lucr~tividade do 
setor? 

{J Qual o montante de benefícios pagos, 
por seguradora, a titulo de indenização por 
morte, invalidez ou despesas hospitalares, nos 
últimos cinco anos? 

g) Qt,.~al a possibilidade do Conselho Nacio­
nal de Segurança Privados exigir daS segura­
doras que vinculem seus anúncios publicitá­
rios aos benefícios trazidos pelo seguro contra 
terceiroS, córõo, -por exemplo, indenizações 
aos prejudicados? __ 

h) Qual o prazo de caducidade dos pleitos 
para exigência de indenização por parte dos 
acidentados? 

1) Qual a fundai:nentação legal para a verda­
deira intervenção regulatória estatal sobre o 
·mercado de seguros de responsabilidade civil 
contra terceiros acidentados por veículos au­
tomotores de via terrestre? 
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J) A atual transferência da parcela do produ­
to da arrecadação do DPVAT para o INPS atin­
ge que proporção do prêmio global? Existe 
pagamento de "taxas de administração" ao 
longo deste processo? Esta transferência não 
prejudica hospitais públicos estaduais e muni­
cipais de pronto-socorro e mesmo hospitats 
privados que atendem_acid_e_n_tadQs? Como se 
faz a compensação? 

k) Seria possível encaminhar relatório cir­
cunstanciado sobre o DPVAT aos Senadores? 

/) Seria possível destinar uma parcela do 
prêmio global do DPVAT para o fmanciarriento 
de entidade pública ou privada voltada para 
o estudo da segurança no trânsito e formu­
lação de propostas concretas que viessem a 
reduzir a violência nas ruas e estradas? 

m) Quantos inválidos ou herdeiros de víti­
mas ratais de acidentes de tiâil.-sifõ receberam 
a devida: indenização, ilos ú1timos cinco anos, 
da: rede seguradora? 

Justificação 

A gravidade do problema dos acidentes de 
trânsito no Brasit.tanto nas cidades como na~ 
estradas, é sobejamente 5::onhecida de todos. 

Recentemente, a grande imprensa vem 
dando o destaque que o assunto merece. A 
verdade é que já não existe nenhuma família 
no País que não tenha. sido atingida, em um 
de seus membros ou famlliares próximos, por 
wna tragédia provocada por acidente com v_eí­
c:ulo automotor de via terrestre. É corno se 
estivéssemos envolvidos numa verdadeira 
guerra que não distingue entre pedestres e 
condutores, proprietários e transportados. 

A questão é complexa e está à exigir a im­
plantação de medidas de s;egurança Já vigen­
tes em outros países. A autoridade das leis 
de tráfego e trânsito dev.e, também, ser urgen­
temente restaurada, sem complacência com 
a Irresponsabilidade daqueles que fazem do 
carro uma arma de destruição e morte ele 
terceiros. 

Em boa hora implantou-se no Brasil. na 
década passada, o seguro de responsabilidade 
civil contra terceiros. Ele não impede nem evi­
ta a catástrofe, mas compensa parcialmente 
os efeitos danosos dos sinistros: a morte, a. 
invalidez, os gastos hospitalares. Até agora, 
porém, este seguro mais parece à população 
proprietária de veículos automotores um im­
posto, principalmente _depois que seu paga­
mento atrelou-se ao pagamento da TRU. Para 
as vítimas dos acidentes, sobretudo as viúvas 
de trabalhadores mortos, este seguro ainda 
é um verdadeiro segredo. Poucos conhecem 
os direitos que efetiVamente têm ·como aci­
dentados. Em se tratando, finalmente, da rede 
hospitalar, usualmente municipal, que acolhe 
e trata dos acidentados, pouco se sabe sobre 
o processo de cobrança e ressarcimento por 
parte da rede seguradora. 

A matéria é relavante e conjunturalmente . 
oportuna. 

Por isto, espero ·que este requerimentO ·me­
reça a acolhida do Plenário do Senado e as 

respostas que' se fizerem _mister por parte do 
Poder Executivo. 
S~a. das SessõeS, 14 de agostp de 1989. 

- Sena~or JtJ_JahY. Magalhães. 

(À Comissão Direiora.) 

_ Q _,$R. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) -
A matéria que acaba de ser lida irá ao exame 
da Mesa. 

-O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Projeto de Lei da Câmara n9 195, de 
1$84 (n9 2.065n9, na Cã.sa de origem), 
qae altera o art. 50 da Consolidação das 
Leis da Previdência Social- CLPS, apro­
vada pelo Decreto n? 89.312, de 23 de 
janeiro de 1984-. 

A Presidência, nos termos do a(t. 334, alínea 
"a", do Regimento Interno, e conforme o Pare­
cer no 58, de .1989,.da Comis.são de Consti­
tuição, Justiça_ e Qdadania, declara prejudi­
_câd9 o Projeto de l,.ei da Câmarã n" 195, de 
!984. (Pausa.) 

Não havendo objeção do t'lenário, à matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Item 2: 

Proje_to de Lei da Câmara n9 199, Qe 
1984 (n" 1. 718n9, ·na Casa de origem), 
qiie dispõe sobre a contribuição para a 
Previdência Social de seiVidor público su­
jeito ao reQ:lme· da Consolidação das Leis 
do_ TraQalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n~ 5.452, de 1<? de maio de 1943, e sobre 
a fiXaçãO do Valor dos benefíciOS. 

A Presidência; nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de-1989;da Comissão de Cõn-slltuíçáo, 
Justiça e Cidadania,_ declara prêjudk:ado o 
Projeto de Lei da Câmara n" 199, de 1984. 
(Pausa.) 

Não havendo objeção_ do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo, feita a devida comunicação 

_à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)_­
Item 3: 

Projeto de Lei do_ Senado n9 44, de 
1988, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que_ aCrescenta dispositivo à Lei n? 
6A39, de ]9 de setembro de 1977, com 
vistas a determinar a participação de apo­
sentados e representanteS de. APAE _nos 
órgãos de administração previdenciária 
que especifica. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a. do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n? 58., de 19-89, da ComiSsão de ConstitUição, 
Justiça e Odadania, declai".a Prejudicado o 
Projeto de Lei do Senac:lo n" 44_, de 1988. (Pau­
sa.) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao Arquivo. 

O SR. P~IDENTE (Nabqr_.,J!JTJi.Qr) -:­
Estâ eSgõtada a matéria constante d8 Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos.-
ConcedO ã pá laVra ao TtODre senador Dirceu 

Carneiro. -··-~~ -- - · ---

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Pronuncia o_seguínte diScurso.) ~Sr. Pre­
sidente, Srs: Senadores, trafio hoje ao Plenário 
do Senado Federal uma das QueStões que 
considero das mais importantes para o nosso 
País. Seguramente, depois da questão da fo­
me, da subnutrição; depois da educação; de­
pois da saúde; depois-da habitação, o assunto 
que mais julgo iinportante para _ÇIS Brasileiros 
é o-desenvolvimento tecnológico. 
· Cáda dia i'mlts-Tlridi_Spehsável a qualquer 
nação do mundo buscai um acompanhamen­
to tecno16gii:o· para se manter ria disputa dos 
mercados internacionaiS, participando-das tro­

-cas e oferecendo aos concidadãos o nível que 
todos desi!jam alc_ançar. 

Esta é uma das questões que, no passado, 
foi importante, mas no momento é mais im­
pOrtãrité~do que em tOdos Os perfcidos da His­
tória que nos antecederam. Até porque, nos 
períodos anteriores, a· velocidade dos aconte­
cimentos, das invenções, das conquistas, das 
descobertas, era mais lenta; e o conhecimento 
da Humanidade era também mais demorado 
em relaçã_o.·a.essas questões. 

Hoje, dado o desenvolvimento dos veículos 
de· êOinuniCação, esta-riio"S Pàrtidp"ando do 
que de mais avançado acontece rios países 
rriais desenvolvidos, criando com essa infor­
mação uma verdadeira necessidade de nivelar 

· OS consumidores nacionais aos demais con­
sumidores do resto do mundo, mormente os 
padrões mais desenVolvidoS: ~ 

Nessa situação, verificamos que para o nos­
so País manter a posJção que atingiu nos últi­
mo~_ -ª.nos, é absolutamente indispensável 
acompanhar as conqUistaS tecnOlógicas. A 

_ ciên_cia e a t~cn_çlqgta são ,o~ produtos mais 
importantes, como tal e não podem mais ser 
situadas no âmbito ou no conjunto das infor­
mações relativas à educação ou relativas à . 
COI!lunicação. Hoje, a questão tecnológica es­
tá situada na parte da economia, por ser, mais 
do que qualquer outra coisa, um bem e um 
J:>rOClul:o econômico; é o principal dentre as 
trocas dos países mais desenvolvidos e segu­
ramente influencia toda a estrutura de uma 
sociedade ou de uma economia, mesmo que 
ela seja mais primitiva. 

As considerações que desejo trazer hoje são 
em relação ao nosso País. O que o Brasil gasta 
nesse investimento, em ciência e tecnologia? 
O Brasil hoje está dispendendo muito poucos 
recursos para essa áre_a Isto quer dizer algo 
em relação ao nosso futuro. Se o BrasD não 
investir os recurso_s necessários para nos man­
ter acompanhando a evolução tecnológica, 
nós vamos ficar à margem da história. Eles 
são absoly_tamente esse_n_çiÇlis para avançar­
mos. 
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O que ocorre néssa área -do conheciniento 
tem profunda repercussão na sociedade e terá 
muito mais repercussão h2l vida dOs cidadãos 
e das cidadãs do planeta - esta revolução 
de informática, de biotecnologia, de engenha­
ria genética ou da química fiil.a - do que 
a própria Revolução Industrial teve na sua épo­
ca, em relação aos concidadãos. 

De modo que quero defender, nesta breve 
alocução, wn investimento mais adequado e 
consentãneo de recursos para essa área tec­
nol6giça do nosso Pais. --

Tenho-me valido de infonnações que circu­
lam na imprensa ou nas revistas especializa­
das, ou em literatura que trata do assunto e 
verificado que o nosso País está inve:stindo 
hoje apenas 0,6% do Produto Interno Bruto 
nessa área. Isto é muito pouco porque qual­
quer um dos outros países que já alcançaram 
um bom nível de desenvolvimento, mormente 
aqueles mais desenvolvidos que o Brasil, apli­
ca, no mínimo, cinco ou seis vezes a mais 
do que o Brasil, quando não dez vezes até. 
Com esse 0,6% do Produto Interno Bruto de 
recursos alocados para a questão da tecno­
logia, não vamos poder sequer acompanhar 
o desenvolvimento tecnológico do resto do 
mundo, para termos conWções de copiar -
não é outra coisa, se não termos condições 
de copiar. Com esse investimento, náo vamos 
manter nem a condição de copiar as tecnolo­
gias alcançadas por outros países. 

Em relação à questão de bolsas, que é algo 
essencial, também, para que o nosso País se 
mantenha informado e a par do que acontece, 
mormente nos setores universitários dos ou­
tros países, estamos numa situação quase hu­
milhante: temos apenas _quatro mil bolsJstas 
em situação precária, onde os 1.500 dólares 
que são enviados - dólares-turismo - não 
permitem que esses brasileiros mantenham 
uma subsistência digna em muitos países e 
tenham até desistido por ela ser insuficiente 
para a manutenção de uma pessoa em alguns 
países. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. 
EX' um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Ouço o 
aparte do nobre Senador Chagãs Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor Dirceu CaineirO, V. Ext. trata de a&sunto 
da maior impotência, problema vital para o 
desenvolvimento e_conômico--sodal dos paí­
ses _e da Humanidade. É prec:lsso enteder o 
verdadeiro sentido de_ nossa época. Há uma 
grande transformação na Hi_storia da Humani­
dade. Os- povoS p"rocuràvam ·dominar em toda 
a História da Humanidade, através da guerra. 
e q último que tentou isso" foi o povo alemão. 
sob o liderança de Adolf Hitler. Mas, hoje, as 
nações não poderão mais f<!zer isso. A época 
dos grandes guerreiros, dos conquistadores. 
dos países que dominavam e que colonizam 
através das guerras de conquista, tenninou. 
E tenninou simplesmente com o advento das 
armas atômicas. porque a 3• Guerra_ Mundial 
seria o próprio extermínio da raça humana. 
Seria 6 fim total da civilização. Então, hoje 
existem escaramuças aqui e ali. Diante deste 

rato, há uma verdãdeira revolução em toda 
história da humanidade, os povos estão levan­
do a luta para a área intelectual, para a ciência 
e para a teCnologia. Os países que mais _se 
desenvol'll_'erem serã_o o~ noyos yangu~deiros 
da humanidade, e terão uma influência ex­
traordinária sobre os outros. V. Ex' trata de 
assunto da maoir importênda e é proJunda­
mente lamentável que o nosso Pais não tenha 
dadO a devida importância a esse temor. Aqui, 
no Brasil, a situação ê mais grave ainda porque 
nossos índices na área da ed!Jc~ção primária 
são os mais tristes posSweis. Um PálS com 
a potência econômica do Brasil, oitava econo­
mia, sétima economia industrial do mundo 
na área da educação, da educação fundamen~ 
tal, apresenta índice baixfssimos nas estatís­
ticas intemadonais perante à Organização das 
Nações Unidas. De modo que louve a iniciativa 
patriótica de V. Ex', pois o Pais precisa desen­
volver esse setor, precisa estimular os centros 
de ciência e de tecnologia, predsa levar a efei­
to essa política de comum acordo_ com os 
professores universitários e com as nossas li­
deranças industriais e operários, com o nosso 
empresariado agricula, industrial propriamen­
te dito e lideranças de outros setores. É a Na­
ção toda que tem de se mobilizar para que 
o País consiga libert.c~:r-se -~esse atraso, e nos 
pr6ximos anos ·avançar. Sem isso, o 6raSI1, 
uma das maiores naçõ.es do mundo potencial­
mente pela sua extensão geográfica, pela sua 
população e pela sua própria pujança econô­
mka, _estará fadado a dias verdadeiramente 
bistes. Receba os nossos aplausos e vamos 
todos mobilizar porque o País precisa progre­
dir na área da ciência e da tecnologia, indu­
sive, como fez ver V. EX', enviando os ossos 
univesitários e os nossos professores mais 
bem dotados, para-as grandes universidades 
dos Estados Unidos e da Europa. Meus para­
béns. 

O SR- DIRCEU CARNEIRO -Muito 
obrigado, nobre Senador. Ao agradecer a sua 
inteivenção, gostaria de enfatizar o aspecto 
que V. Ex' levanta sobre a educação, em que 
nosso País não tem atingido todos os seus 
cidadões ainda com a escolaridade, e isto é 
um dever do Estado. Não_ se pode culpar o 
cidadão que não teve as condições neces­
Sárias para chegar à escola. Portanto, é uma 
iespohsabiliâade do Estado investir, cuidar e 
preparar OS cidadães para o futuro da sode­
dade. 

E _eSte aspecto da educação que começa 
desde o nivel mais inicial indo até aos níveis 
mais elevados, sofre inúmeros problemas, 
dentre os quais a má remuneração dos profis­
sionais formados, a má remuneração dos pes­
qujsadores, dos professores, que faz com que 
o Brasil perca milhares de cérebros para ou­
tros países que pagam mais, que dão melho­
res condições de laboratório, que têm mais 
rec;ursos para que desenvolvam_ as suas pes­

- quisas e 05 seus trabalhos. jsto também é uma 
_ forma de exportarmos dMsas e capital porque 

nos custa milhares de dólares formar um cida-
dão para essa finalidade, que depois, por n,ão 
oferecermos condições, perdemos. É uma 

to"rma, tainbêm, de exportaçãO ~apitai de mo­
do indireto,_ que a América Latina, talvez muito 
mais de 20 mil cérebros tenha perdido nos 
últimos cinco.arios. -

O Sr. João Lobo_;_ Permite V, EX', um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO -Pois não. 

OSr.JoãpLobo-Nobre_Senador Dirceu 
Carneiro, V. Ext. traz a bã~a uni. assUnto ni.ulto 
importante e, mas o Brasil parece, não desper­
tou, não acordou ainda para esta realidade 
do mundo presente. Hoje, já é consenso todos 
sabemos, que _o_ que faz um país grande não 
é a sua área territorial, nem a sua população. 
O qUe faz a grandeza de um povo é a exce­
lência de suas cabeças, do seu talento; são 
os hábitos culturais; é o respeito à inteligência 
que se cria, dentro da própria sociedade. Lem­
bro-me de que quando o grande cientista Al­
bert Einstein foi viver nos Estados .Unidos, em 
Princeton- evidente que Einstein era um dos 
gênios 'da hwnanidade -,o respeito, a vene­
ração que o povo americano lhe dedicava, 
era qualquer coisa de to·cante e de impressio­
nante. Para não perturbar a casa de Einstein, 
o povo da cidade de Princeton chegou a des­
viar o tráfego da sua rua. E ele recebia, ele 
não, talvez o seu secretário, seus assessores, 
os administradores da sua_ cátedra, a cátedra 
que ele exerceu por muitos anos, naquela Uni~ 
versidade americana, recebia talões de che­
ques assinados em branco, pela grandes fir­
mas americanas: firmas como a GE, enormes 
conglomerados americanos -, que abriam 
os seus créditos ilimitados, para que o grande . 
gênio da Humanidade pudesse executar e dar 
vazão às suas mais _desencontradas e desen­
tendidas fantasias Por isso, neste momento 
ern que V. Ex' aborda a necessidade de o 
Brasil ser advertido para os gastos na teCno­
logia, na ciência, n~ quír:nica fina~ na ~forl_TI:á· 
tica, · qu"eró jtinfar a minha palavra à de V. Exa 
nobre Senador Dirceu Carneiro, vi com milita 
tristeza e com certo sentimento de que era 
urna espécie de gozação no- tocante às bolsas 
os jornais brasileiros publicarem ofertas de 
bolsas do governo japonês para brasileiros 
que quisessem estudar no Japão. Ora, v~ V. 
Ex' que este era .deVer do Governo brasileiro. 
O Governo brasileiro devia estar oferecendo 
bolsas aos seus intelectuais,aos seus estudan~ 
tes, aos seus técnicos; Pará se deslocarem 
ao Japão. Não, ao invés disso, o próprio gover­
no. japonês é quem ·coloca à disposição do 
Governo, dos jovens, dos talentos brasileirOs 
bolsas de estudo dando oportunidade a eles 
de freqüentar universidades japonesas. É ne­
cessário --V. EX'_ enfatiza bem o assunto -
que o Governo desperte para o fato de que 
a revolução da informátiCa, a revolução da 
cabeça, é muito mais importante para a huma­
nidade do que o foi a Revolução Industrial. 
Assim, nobre Senador Dirceu Carneiro, aceite 
os meus cumprimentos. V. EX' tem 05 meus 
aplausos neste assunto que tão brilhantemen­
te traz ao Senã.do na tarde de hoje. 
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OSR.DIRCEOCARNEIRO-Agradeço 
a V. Ex' o aparte e registro o carinho, _in_fa~_do 
aqui por V. Er-, que o_ povo americano teve 
pelo pai da Teoria da Relatividade, o Cientista 
Albert Einstein. 

É por isto que a nação americana tem um 
dos maiores níveis tecnológicos dentre os pai­
ses do mundo exatamente por reconhecer o 
valor desses cérebros privilegiados que aqui 
no nosso País precisam ser mais respeitados 
e apoiados do que têm sido até agora. A!é 
porque é desses cérebros privilegiados em 
grande conta que vai depender o futUro do 
nosso País, e, agára - muito mais do que 
no ·passado. Se para sustentarmos um pro· 
cesso de desenvolvimento industrial, baseado 
mormente numa indústria mecânica, até hoje, 
pudemos fazê-lo com o esforço das próprias 
üi.dústrias, que, atraVés_· dos seus organismos 
especialízados, forám capazes de preparar 
uma. mão-de-obra_ para suportar esse desen­
volvimento industrial e tecnológico mecânico 
que_ for-ne_CéSSá_rio para ChegarmOs até ofl.de 
estamos. .. . . . . . . . . 

O G~em_o; e_Yidenfefhente, o Estado, o po­
der público tainbêm deu a sua parte Mas, ago­
ra, daqui para 'frente, ri.ãci acredito que unica­
mente o.setor privadO,_ com essa peqUena par­
cela que se tem oferecido para a formação 
da mão-de-obra: e_ eS~ disposição que o Esta­
do teve até-agOfa_ co(LSigarh dar suporte huma­
no de preparaÇãó:'de força: de trabalho, de 
mão-de-obra _eSpe.dalizé\da- pàra tocar um de­
senvolvimento tecnológico_ ao_nívél da eletrô­
nica, da inforináôcà, 'da bl_ote_Cóologla, da en­
genharia .genétiCa e assim_ pó r diante pOrque 
esse setor exige multo_ mais conhe.clme_n_to, 
exige muito mais Irlvéítimeóto para formação 
da mão-de-obra, dos técnicos para· dar su­
porte. De modo que isso e mais~wit agravante, 
não comparável diretamente corn o que aCa­
bamos de vivenciar afé este momento. 

, Se hoje, para adquirir novaS tecnolõgias, es- · 
tamos_enviando brasileiros ao extedor, e faze-­
mos isso através de boisas de estu.do de poucó 
vaJor, sofremos o assédio de outros. países 
que vêm recrutar cérebros aqui dentro, pa-gan­
do estágio nos seuS pàíses, deixando o B-rasil 
na situação de não ter nem moral de exigir 
que regressem quando formados. 

ESta é uma sitUãção bastante grave, da qual 
não podemos nos descuidar. Precisamos estar 
muito atentos a essa questão. 

Em relação_ à _Índia e à ChiQ.a,_ que são ·com~ 
pa'ráveis aos tigres-asiáticoS. mas chamâdos 
de baleias, a Índia e a China, que têin um 
nível de renda per capita de 300 dólares, isto 
é, un;:t nível bastante baixo, muito mais baixo 
do que o Brasil, mantêm no exterior; cada 
um, mais de 60_mil_estudantes universitários 
com bolsas, ·fazendo pós-graduação o_u níveis 
de graduação. Essa.-comparação entre países 
que têm renda per capfta muito mais baixa 
do que a nossa deixa:-nos em situ?~ção extre­
mamente desfavorável, o que nos leva a um · 
constrangimento~ 

Por outro lado, todos sabem o que está 
'acont~endo ·com. o M_t,.~nçio atualn)ef!t~. Aqui, 
tem-se repetido todos os dias ~que há _uma 

,,!'>imação de blocos, quer na Asia, quer na 

Europa, quer na própria América do Norte. 
. I;: es.sa formação de blocos acaba propiciando 
um ambiente fantasticamente fayprável ao de­
.senvolvirnento Qe: novas tecr:tolo,Sia~. porque, 
·no êáSo eUropeu,-esses doze países que se 
reúnem, com um mercado consumidor d_e 
mais de 320 milhões de individuas, consumi· 
dor~s __ de:_ ª-I to níVel, despendein recUrsos fan­
tástico que, sobre o seu Produto Interno Bruto, 
são incomparáveis com os recursos brasilei­
ros_e d_estinad.os a esse mesmo seto_r. De mo­
do que aí vamos sofrer duplamente os efeitos, 
por Um lado, dos países que se organizam, 
.se reúnem e avançarn celeremente .ao rumo 
de ncy----ª-s c6l')quista; por outrõ lado, nós, aqui, 
na América do Sul, um tanto desJocados do 
eixo do maior interesse econômico do' planeta 
e ainda desintegrados dos dema_js países que 
nos r_odeiam, ficamos caçla dia diminuindo 
mais os invesilinentos na área tecnológica. 
A própria política governamental, até o adven­
to do QQvemO em:execícfo, não_ tinha .sequer 
um Qrganismo ao ilível do_inter~ deste se~ 
tor gue, no-f!.OSSO entender, era o Ministério 
-da CiênCia e Tecnologia. Quando esta matéria 
foi. discutida, eu era Presidente da Comiss2Jo 
de Ciência e Tecnologia da Câmara dos Depu­
tados e opinei no sentido que fosse. criado 
o-Ministério de Ciência e Tecnologia, diferente 
de alguns países que foram bem sucedidos 
na queStão tecnológia, mas, por outro lado, 
igual a outros que também foram bem sucedi­
dos. E e,omo- isso respondia a uma questão 
c.ultur~l do nosso País,_achamos que Ministério 
era mais importante dÇ> que uma Secretária 
Especial, ou de que_ um órgão dedicado a 

. essa questão, porque Ministério, aqui no Brasil, 
tem um significado cultural e hierárquico mais 
adequado para abranger esta questão, dado 
o nível de prioridade que queríamos dar. 

Pois bem, isto foi a discussão que mantive­
mos com o Presidente Tancredo Neves, que 
acordou em relação a essa questão, propondo 
a_ criação do Mfu_istério_:da_Ciência ~ Tecno­
logia. 

Passado o tempo, o Gcivemo José Sarney 
extingue o Ministério, dos Ministérios mais im­
portantes. Poderia extingUir o Ministério da In~ 
dústria e do COmércio, naqüeJe tempo, e ele 
não faria falta como faz o Ministério da Oência 
e TecnOlogia. Até porque o Ministério da In­
dústria e do Comércio é coisa Superada; teve 

. o_ seu papel, talves, no início da década de 
_50, ou-naquele período quando o Brasil preci­
sava se firmar no processo de industrialização, 
O que ocorreu com .o auxilio eficiente desse 
ptópdo Ministério. 

Mas agora es_tamoS num outro nlvel, onde 
a própria indústria depende das conquistas 
te._Ch_olóQicas, e não soubemos, no nosso en­
tender, dar as respostas necessárias para essa 
cjuestão, lridusive o pióprio empresariã'do bra­
S~elro, coriiparado com empresários de ou-

-~ttos países, importa muito pouco com~ ques­
tão tecnológica. 

__ . __ En_qu_anto, na Inglaterra, 40% dos inv.estídos 
em tecnologia são feitpS pelOs _próprios em­
pre'sáiios, no Bfa.sil, oS recJJrsoS investimentos 
na área pelos empresários são muito peque­
nos, insignificantes, -irrisórios, sendo o_ empre-

sariado _ nacion§!J _quem mais vai obter vanta­
gem com esses inv~stirnentos. 

Essa situação nos levou o ~frer o vexame 
de ter importado uma tecnologia nudear su­
perada,_ assim como outros tipos 'de teCno­
logia. Foi uma humilhação para-o Brasil e 
(?rovavelmente para a Alemanha, que foi o pais 
que nos vendeu essa tecnologia, ãtrav~s .d~s 
suas empresas e dos seus empresários. E uma 
humilhação para um país como o nosso, que 
já tem .c~nten!:ls de milhares de técnic9s CC?IT\ 
condiÇÕE!'S ~ conheçimen!qê ~ra Sust~ntar_o 
processo tecnológico de que nec.essi_ta_rnQs. 
Eles já formam a massa critica que precisa­
mos para tocar, com nossa próprias pemàs, 
o desenvolvimento, pelo menos ao nível que 
temos condições de alcançar e que já é bas­
tante razoável. 

É preciso pensar sobre istO e agir, toman­
do-se novas medidas para corrigir _e para cair­
mos no caminho certo, alcançando assim, os 
objetivos gue_~oda a Nação brasileíra deSeja. 

Fazendo um paralelo entre a situação do 
PaíS- e a da- nossa_.próp"ria tasa, a· Senado 
_F:eilE~ral-preciSa também moderniZar-se, atua­

__ lizar-_se do ponto de vista da tecnologia_ das 
colnunicaçóes, pois ãqui traba_lhaffios_ c;oin in-
formação e comunicação. -

Temos o Prodas.én, -uma conquista muito 
importante, que veiq tra~er ~normes __ bene­
ficio_s para o Legislativo brasileiro. Ele não_ está 
só aqui, mas também em to_das as Assem~ 
bléias LegislatiVas do País, as_sim como em 
muitas outras instituições, até em Câmaras 

.de.Vereadores. Infelizmente, contudo, o Proda­
sen já ficou no tempo. Ele não esá com o 
nível de atualização tecnológica para acampa­

. nhar-o desenvolvimento. 
Nós temos aqui na Casa, tramitando, alguns 

projetos, e quero me deter especialmente so· 
bre um, que, quando eu recebi, era de aatoria 
do Senador Marcondes Gadelha. A Mesa do 
senado, presidida na época pelo Senador 
tillf(lbe:rto, Ll!cen.a, c.om o Senador_ Jutahy Ma­
galhães na 1~.-secretária, e eu, na 3•.-Secre­

- tária_._ tr~balhou este projeto, que começou 
-com uma ídéia de ce:ntra1 de vídeo, mas que 
acabou tendo uma abrangência maior, no 
sentido de faz.er com que e~e sistema rápido 
de c~municaç:ão e infonpação pudesse c~e­

-_gar a tl?dOS os gaf:!inetes _de Senadores, a ou-
tros setores da Casa, e, quem sabe, a outros 
,lugares do País, ou seja, tivesse uma abran­
gência bem- maior do qúe aquela idéia inicial. 
Procuramos desenvolver jsto com o conbeci­
ni.ento clue pudemos ter, inclUsive visitando 
_q~a,se to!=fos os países da Europa relativamen­
te_ a ~ssa questão, visitando os parlamentos, 
examinando como as coisas aconteciam por 
lá. Trouxemos a~ infonnaçÇes que pudemos 
colher e que os técnicos puderam adicioriar 
e oferecer. Esse trabalho foi aprovado pela 
Mesa naquele periodo, e eu considero uma 
implatação Ui.dispensável para o Senado ter 
condições de cumprir o seu papel, especial­
mente_ o papel que recebeu da Constituinte, 
que é de muito mais responsabilidade, que 
é um papel que ele vai desenvolver numa outra 
época política - portanto, bem diferente da 
que desenvolveu até aqui - em que ele pre-
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dsa ser ágil ser responsável, f>orque se ele 
não decidir, ele de fora desta Casa, para decidir 
por ele. 

E:: preciso, então, que _o Legislativo brasileiro 
decida por si. Mas para decidir por aí, ele pre­
cisa ter informações que atualmente não tem, 
porque na hora em que vamos discutir a lei -
agrfcola, a lei de infra-eStrutura de transporte 
do nosso País, a lei das Diretrizes Urbanas 
do nosso País, nós não temos aqui dentro 
os dados suficientes e necessários que preci­
samos para poder produzir uma lei melhor, 
uma lei mais adequada, uma lei que a sacie· 
dade precisa e _exige. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me 
V. EX'. um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Ouço'o 
nobre Senador 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. EX. tem 
grande resposabilidade no projeto que nós ini­
ciamos na Mesa anterior, presidida pelo Sena­
dor Humberto Lucena. A preocupação Sena­
dor Humbeto Lucena era deixar um projeto 
modificando essa estrutura que nós temos ho­
je no Senado a respeito da informática, através 
do Prodasen. Mas V. Ex', está lembrando bem 
que nós temos, hoje, grande dificuldade de 
obtenção de dados. Eu tive a oportunidade 
de, em debates aqui com o Presidente do Ban­
co Central, com o Secretár!o-oerai-da Secre­
tária de Planejamento, e _com o pessoal de 
civersos_ bancos oficiais, mostrar a necessi­
dade que o Senado, hoje, tem, por exigência 
constitucional, de ter acess-o a essas informa­
ções da política econômica do País ligadas 
ao Poder Executivo porque· temos que fazer 
um acompanhamento, para o qual depende­
mos de informações e de dados. Não pode­
mos exercer nosso papel se esses dados fo­
rem escondidos do Legislativo por falta desse 
entendimento, do exercício da democracia, 
entendimento que- deve existir entre o Legis­
lativo e o Executivo. Se há indePendênCia, tem 
que haver harmonia entre os Poderes. Temos 
que continuar nessa preocupação, nessa bus­
ca de informações, porque V. EX. sabe bem 
que tanto-o Prodasen quando a assessoria 
se queixam ·da falta desses dados: Acho (jue 
V. ~- aborda Um terria da" maior importância, 
prestando serviço ao Senado Federal, já que 
V. Ex'. vem abordando, em caráter genétiCO, 
essa questão da tecnologia no País: a falta 
de recursos que aplicamos nesse setor, que 
é da maior importância para o desenvolvimen­
to da Nação. Então, -temOs -que, C6mple"rrle"i1-
tando, e ficando apenas no âmbito do Senado 
Federal, chegar a esse entendimento, da nos­
sa parte, de que nâo podemos permanecer 
com os projetos presos nos gabinetes. Esse 
projeto que V. EX'. -abOrda e Oa InaiOr ImpOr­
tância para o trabalho da Casa. Tem os que 
desenvolver com maior rapidez o estudo dessa 
questão e o levarmos, em caráter determi­
nativo, para a própria Córrilssão. J:: um projeto 
que tem iniciativa no Senado Federal e tem, 
portanto, facilidade de uma tramitação mais 
rápida. Acho que temos que dar encaminha­
mento a esses assuntos que nos chegam para 
estudo, porque não deve criar nenhum cons--

trariQlrriento a qU:alquer-Seriador fazer modifi­
cações, fazer propostas modificativas a esses 
projetos, até, às vezes determinados projetos, 
só ·que -não pode é ficar na gaveta. Dou a 
V. Ex". os parabéns por abordar hoje esse te­
ma, que é da maior importância para o País. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Agradeço 
a V. ~ a intervenção, e registro, também, 
o interesse _que teve, como 1 o Secretário, ern 
auxiliar a tramitação dessa matéria, que teve 
na Presidência do Senador Humberto Lucena 
um apoio muito grande, que nos permitiu de­
senvolver até o nível de um projeto já de razoá­
vel compreensão. 

Queria registrar também que este projeto 
está sendo apreciado pela atual Mesa, onde 
temos na Relataria ó Senador Pompeu de 
-sousa, que ora preside esta sessão, e que é 
um dos entusiastas do assunto. Tenho certeza 
de que será levado a cabo ainda este ano, 
porque é de absoluta necessidade que ele se 
concretize para o melhor desempenho do Se~ 
nado_Feder.ale para o bem do povo brasileiro. 

Isto não custa caro, porque caro custa para 
a sociedade um Legislativo ineficiente, lerdo, 
lento, isto, sim, é caro. Entretanto, um Legis­
lativo que responde às expectativas da socie­
dade deve estar bem preparado. O Legislativo 
deve estar dotado da tecnologia mais avan­
çada, porque ele é o responsável pelo bom 
andamento das questões do ponto de vista 
das leis do País. Então, aCho que os setores 
mais apropriado para ter a melhor tecnologia 
são esses:-os setores públicos, especialmente 
o Legíslativo~ _que têm de responder pelas ex­
pectativas da sociedade. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me 
um aparte, nobre Senador Dirceu Carneiro? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Ouço. 
com prazer, 6 aparte do riobre Senador Hur-0-
berto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre sena­
dor Dirceu Carneiro, congratulo-me com V. 
& pelo seu discurso, na tarde de hoje, que, 
como sempre, trata de um assunto de trans­
_c_en_dental importância para o desenvolvimen­
to brasileiro: NãO rTie surpreende que v. Ex" 

- Venha à- tribuna para pronunciá-lo, porque me 
acostumei a admirá-lo pela_ sua combativida­

- de, peJa sua competência. Corihed V. ~mais 
de perto, qoando nos deu a honra de conosco 
colaborar como 3°-Secretário da Mesa Dire­
tora, cjue presidi no último biênio. V. Ex", Como 
é testemuriha o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, na época nosso 1 ~ Secretário, desem­
penhou um papel dos mais relevantes naquela 
oportunidade. Sempre que tínhamos alguma 
coisa mais difícil, que merecia uma reflexão 
mais pfofunda, eritregávãmos a V. Ex' o Co­
mando da tarefa. Entre os projetos que V. Ex' 
liderou- posso dizer assim- na nossa Mesa 
Diretora, estava justamente esse a que alude 
V. Ex" que começou cõino um projeto desam­
bicioso de uma central de Vídeo, que vinha 
da Mesa anterior, presidida pelo Senador José 
Fragelli, e que de repente V. Ex~. com a sua 
inteligência, o seu -talento, a sua cultura, o seu 
espírito público, _o transformou numa propo-

sição bem mais ambiciosa: V. Ex" -nõS ·entu­
siasmou, de tal sorte, a todos, com os dados 
que nos levou às reuniões sobre o assunto, 
da Comissão Diretora, que tivemos o ensejo 
de conseguir da Seplan - lembra-se V. Ex" 
- um crédito suplementar, cujos recursos li­
berados, da ordem de 700 milhões de c~­
dos na época, seriam mais do que suficientes 
para o custeio de toda a importação do equi­
pamento e de sua própria instalação. Esse 
projeto foi aprovado pela Mesa, o edital foi 
devidamente formalizado, através do empe­
nho do 1~ Secretário, Sehãdor Jutahy Maga­
lhães, e nós o-deixamos em fase de publica­
ção. EU fofmLllo votos, comO faz V. Ex", para 
que a atual Mesa, que entregou este_assunto_ 

-à Relataria do Senador -Pompeu de Sousa, 
prossiga na execução desse projeto, com o 
maior interesse e urgência, porque, sabe V. 
Ex', com a inflação atual, os preços vão dispa­
rando e, daqui a pouco, vai ser preciso uma 
quantia muito mais vultosa, até- porque - V. 
Ex~ há de convir comigo - a maior parte 
desse equipamento é importado e, portanto, 
tratava-se, como se trata, de uma concorrên­
cia internacional. 

Eu desejo, portanto, felicitar V. Ex1', não so­
mente pelo enfoque desse projeto, que diz 
respeito à necessi-dade de o Senado se integrar 
nessa nova fase de esfOrço pela expansão tec­
nológica, mas, sobretudo, pelo empenho que 
V. Ex' coloca, no to~cante à_expansão da ciência 
e da tecnologia. Realmente, o Brasil está muito 
atrasado nesse campo, houve, inclusive, a infe­
licidade da extinção de um Ministério, embora, 
porpressão do Congresso, tenhamos conse­
guido instituir ur'na Secretaria, a nível de Presi­
dência da República. Mas o que imp·orta não 
é a -formalidade da estrutura, mas a decisão 
política.do governo de, realmente, executar 
programas voltados para a ciência e tecno­
logia e alocar os recursos indispensáveis, a 
nivel nacional e até internacional, par"' que 
o País- possa acompa~har essa gigantesca 
marcha da humanidade em busca do pro­

-greesso e da civilizaç_ão. Meus parabéns a V. 
Ex' 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Agradeço 
ao Senador Humberto Lucena a intervenção: 

-Evid~temente que suas referências a rriinha 
pessoa são generosidades suas, e não sou 
merecedor_das.considerações que V. Ex" fez; 

_ procuramos, apenas, cumprir com a nossa 
obrigação de Membro da Mesa. 

Mas, gostaria de enfatizar que, realmente, 
não é o mais importante se ter unl. ministério 
ou uma secretaria ou um órgã-o que seja capaz 
de coordenar a política de ciência e tecnologia, 
porqüe paíSes alcançaram excelentes níveis 
de conqu-istas tecnológicas com diferentes 
instrumentos. 

Realmente, o que está no cerne da questão 
é a vontade política de o GovemO investir e 
de definir políticas de ciência e de tecnologia 
que, realmente, respondam às expectativas e 
que nos possibilitem avançar. De modo que 
concordo inteiramente com esse modo de ver 
a questão. 
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Gostaria de, ~o encecrar __ e_s,sc;tS __ considera­
ções, levar em conta que é importante para 
o Senado, para o Legislativo brasileiro, encon­
trar um caminho para superar essa .ciumeira 
que existe entt~ QS. Po_çletes, isto é, que o Exe­
cutivo guarde esconda a,s informaç:õe~ que 
gere a não deixe disponíveis aos Parlamentos 
ou ao Legislativo de um modo geral. _ 

O Legislativo não pode ter um instituto em 
cada s_etor_da atividade huma_na para conc-o(-­
rer .... cpm o Exe_cutivo; não pode ter aqui um 
centro de pesquisa, não pode ter um_ similar 
do Ministério do Plan~jamento ou do_ B_anco 
Central. 

o Legislativo tem por direitO receber. as in­
formações geradas pelo Exec:u...ti~o_, _e se lsso 
não for possível, pela iniciativa do -prõprio Exe­
cutivo, haverá de _s_e_r_ f~ito pela Lei, porque 
temos yerificado em outros países, ortde a de~_ 
mocra._cia já impera há muito tempo, no caso­
francês, por exemplo, 80% das inform~çõ.es 
geradas pelo Executivo fhJem- normalmente~ 
sem requerimento, sem provocação, sem na­
da, para _o _Legislativo, Uma outra_ parte, em 
tomo de uns 10% a 15%, vem ao Legislativo 
francês provocada por um parlamentar, ou 
pelo próprio Legislativo, e uma parcela de uns 
8% das informações; que_ diz.eoo r~peito às 
atividades de funções do Executivo, se enquá- · 
dram no chamado Segredo de Estado e, ai, 
têm uma circulação muito restrita e, portanto, 
dificilmente chegam ao _Parlamento ou a pu­
tros oívei_s de .conhecimen_to da sociedad_e:_. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. 
Ex" um aparte? 

OSR. DIRCEU CARNEIRO-Coin todO­
prazer, nobre Senador Chaga§ _Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Se na· 
dor Dirceu Carneiro, es~e aspecto de um en­
trosamento maior, de um entendimento pro­
fundo, de um intercâmbio de infoilllações re­
sulta, sobretudo, do regime de Governo:- é o 
parlamentarismo;- Enquanto não chegarmos 
Já, não atingiremos esse intercâmbio que os 
novos tempos reclamam para o desenvolvi­
mento econômico, social e o (or::taledmento 
das instituições democráticas. 

O SR- DIRCEU CARNEIRO- Nobre Se­
nador Chagas Rodrigues V. EX" fere um aspec­
to muito importante dessa questão e, realmen· 
te, temos verificado, nos países que procu· 
ramos examjnar do ponto de vista dessa ques~ 
tão do fluxo dé!-S informações, que os países 
de_ regime parlamentar têm mais facilidade 
em fazer com que esses fluxos sejam estal;>e­
lecido_s çom rnais es_tabilidade. Agora. por ou­
tro lado, verificasse, também, que aqueles paí· 
ses que tiveram_ regime autoritário mais recen· 
te, ou até hâ_mªis tempo, s_ão os que têm 
mais dificuldades em superar essa diferença 
de fluxo de informaç~-o~ entre Executivo ~ _o 
Legislativo. Cito a Itália, por exemplo, que há 
muito tempo não tem regime autoritário, mas 
até hoje existem seqüelas no relacionamento 
do ExecutivQ; com o Legislativo. Lá, que os 
Ministros_são parlamentares, imagine se não 
fossem. 

Os países que _tiveram regime autoritário 
mais recente, como ê o caso da J:;:spanha e 
de Portugal, então ãi nem se fala; há uma 
total dissoc@.çã,o da circulação das informa­
çQe.s entre os Poderes, mormente, entre o Exe­
cutivo e _o Legislativo. 

De modo que, aqui no nosso País, temos 
çl.e encontrar o caminho_ para que essas infor_­
mações que o Legislativo tem o direito de 
tê-las, até_ para poder•legislar, até para poder 
cumprir o SéU péipe1 constitucional; mormente 
aquele alcançado depois da Constituinte, ele 
precisa ter muito clara essa questão. Se a infor­
maÇão é um direíto Qos cidadãos, que dirá 
dos Representantes dos cidadãos. 

Agradeço aos Colegas e à Mesa a toler.êlnda, 
e __ en_c_6:r_Q, cicjüi, o meU pronunCiamento, 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. (Muito_ 
beml Palmas) 

.. l5Uf/ANTE O DISCURSO DO SR. DIR­
CEU CARNEIRO, O SR. NAiJOR :JÚNIOR, 
SUPLENTE DE SECRETÁRIO DEIXÁ A 
CADEIRA DA PRESIDÊNCIA, QUE É 
OCVPADA PELO SR. P0/11PEU DE SOU­
SA, 3•-SECRETÁRIO. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa sente-se na obrigação de, ao mes­
Trió- tempo que externa a solidariedade ao no­
bre Senador Dirceu Ca_rneiro pelo discurso, 
dar-lhe também uma ewlicação. 

A circunstância de o Presidente eventual 
desta. Sessão ser o suc~ssor do Senador Dir­
ceU Carneiro na 3~ Secretaria, talvez., não sei 
por que fatores estranhos, criou, ~tre nós 
uma identidade completa. 

De forma que, hoje, o Senador Dirceu Car­
neiro é um homem da área de Arquitetura 
e Urbanismo, um homem preocupado com 
a questão urbana, e transformou-se num ho­
mem de Informação e de Comunicação, que 
é a minha profissão há mais de 50 anos. 

E eu me transforme_i num entusiasta do pro­
jeto"-Qite, hoje - como muito bem acentou 
o nobre Sené!.dor e ex~Presidente Humberto 
Lucena - ~!é -ganhou o apelido de Projeto 
DirCeu Carneiro. Quando o recebi para relatar, 
já tinha adquirido este nome. A ele tenho dado 
toda a minha colaboração. inclusive já foi, pela 
Mesa, aprovado. E ~emos <:obrado, em pelo 
menps', insis~ntemente, do_ Diretor da Secre· 
taria de Divulgação, o jornalista e meu colega 
fv\anoel Vilela 1'-\agalhães, a autorizaç_ão para 
a licitação. E por ele fui informado de que 
há apenas detalhes burocráticos que estão 
emperrando um pouco. Entretanto mais urna 
vez, VOü faz:er esta cob~anç:a. 

Por outro lado, qUero tambéin inforn1ar_ ao 
Senador Dirceu Carneiro. sobre a sugestão 
de ouvirmos o Técli<:o, o Engenheiro compe­
tentíssimo, que lhe tinha dado grande assis­
tência, grande ass~s$oria na fase da reelabo~ 
ração do projeto,. que_ é o Dr. Castilho; ele 
tem estado ~m comunicação, mas está hâ 
15""-d.ias érii. faltã. ~amigo, para trazer novOs 
subsídios. 
. Q~ forma que, se não andou mais depressa 
nao ~ por culpa da Mesa, é por culpa, um 
pouco, da burocracia,_ e um pouco, também, 
da ausência de;;se colal::!Qr:~dor essencial. 

Estamos j!ller"J~s a isso, -tal como Dirceu 
Carneiro estã att;:nto, ~stou certo, ao- projeto 
sobre o_ Estatuto da Cidade, que passou a ser 
uma preocupa"Ç"âo minha, T ransfÇJrmei-me 
num preocupado corn os problemas que sãõ 
do Prof. Dir<::eu Carneiro também. (PaUsa.) 

Passo, entã_o, _ "- palavra ao nobre Senactor 
HUmberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
Pr. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, serei breve porque, 
inclusive, estou ocupando a tribuna por uma 
deferência do Senador Marco Maciel, que é 
o- próximo orador._ 

• Desejo apênas fazer uma comunicação ao 
Senado. ~ qúe estou, imensamente, preocu­
pado com um assunto que se relaciona com 
a tramitação, no Congresso Nacional, do Pco· 
jetO de- Ler nQ 6,--de 1989, -que_-O:tsPõe sobre 
à"refciimulaç:ãO do OrÇamento çla União, tendo 
em vista a necesSid~de imperiosa Cie se disci­
plinar a aplicação de recursos decorrentes do 
excesso de arrecadação do Tesour_QNacionai 
nO pres~nte exercíclo fina_nceiro. --

Estou inscrito para o encaminhamentO de 
votação desse projeto no Cong-resso, quando 
<:hamarei a atenção dos meus Pares para o 
ponto a que me vou referir. 

Sr. Presiçlente, Sn;. Senadores, advirto o Se­
nado_, para a denúncia que foi publicada nà 
JoriJal do Commercio~ do Recife, _cidade que 
seciia a Sudene, a nossa agência de desenvol­
vimento regional, sobre o ~esVio de recursos 
do PAPP. que é o Programa de Assistênc:ia 
ao Pequeno Produtor, e do Projeto Padre ace­
ro, através de emendas de diversos Parlamen­
tares. _ _ __ _ 

Trata-se, Sr. Presidente, Srs.· Senadores, de 
doii:q)rOjetos da maior relevância para o de­
senvolvimento regional e que estão no con­
texto do_ chamado Projeto Nordeste, que é ge­
rido pela Sudene com r.ecursos próprios e do 
Banco Mundial; em convêriio com-Os Oiversás 
Estados da J7ederação que compõem o Polí­
gono das Secas, do Maranhao até Mirtas·te. 
rais. -- · 

O Sr. Mauro Benevides- V. Ex' permite 
um aparte, nobre Senador Humberto Lucena? 

·· b SR.c HOMBERTO LUCENA- Tenho 
a Convicção, pelo qUe conhE:ço desseS dois 
projetos, sobretudo no qÚe se refere ao Pro­
grama de----.Assistência ao Pequeno Produtor 
- PAPP, que temos conseguido dar passos, 
senão gigantescos, rnas bastante avançados 
no sentido de levar justamente àquele que é 
a mola mestra do desenvolvimento rural, <:rue 
é-Õ pequ_e!"lo produtor, uni á gama diversificada 
de beneficioS, qUe vão-desae o a·cê:SSõ-à terra, 
através de um processo racional de ocupação 
e de legitimação das posses dos ocupantes; 
deSde a rãcional utiliza~âo- da água~ atrayés 
de um manejo adequado desse recurso natu­
ral: aa Ciiipfução e armazenamento até ·à- sua 
utilização para o consumo humano e animal, 
na agricultura irrigada e na piscicultura; desde 
a geração e a difusã_o de tecno_logias de prodU­
ção agrícola apropriada aos pequenos produ­
tores .do Nordeste; desde o esf~rço de exten-
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são aos pequenos agricultores de técnidts 
adequadas e de cultivo, armazeharilento e be­
neficiamentO da produção e de administração 
d.a propriedade e da própria morãdia familiar; 
desde a concessão do crédito para investi­
mento que amplia a capacidade produtiva, se­
ja pela utilização de água para irrigação, seja 
pela introdução de prática de manejo dos so­
los, seja pela construção de _infra-estrutura 
produtiva para a aquisição de máquinas e 
equipamentos agricolas; desde o _acesso dos 
pequenos produtores aos mercados de insu­
mos e de produtos e estabelecimentos de in­
fra-estrutura e comercialização, até à organi­
zação de pequenos produtores e o desenvol­
vimento de pequenas comunidades rurais._ 

Ouço V. Ex", ·nobre Senádor "Màuro Bene­
vides. 

O Sr. Mauro Benevindes- Nobre Sena­
dor Humberto Lucena, ao me chegar esta notí­
cia que V. Ex" traz hoje ao conhecimento do 
Senado Federal, ocuPei esta mesma tribuna 
onde V. Ex' pontifica neste instante. para fazer 
as minhas colocações de protesto e de surpre­
sa diante da subtração de 115 milhões de 
cruzados destinados ao PAPP e geridos pela 
Sudene, e que praticamente foram dire­
cionados para outras atividades. Naquela oca­
sião, com o apoio do Senador Afonso Sancho, 
a Casa Se posicionou em favor ·da ni8nutençào 
desses recursos alocados à Sudene, a fim de 
que essa Superintendência pudesse dar conti­
nuidade a esse Programa que atinge direta· 
rnente os pequenos produtores rurais. Portan­
to, no instante em que V. Ex• volta a debater 
este assunto, eu gostaria de, uma vez mais, 
reclamar a devolução à Sudene desses 115 
milhões destinados ao PAPP, a fim de que 
ela, que vem gerindo este Programa, possa 
dar continuidade ao mesmo, favorecendo, as­
sim, a milhares de pequenos proprietários ru­
rais no Nordeste, que teriam uma colaboração 
financeira para a· coritínuldade de suas ativida­
des naquela faixa geográfica do Pais. Poft?nto, 
as minhas congratulações a V. Ex" por essa 
sua presença na tribuna da tarde de hoje, re· 
clamando, uma vez mais, aquilo que fizemos 
com um pouco mais ·de anterioridade na pri· 
meira convocação dos Senadores, para que 
adotassem_essa postura de defesa dos recur­
sos destinados ao Programa de Assistência 
ao Pequeno Produtor. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agra­
deço a V. Ex• a interve"nçáo; ·:nobre Senador 
Mauro Benevides, que sempre está atento para 
defender os interesses Cio Nordeste nesta Casa 
do Congresso Nacional. - -

Sr. Presidente, Srs. S"enadores fica;· portanto. 
com esta denúncia, o alerta aos Represen­
tantes de nossa sofrida Região no Senado, 
para que possamos esclarecer esta questão 
por ocasião da votação do Projeto de Lei _no 
6 no plenário do Congresso Nacional, que de­
verá ser, de amanhã para depois. 

Agradeço a cortesia do nobre Senador Mar· 
co Maciel, e peço a V. Ex•, Sr. Presidente autcr 
rize que a inclusão, neste pronunciam~n~. da 
cópia dessa notícia do Jornal do Coinmercto, 

do Recife, alusiva a tão oPortuna matéria de 
interesse do Nordeste. (Muito bem!) 

O DDCUME!YTO A OOE SE REFERE 
O SR.- H(JMBERTO UICEJYA EM SEG 
DISCl!RSO: 

Economia 
Manobras ·de Deputados 

-DESVIO DE RECURSOS DO 
PAPP E PADRE CICERO 

Por conta de manobras de um grupo de 
deputados nordestinos, pau1istas e paraenses, 
na Câmara Federal. os produtores Íurais do 
Nordeste estão arriscados a perderem um ter~ 
ço dos recursos destinados ao .PAPP-Progra­
ma de Apoio aos Pequenos Produtores do 
Nordeste e ao Programa Padre Ocero, coorde­
nados pela Sudene._que seriam desviados pa­
ra a realização de obras urbanas de engenha­
ria. beneficiando, conseqüentemente, um cer· 
to número de empreiteiras de obras públtcas. 

O Executivo enCaminhou ao Congresso o 
projeto lei, que tomou o número 6, propondo 
algumas reformulações no orçamento deste 
ano, que somam em média NCz$ 250 milhões 
parao Padre Cícero,-e NCi$174 milhões para 
o PAPP. 

Os parlamentares,-por sua vez, respaldados 
em princípios -constitucionais qUe permitem 
deslocar dotações para quaisquer programas, 
desde que não venham alterar os tetos. globais, 
passaram a agir, no_ objetivo de resolverem 
seus problemas políticos, desviando recursos 
dos produtores rurais para obras urbanas. 
Desta forma, surgiram emendas de represen~ 
tantes dos E'.stados da Região, além de deputa~ · 
dos pau1istas e paraenses, que foram buscar 
verbas destinadas a resolver parte dos proble~ 
mas das famílias da zOna rural nordestina, em 
mais esta fonte. 

Por conta da ação : dC!s parlamentares de 
acordo com o que .se constata no documento 
avulso da Câmara Federal, onde está publi~ 
cada a relação das emendas. depois de muita 
luta da Comissão Mista de Orçamento. do Con­
gresso nacional, ainda assim. foram desviados 
NCz$ a·g- milhões do Programa Padre Ocero 
e NCz$ 60 milhões do PAPP. 

As emendas dos deputados propunham a 
retira~a integral de NCz$ ~O milhões do Pa­
dre Cfcero e NCz$ 174 milhões do PAPP (cor­
respondente ao valor da_ contrapartida interna­
cional que o Programa recebe para o seu orça­
mento), Graças ao esforço da Com[ssão Mista 
de Orçamento do Congres5o Nacional, que 
tem o·: Deputado permanb!-(cano do PMDB, 
José .Carlos Vasconcelos como relator, a ini­
ciativé\ dos parlamentares ficou restrita a um 
terço .de suas pretensões. 

DEPUTADOS APRESENTAM PROJETOS 
DE DESVfOS DE RECURSOS 

-os proâU.toí-es rurais dô NordeSte poderão 
ainda ser salvos da nianobra dos parlamen­
tares, caso o plenário da Câmara Federal rejei­
te, maiS uina -vez, o relatório da Conl.isS.ãO Mis­
ta de Orçamento dO Congresso, qué traz em 
seU texto· as eméndas de deputados propondo 

desvios d~s rec:~i-$Q_~ ~dq~PAI?P .e P;o~ra:~:a 
Padre Ocero'. · . ~ _ -. ~ .. ; .- ·· .· ~ ... _ ·~ 

A rhatérià estará na patffa dos tr.aba}hos que 
se JniCiain. ríesta p-rifl1eJf~ ·.seníár1·ã-dti ~g~tc;> 
e já existem algun~ foços. de resjstêoci.a~ de 
parlamentares nordestinos para evitar que o 
relatório mais uma vez seja rejC7i~~'?· 

Rela~ão das Emendas 
São as seguintes as emendas-ap~~ad~ pe­

la Comissão Mista, dos deputados federais, 
que pretendem desviar os recurSos dO Progra­
ma Padre Cícerá: Emenda ri.ç 19, do DepUtado 
Fausto Fernandes (PMDB- PA), p!eiteari.do 
NCz$ 3,8 milhões para obras do sistema de 
abastecimento d'água do Municípío de Ucínio 
Almeida, na Bahia; Emenda no 115, do Depu­
tado Manoel Moreira (PMDB - SP), para am­
pliação dó Cais do Valongo, no valor de_N~$ 
12 milhões, em Paquetá, munldpio ·de- San­
tos--SP; Emenda nç 119., também de autoria 
do Deputado Manoel Moreira (SP}, para servi­
ços de (:Onstruçao __ da .Barrag~rn Padre ç:fo Ça­
vaJO-BA, no valo["de NCz$ 33 milhões; Emen­
das· n?5 150 e 151, do Ddeputado pem~m.· 
bucano Femando. Sezerra Coelho (PMDB) 
pleiteando recurs·os par' a obras no Rio Jagua­
ribe em Apodi (RN) e melhoria do porto de 
Natal (RN), envolvendo recursos de NCz$ ·9,5 
milhões e NCz$ 1 Q milhôe.S, reSPectivamente; 
Emenda no 176, do QepUtadO c~arense Ubir~­
tan Aguiar (PMDB}, Pleiteando verbas. no valor 
de NCz$ 1 milhão, para construção de um 
açud_e no rnuni~ípic?. de: ~~JuÇuoca - CE; 
Emer'ida n9 248, do Senador Louremberg Nu­
nes Rocha (PTB/Mn so!iCitarido NCz$ 30 mi­
lhões para o projeto de construção de_ Url}~ 
rodovia no seu Estado. -Já o senador Edison 
Lobão, do PMD-B do MaranháO, encàminhou 
a emenda nç 249, solicitando recursos na .or.._ 
dern de NCz$_25 ffiilhões para projeto de 
construção de uma rodovia no seu Estado 
natal. 

Mais um projeto de pavimentação no Mato 
Grosso de rodovia no valor de NCz$ 10,6 mi~ 
lhões foi encáminhado. para ObtençãO- de rew 
cursos, através da Emenda no 252, de a.utoria 
do. Deputado Ant~ro Pa.e.S de Barros (PMDB 
-MT). -

Até as. obras. de revestimento e Urbanização 
do canal de Setúbal, no trecho .de Jaboatâo, 
mereceu emenda de n~ 257, de autori.a do 
Deputado Marcos Queiroz (PMDB - PE), que 
pleiteia recursos de NCz$ 40 milhões. do orça· 
mento que, por direito, ·deveria Ser destinado 
ao Programa Padre Cícero. _ . _ .. , 

O Senador Lourival Baptista_ (PFL. -:-·SE) 
encaminhou a emeni:la n9 .312 Visando à exe­
cução do projeto de estabilização da pr~ia_ da 
Coroa do Meio, em Aracaju-5E, estiPulado,em 
NCz$ 20 milhões. O DeputadO pernambucano 
José Jorge Vasconcelos .(PFL), teve duas 
e.mendas encaminhadas, que pleiteiam 'rec~­
sos no valor de NCz$ 361 mil (controle das 
enchentes do Rio Beberibe) e NCz$ 1,1 rriil"h2io 
(controle das enchentes no Rio Caplbafibe), 
para obras em Pernambuco. 

Pela Paraíba, o Senador Marcondes Gadelha 
(PFL). também encaminhou emendas (3 1"8 
e 319) solicitando desvio de recursos do Pro-
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grama Padre CícerO -para: a cónSfrução de um 
açude (NCz$ 5 milhões) em Olho D'Água­
PB, e outro no município de Catingueira-PB 
(NCz$ 3,5 milhões). 

Rejeitadas 

Foram- rejeitadas as Emendas n~' 1 11 da 
Deputada Abgaü FeitOsa (PSB-BA); n• !19 
do Deputado Manoel Moreira (PMDB-SP); 
números 133, 135, 137 e 138 do Deputado 
Jorge Arbage (PDS-PA); n~' 254 do Deputado 
Paulo Sardinha Mourão (PDS-RO); Emenda 
n~> 282 Deputado Max_ Rosemann (PMDB­
PR), que juntas, representam uma sangria nos 
recursos do Programa Padre Ocero em tomo 
de NCz$ 42,4 milhões. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-o requerimento de v. Ex' será devidamente 
adotado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco . 
Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. 
Pronuncia o sequinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadóres, foi solenemente insta­
lada - significativamente no di_a em que o 
País asSinalava a passagem dos 162 anos' da 
criação de seus cursos jurídicos, em Olinda 
e São Paulo -a Comissão CónStitucionál do 
Centenário da República, prevista no art. 634 

do AkJ das Disposições Transitórias da Carta 
promulgada em outubro do ano passado. 

A solenidade ocorreu no Palácio do Planalto. 
sob a presidência dos Presidente Josê SarneY, 
Chefes dos Poderes LegislatiVos e Judiciário, 
Ministros da Cultura da Amêrtca Latina e Cari­
be, Parlamentares e Ministros de Estados, 

Discursaram, durante o evento, o Presidente 
do Senado Nelson Carneiro e o Presidente 
da República. -

Entre outras palavras, enfatizou o Presidente 
José Sarney: 

"Grandes datas são momentos de re­
flexão e_ de estimulo. Ensejam a riiovi~ 
mentação da inteligência do País -pro­
fessores, jornalistas, autoric;!_a_çl_es. __ cida­
dãos e sociedades em geral- no seritldo 
de repensar, de refazer sua visão sobre 
o passado e o presente, no processo in­
cessante que define um pafs em busca 
de _sua identidad~ e do -~eu fQtYTo. 

Ao se completarem, em 15 de novem­
bro de 1989, o5 cem arfós dª ~(oclª----ma­
ção da República, a sociedade brasileira 
estará, necessáriamente, voltada para o 
significado desta data. 

No quadro de um processo democrá­
tico, no qual o exercício_ da cidadania 
pressupõe a consciência da identidade 
histórica nacional, as comemorações re­
lativas ao Centenário da República deve­
rão estar associadas ao conhecimenkJ de 
tudo que contribua para maior com­
preensão do próprio significado da Repú­
blica, para a História e para o Brasil. As 
comemorações têm, portanto, um duplo 
papel: o de aprofundar e difundir o conhe- 1 

cimenkJ histórico e, nesta medida, redes­
cobrir o que somos .. .'~ 

E concluiu: 

"Vali-me sempre da ligação de Odylo 
Costa Filho, de que uma nação se faz 
com peotas e heróis, para acrescentar 
historiadores e políticos. Historiadores pa­
ra pensarem no passado, os poetas para 
sonharem como o. futuro, os políticos pa­
ra fazerem o presente. 

As comemorações do Centenário en~ 
sejam um momento de reflexão sobre 
o nosso fUturo político, sobre o que que­

_ remos para o nosso País. 
Mas a maior de todas as corileinóra­

ções, a- que impecavelmente, representa 
o caminho dos cem anos_ republicanos, 

-é Sein dúvida termos a certeza de que 
neste ano, ao comemorarmos o Cente­
nário da República, damos a imagem e 
símbolo da prática dos ideaís republica­

-nos-aqUi, na harmonia dos Poderes e, 
- ·sobretudo, o exmplo de que fizemos do 

Brasil. neste cem anos, uma grande de­
mocracia e uma grande sociedade demo­
crática.'' -

A Comissão é integrada pelos seguintes 
membros: Ministro da Cultura José Aparecido, 
Ministro da Justiça Saulo Ramos e o Secretário 
da Comissão Especial incumbida da organi­
zaç_ã_o e preservação dos documentos do acer­

-vo dos Presidentes da República, Vírgilio Pe­
reira da Costã, pelo Poder Execútivo, Ministro 
José Ferriandes Dantas (STJ), Ministro Aldo 
da Silva Fagundes (STM), e o Ministro Marcelo 
Pimentel (TST), Pelo Poder Judiciário: Depu­
ta<;IQs Egídio Ferreira Uma (PSDB) e Bonifácio 
de Andrade (PDS) e por mim, pelo Poder 
Legislativo para secretário _executivo foi eleito 
o Dr. Vkgílio Pereira da Costa. 
· ·Na Assessoria da Comissão- e vinculados 
à Secretaria- destacamos a participação, en­
tre as outras, do Prof. Josê J_obson Arruda, 
do CNPq, da Drl' Celina More[ra Franco, Dire­
tora do Arquivo Nacional, doJomaJista OswaJ­
rlo Peralva, Diretor do Instituto de Promoção 
Cultural do Ministério da Cultura, do Prof. Ed­
son Nery da Fonseca, da Presidência da Repú­
blica e das Diretoras Sara Figueiredo, Branca 
Bórges Góes, do Slénado FederaJ, da Or-o Nilza 
Teixeira Soares, da Câmara dos Deputados 
e da Dr' Adelaide Ramos e Corte, Presidente 
da Associação dos Bibliotecários do Distrito 
FederaL 

O seu horizonte de trabalho, conforme deci­
são da Comissão e insPirada no pr6prio texto 
constitucional, deverá prolongar-se até 24 de 
fevereiro de 1991, quando transcorre a passa­
gem da promulgação da primeira constituição 
republicana, instrumenkJ através do qual se 
institucionalizou a República em nosSa Pátri-a. 
-PoiS, cOmo é notório, em 15 de novembro 

de_ 1 ~. encerraVa-se a fáse monarquica no 
~ra$~ E pelo Decreto n\' 1; --dã(jUela data. o 
che(e do QOverrio 'PróVisório, Mal. Deodoro da 
Fonseca, proclamava como forma de governo 
lJ- R~púbUca Federativa. 

Contuçlo, somente_ em 24 de fevereiro de 
1891, ~ma conStituição-trazia a confiimação, 
em. defmitivo, da nova ordem, com a federa~ 
Ção, o Presidendal!SmO, O controle .da con5t!-

tucionalidad~ das_leis, o SenadoeletivQ, não 
vitalício, etc. · 

Como se pode verificar na leitura do texto 
constitucional, o art 63 não apenas recomen­
da se festejem os dois evenkJs, mas, de igual 
forma, se reflita criticamente sobre a República 
e instituições que lhe são coetâneas. 

É o que diz o § 29 dÕ _citado artigo ao preco­
nizar que a Corriissão, no desenvolvimento de 
suas atividades, promover{\ "estu_dos, debates 
e avaliações sobre a evolução política,- social, 
econômica e cultural do Pa_ís, podendo articu­
lar com os governos estaduais e rmmicipais, 
e com instituições públicas e privadas que de­
sejem participar dos eventos ... 

A comissão iniciou suas atividades antes 
mesmo de sua instalação formal: a sua Pri· 
meira reunião ocorreu aqui, no Senado Fede­
ral, sob a Presidência do Senador Nelson _Car­
neiro, no dia 7 de julho deste ano. 

Ela aPiovou seú R~gffnento intemô ·qüe· es­
tabelece, entre outros diSpositivos, o seg~inte: 

A Comissão ConStituciohal ào Cente­
nªrio d,a Repúbliça e da Primeira Carta 
RepubüCana deddi_rá sobre _-o pro9:-rã:~a 
oficial relati~o aquelas datas, no âmbito 
dos três poderes federais, e dará ap-oio 
às ·iniciativa dos poderes estaduais e mu~ 
nicipais bein como às iristltuições de na­
tureza privada; 

-A ComisSão pautará seu programa 
pelos princípios de avaliação histórica dos 
Cem anos da República bem C:omo de 
incentivo .à preservaÇão documental. 

-Fica vinculado _à CotnlsSão o Pro­
grama Nacional do_ Centenário da Repú­
blica e Bicentenário dâ lndep_endêncla, 
criada pelO Poder_ Executivo .(Dççreto Pl'e­
sidencial W 96.630, de 31-8-1989), pãra 
coordenar todas as irüciativas da adminis­
traÇão federal, direta ou indireta; 
-A Comissão _críará marca própria 

para o programa, que concederá a todas 
as iniciativas que julgar à altura do progra­
ma e de acordo com _seuS princípios; 
-A Comissão decidirá sobre o progra­

ma de comemorações, asSim çomo so­
bre os meios _administrativos, técnicos e 
financeiros, que submeterá ~_os pOderes 
~dequados,_ necessários para sua realiza­
ção; 
-A Comissão poderá cadastrar~se, no 

Ministério da Cultura, a fim de obter recur­
sos de doaçõ_es culturat$ (L~i Sarn~Y), 
bem como ter verbas especialmetne de_­
signadas pelo Poder Legislativo; 

-As Atas dos Trabalhos, bem como 
sUas decisões serão pUblicadas no Diário 
OflclaJ da União. 

Além disso, a referida ComissãO esta­
béle_çeu seu plano de trabalho, do _qual 
cOrista, preliminarmente, a adoção das 
providências que passo a mencionar: 

-Elaboração do Guia dos Arquivos, 
Bibliotecas, Museus Brasilei_rps (SoP a 
responsabilidade do Arquivo Nadonal da 
Fundação pró-Leitura, da pró-Memória· e 
do CNPq); 
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-Recuperação e restauração do Mu­
seu da República, do Palácio do ltamaraty 
e da Casa de Qeodoro (sob a responsa­
biJJd"de do MIC, MRE e Ministério do 
Exérdto, respectivamente); 

-Promoção de Congressos e Semi­
nários (Sob a responsabilidade do CNPq); 

-Edição de livros alusivos à temática 
··do Centenário -da República (execução 
coordenada pelo CNPq/INL); 

-Organização dei grande Exposição 
da História do Brasil (Sob a coordenação 
do CNPq/SCT); 

-Organização da Feira Industrial e 
Comercial, coordenada pelo Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comérdo 
(Com financiamento da iniciativa Priva­
da). 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senaâõres convén1 
destacar, também por oportuno, o lançamen­
to pela COmissão de c6ncur50 público para 
escolha da logomarca do evento, para o qual 
podem concorrer todos os brasileiros. O edital 
estabelece o prazo de até o dia 26 de Agosto 
para apresentação das propostas, o que me 
parece algo extremamente positivo, posto que 
enseja, democraticamente, a participação e o 
interesse de todos nos eventos históricos que 
vamos comemorar. Eis o edital para conheci­
mento da Casa. 

COMISSÃO CONSTITUQONAL DO 
CENTENÁRIO DA REPÚBUéA 

EDITAL 

Regulamento do Concurso Nacional 
da marca comernõtativa do centenário 
da República. 

CAPÍTULO! 
Do objetivo 

Art. Jn O objetivo_deste r_egulamento 
é estabelecer as normas do Concurso Na­
cional para a escolha da marca comemo­
rativa do Ceritenário da República. 

Art. 2o A marca deverá transmitir re­
ferências ao Cêntenário da República, re­
vestidas do caráter ao mesmo tempo eru­
dito e popular que teve a Juta republicana 
e democrática em todo a história do Bra­
sil. 

Parágrafo único. Poderá também ha­
ver referências à inconfidência Mirieira 
(1789) e a_outros episódios republicanos, 
e em especial à Constituiçã-o de 1891. 

Art. 3° A marca deverá ser utilizada 
e se adequar à reprodução e divulgação, 
em cores e em preto e branco, pelos di­
versos meios e formatos de comunica­
ção, gráficos ou eletrônicos. 

CAPÍTUL02 
Da participação; inscn"çóes "éprazos 
Art. 4~ Poderá participar do concurso 

qualquer cidadão brasileiro. 
Art. s~ As inscriçôes serão realizadas 

através da entrega dos trabalhos, ou re­
messa pelo correio, aos gabinetes do Pre­
sidente do Senado_ Federal (Congresso 
Nacional, Brasília, DF) e do Ministro da 

Cultura (Eplanada dos Ministérios, Brasí­
lía, DF). 

Parágrafo único._ Na inscrição deverá 
constar o nome completo do concorrente 
e. no caso de menor, de seus pais, ou 
responsável, local e data de nascimento, 
profissão, endereço, bem como declara­
ção nos seguinfe.S term·os: "Declaro estar 
inteiramente de acordo com os termos 
çio ReguJamento do_ Concurso Nacional 
da Marca Comemorativa do CentenáriO 
d<f"Fepública", aãfa:da- e assinada pelo 
concorrente e, no caso de menor, pelo 
pai ou responsável. 

Art. _6°- Os trabalhos _deverão ser 
apnfsehtados em cartão duro no formato 
40 x. 40 em, com original em preto e 
branco e indicações de cor em papeis 

-ve-getais superpostos, 
Art. 7o As inscrições estão abertas a 

partir da data da publicação deste regula­
mento no Diário Oficial da União, até o 
dia 19 de agosto de 1989. 

Parágrafo único. Par:a os trabalhos 
enviados pelo correio, valerá a da data 
do _carimbo da agência na qual o trabalho 
foi remetido, até a data de 12 de agosto 
de 1989. · 

CAPITULQ3 
[>-;;Júri, ju/gamento_e Prêmios 

Art 8c, O Júri será composto por dois 
rTiembros da Coffiissão Nacional élo Cei-1-
tenário-da" RepúbliCa,- Por Um represen­
tante da Associa~ão Brasileira de ProfiS­
sionais de Desenho Industrial, um repre­
?entante da Associação Brasileira de Pro­
paganda e um representante da Associa­
ção Brasileira dEi EmissOraS de Rádio e 
Televisão. _ _ 

Arf 9? O Júri se reunifá em Brasflia 
·e ap-resentará os resultados do concurso 
no dia 26 de agosto de 1989, com 1\ 
29 e 39 colocados. 

Art. 1 O. O prin1eiro colocado recebe­
rã _o premio de NCZ$ 30.000,00 -(trinta 
mn cruzados novos), além de diploma as­
sinado pelo júri-e pelos membros da Co­

-misSão Nacional de Centenário da Repú~ 
blica. 

Art. 11. O primeiro Colocado reco­
nhece o direito de reprodução de seu tra­
balho pelo Programa Nacional do Cente­
náriO da República, através dos diversos 
meios de comuriicação, abrindo mão de 
qualquer outro tipo de indenização, res­
sarcimento ou pagamento pela cessão 

- desses direítos, pelo prazo e para o pro-
-grama das comemorações do Centená-
rio. 

Parágrafo único. O primeiro coloca­
- do reconhece, ir;~ualm_ente, a eventual ne-

-- ,.,--cêsSidãae de alteraÇão, a ser feita por pro-
flS_sional dé- reconhecida competência, do 
trãço original da marca, em face de ne­
cessidade de adequação ao uso pelos di­
versos melas de comunicação. 

Art 12. os 29 e 3? COloCadoS recebe- ' 
rãO, respectivamente, NCZ$ 15.000,00 
(quim:e mil cruzados !JOVos) e NCZ$ 

5.000,00 (ciOco mil cruzados novos), 
além de diplomas assinados pelo Júri e 
pelos membros da Comissão Nacional 
do Centenário da República. 

Art. 13. Os casOs omissos neste Re­
gulamento serão deddidos pela Comis­
são._ 

~rasilia 19 de julho de 1989 
COMISSAO CONSNUCIONAL 

COMEMORATIVA DO CENTENÁRIO 
DA REPÚBUCA BRAsiLEIRA: 

José Apai-ecidO de Oliveira, Ministro da 
-Cültura; Oscar Dias Corrêa, Ministro da 
Justiça; Virgílio Costa, Secretário da Co­
missão da Memória dos Presidentes da 
República: Senador MarCO Maciel; DePu­
tado Egídio Ferreira Uma; Deputado Bo­
nifácio de Andrada; Ministro José Fernan­
des Dantas (Superior Tribunal de Justi­
ça); Ministro Aldo da Silva Fa"gundes (Su­
perior Tribunal Militar); Ministro Marcelo 
Pimentel (Tribunal Superior do Trabalho). 

Secretaria Executiva: 
Virgílio Costa- Programa Nacional do 

Center::tário~da República (Presidência da 
República); telina Moreira Frailco:....... Ar­
quivO Nacional (Ministério da Justiça); Jo­
Sé JO.Dson- __ Arrud_a - CNPq (seCretaria 
Especial de _Ciência e Tecnologia); Osval­
do Peralva -Instituto de Promoção Cul­
tural (Min}stério da Cuhui'a). 

Tenho presente que a passagem doCente~ 
nário da República é ocasião para refletirmos 
sobre o País e suas Instituições, e - friso -
n~o_ apenas, como igualmente desejável; feste­
jarmos a passagem de data tão significativa. 

Ttago ·o tema à discussão desta Casa, Sr. 
Presidente, por entender que não s_erá demais 
reivindicar que seja o do Senado Federal foro. 
adequado para este debate, A esta Casa do 
Congresso, não apenas a atual, mas também 
as anteriores Constituições brasiJeirãs, atribuí­
ram a função permanente e específica de re­
presentar os interesses da Federação e a de 
zelar pelo equilíbrio do feder~lismo Brasileiro. 
Convém lembrar que a forma republicana e 
a Federação representavam, nos anteriores 
textos Constitucionais, os dois únicos princí­
pios permanentes e imutáveis sobre cuja abo­
líç-ãO não são admitidas emendas. E são, por 
isso mesmo, as duas mais duradoras conquis­
tas do republicanismo Brasileiro. O Senado, 
filho e fruto da República em sua configuração 
atual, e representante no Império do princípio 
conservador da nacionalidade, segundo a 
oportuna constatação de Pimenta Bueno, em 
suas autorizadas lições de Direito Público Bra­
sileirO e·- análise da ConstitUição do Império, 
tem mais que a obrigação - tem o dever 
de cumprir; pela forma sugerida, o papel de 
encarnar este debate essencial à avaliação de 
nosso próprio destino como Nação. 

Interessa-nos, sobretudo- e interessa-nos. 
como explicação da realidade e receita para 
o· futuro, indispensável ao reordenamento do 
regime que terá que ser feito mais cedo ou 
mais tarde - conhecer Q processo de ]Jma 
cOnStante subversãà late!lte a pertUrbar a nor­
malidade da vida política e institucional, a 
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tomar cada vez mais agudos os conflitos so­
ciais. 

São estes, seguramente, os caminhos ra­
zoáveis sobre os quais temos que a1icerçar 
os fundamentos do regime, se efetivamente 
pretendemos tomá-lo adequado e compatível 
com as aspirações internas de nosso povo 
e com a crescente presença brasileira no con­
certo internacional das nações. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, a discussão 
desse assunto adquire maior íinportância, pois 
sabe-se que, em_1889, ao rejeitarmos a Mo­
narquia, buscava-se novos tempos para o Bra­
sil. 

É uma noção-que tem a evidência de uma 
janela aberta, aquela que percebe ter o Brasll 
optado pela República em detrimento da Mo­
narquia, porque a opinião mais influente do 
País julgou que eStaria assim_ escolhendo o 
caminho da modénidade, a: fórmula dos no­
vos tempos, o projeto político correspondente 
ao progresso, à prosperidade, à vitalidade so­
cial, com a superação do anacróntsmo repre­
sentado pela instituição monárquica. 

Parecia às "inteligências tropicalmente en­
tusiásticas e crédulas" (como diria na ocasião 
Eça de Queiroz, em artigo célebre), que havia 
uma correlação positiva e necessária entre a 
República e o Progresso, esse progresso de 
tão calorosa difusão no positivismo nacional, 
que, de resto, veio a figurar- como legenda 
-na própria Bandeira Nacional. 

De mais a mais, falar República é falar em 
democracia, em soberania popular, em suma: 
"quem diz República diz naturalmente demo­
cracia", segundo a fórmula que Jogo se tomou 
corrente no largo movimento de idéias repu­
blicanas. 

Aliás, a expressão republicana sempre este-_ 
ve associada à legitimação popular. Foi assim 
a sua compreensão, tanto na antiguidade Clár.­
sica - através de Ocero - qUanto na era 
moderna - por intermédio de Kant. Mais : 
suas características são a temporaneídade ( 
em contraposição- à durabilidade vitalícia da 
nobreza), responsabilidade (depois do termo 
do cargo), colegialidade (ao contrário da unici­
dade do rex), gratuidade e submissão da::; de­
cisões do poder à lei. Ou seja, a arquitetura 
republicana é marcadamente democrática por 
suas origens e objetivos. República é "Res Pú­
blica": "O interespe_ c;.omum principalmente, 
a conformidade comum lei comum, o único 
direito pelo qual uma c9munidade afirma a 
sua justiça", lembra Nicola matteucci (In "Di-
cionário de Política") · 

A propósito, Sr.- Presfdénte, e sem querer 
polemizar, não andou bem a nossa última 
Constituinte , ao expungir do--texto da nossa 
Carta, dentre os princípios irreformáveis, atra­
vés de mera emenda, a Repúbllca, instituição 
já definitivamente incorporada_ à tradição 
constituctonal do Brasil, pOr reSponder aOs de­
safios da cidadania e a vocaçao de nosso povo. 

É certo, Sr. Pr~dente, que por numer_osas 
razões e sob muitos aspectos, o Brasil se en­
contra, cem anos depois da proclamação da 
República. numa verdadeir<;1 encruzilhada his­
tórica. 

_ Há notoriamente, no ânimo da comunidade 
nacional, desencantos e _desencontros, incer­
tez_as, decepções. perplexidades, expectativas 
quanto aos rumos que serão seguidos, que 
marcam o sombrio espectrO de uma crise eco­
ilômico-financeira sem preceden~es e qú.e pa:­
rec:e ter ~ aguçado sem solução à Vista. Não 
resta dúvída de que a sensação de malogro 
(:!Jl todos os quadrantes sociais do Paf.s chega 
a as~mir ~té_a forma de ''s_lni~rose", ou pelo 
menos fica cristalizada·na tõrma de um gene­
ralizado ceticiSmo, oriímoda descrença em re­
lação ao processo poUtico, às ativídades de 
Administração Pública, ao funcionamento de 
_gualquer dos_ poderes _da república, à vitali­
dade da econômia, às possibilidades -do de­
senvolvimento. É realmente uma crise da qual 
o sintoma mais oStensivo, mais signifiCativo 
se sitlla no~ índices inquietantes de uma infla­
çãO pertinaz ~ornO uma enfEirrÕidãde mortal. 

Mais do que nunca, por consegumte, se tez 
mister uma reflexão em- profundidade sobre 
a R"epública, nossa instituição fundamental, 
vale dizer, sobre sua instrumentalidade diante 
da crise nacional dos nossos dias. 

Agora, -sobretudo, quando nos apresenta­
mos para eleger, após quase trinta anos, o 
Presidente da República pelo voto direto; e 
secreto agora quéindO riOs prepãrafnos para 
realizar plebis_cito que vai decidir sobre a forma 
(republicana ou monarquia constitucional) e 
sistema (parlamentarismo ou-presidencialis­
mo) de governo; agora, quando vamos realizar 
a revisão da nossa Constituição prevista para 
1993, impõe-se, como nunca, que o governo 
e .â Socíedade âiscutam a RepúbHca e sua 
transcendente significação. 

Daí a necessidade de aproveitar o instante 
do centenário para insistirmos na importância 
de uma tomada de consciência nadonal. 

O pensador-George Renard, em um dos 
seus livros, disserta sobre a essencialidade de 
unia-mística rizii::ional. 

"'Mística nacional, conceituava o velho 
mestre francês. antigo professor da Uni­
vers_idades de Nancy e filiado ao pensa­
mento de Santo Tomás de Aquino, É o 
sentimento -que solidariza as gerações en­
tre si, -sem embargo das vicissitudes polí­
ticas e Históricas. A naçi!lo é uma mística 
incorporada numa população e mantidas 

_ pela sua renovação contínua. É uma insti­
tUição social.,. 

Essa mística,oriunda do sentimento 
· ·profundo da nacio['Jalidade _é o traço dis­
-· tintivo dos povos que se elevaram, por 

sucessivas integrações de sua consciên­
cia coletiva, à condição de verdadeiras 
nações." 

Em 18?5, o grande ideólogo de República, 
que foi Alberto Sales, assinalava o prólogo de 
uma publicação sua intitulada "Catecismo Re­
_E~~liCan?~·: 

'Tenho para mim que a única coisa 
-verdãdeiramente essencial de que_ neces­
sita esse País, e isso com a maior urgência 

--possível, é Um-a -reViveS-cençia política 
completa, radical e geral." 

. Pi!SS8dos cem a!1QS ~a.Proclamaç:ão daRe­
pública, sentimos ainda que esse é um deside­
taium por realizar, mormente agora, neste niO­
mento que representa a encruzilhada dos dcs. 
tio9s p_~donais, _ _ _ . 

E esta também a nossa convicção: que te­
nhamos uma República autenticamente vivida 
nas mentes e corações brasilei.rcis;_ que perce­
bamos que o camir1hõ da Cültlira. ·da ciVIliza­
ção: do direitO; da infegrãÇão social, do mais 
vivO sentim-ento da nacionalidade se realiza 
pela República. EiS o verdadeirO caminho para 
o desenvolvimento _e pa_rA- a plenitude da or­
dem democrática. (MuitO bem!. Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Arttô­
nio Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA~(PDC­
TO. Pronuncia o_ seguinte discurso. Sem revi­
são do orador) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o recurso água sempre teve, através dos 
tempos, eXtrema importânçia para o gênero 
humano. A localização, a economia, a religião, 
os costumes, a própria vida de cada povo refle­
te, como nos mostra a História, a influência 
da maior ou menor disponibilidade desse re­
curso natural indispensáveL 

Atualmente, o aumento populacional e o 
desenvolvimento tecnológico tomam o rio ca­
da vez mais precioso, As alterações do equilí­
brio ecológico exigem que voltemos a atenção 
para os nossos cursos de água, enquanto ain­
da podemos protegê-los, recuperá-los de for­
ma racional e equilibrada. 

O Brasil dispõe, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, de urria rede potamográfica portentosa · 
Nós, no entanto, ainda __ não nos capacita!llos 
do que esses recursos que a natureza gene­
rosa nos oferece podem representar para o 
desenvolvimento ec_onômico do País e para 
o _bem-estar social do nosso povo. 
- Sabemos que os rios podem ser utilizados 
para: fins tão _diversos como navegação, irriga­

- ção~ abastecimento doméstico e industrial, 
energia, pisicultura, depuração sanitária, turis­
mo. recreação, esportes etc. Entretanto, se­
nhores, firmou-se em nosso País uma lamen­
tável tradição: a da falia de entrosamento entr~ 
os diversos setores. ~qui, os órgãos setoriais 
atuam como compartimentos estanques, sem 
considerar o_s interesses e objetivos de _qutras 
áreas, · -

__ Outro grave problema é que, em razão des­
sas ações isoladas,_ os nossos projetos ~e 
aproveitamento fluvial e. os c:ó.digos de águas 
têm sido Ieitos quase sempre pelo Ministério 
das Minas e Energia, que parece avaliar a im­
portância dos rios pelos quilowatts que podem 
fornecer, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho de 
uma região em que os rios desempenham 
um papel fundamental, não só na economia, 
mas também nas atividades do povo. O Ara­
guaia, o Tocantins e respectivos afluentes 
Constituem o cerne da nossa cultura e, com 
tal, não podem s-er-agi"edidos, sem-Que os -
prejuízos atinjam tanto o equilíbrio ecológico, 
quanto o econômico.~ o social. 
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Estudos sérios foram realizados,_ Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, çonCluindo pela viabüi­
dade da navegação nos ríos Tocantins e Ara­
guaia. Na década de 70, por exemplo, o Depar­
tamento de Portos e Vias Navegáveis interes­
sou-se bastante pelo assunto em questão, ten­
do por objetivo a exj:Jorfução anual de mais 
de vinte milhões de toneladas do rico minério 
de ferro extraído da Serra- dos Carajás. 

Dentre os aspectos considerados, incluíam­
se os indiscutíveis beneffclos a toda uma re­
gião geoeconômica em plena pujança de de­
senvolvimento, com VIlas e ddades ribeirinhas 
em prosperidade. Salientava-se, outrossim, o 
transporte mais barato de minérios, dos deri­
vados de petróleo e demais produtos neces­
sários à aceleração do progresso das extensas 
áreas envolvidas. 

Com a--preocupãçâO clara de não _onerar 
demasiadamente o Orçamento da União, 
aquele Departamento aventou a hipótese de 
que parte da navegabilidade do rto Tocantins 
poderia ser firianciada pelas companhias ex­
ploradoras do ferro de Carajás. 

Para a implantação de um hidrovia de pri­
meira qualidade, os técnicos sugeriram que 
o primeiro trecho com- prioridade navegável 
fosse de Marabá a Tucuruí;- Consideraâó o 
principal empecilho ao aproveitamento dos 
rios Tocantins e Araguaia como vias de ~os­
porte. 

Efetivamente, Senhores, o trecho com­
preendido entre Tucuruí e a confluência do 
Araguaia, com 257 km de comprimento, é 
o mais difícil para a navegação. Compreende 
várias corredeiras e cachoeiras, destacando­
se, cómo o principal obstáculo, a qued!3 deno­
minda Itaboca. 

O anteprojeto global da hidrovia prevfu, para 
a superação dessa barreira natural, três obras 
de vulto: 
-a barragem de Tucuruí com eclusa, des­

tinada à produção de energia el~tdca, poden­
do abastecer Belém, ·com 600- a ffOb kw; 

-um canal lateral derivando da margem 
esquerda do T ocanfiflS, ·no final do remanso 
da barragem de Tucuruí, com duas alterações 
de cota, retornando ao curso do rio nas proxi­
m[dades da ilha das Poças. Coto uma exten­
são total de 60 km, esse canal contornaria 
a cachoeira de Itaboca. Devendo, porém, atra­
vessar três vales secundários, a serem repre­
sados por diques, exigiria a escavação de so­
mente 14 km para a sua abertura; e 
-a barragem da ilha das Poças, sem ne­

cessidade de eclusa, já que a navegaçào desse 
ponto parajusante se realizaria pelo canal que 
contornaria Jtaboca. 

O anteprojeto estabelecia, ainda, as dimen­
sões das barragens que deveriam permitir a 
passagem de combo!os de 12.000 toneladas, 
constituídos de quatro chatas de 3.000 tonela­
das_cada uma e de um empurrador. Chegando 
a Tucuruí, ·as· comboios de minérios seriam 
reagrupados, com o acréscimo de doce cha­
tas, totalizando 36.000 toneladas,. e substituído 
o empurrador p-or mais possante, para trafega­
rem até o terminal marítimo. 

A construção desse Importante porto mari­
timo é ressahada pelo estudo, com o objetivo 

de atender a toda a região central e boa parte 
do norte do País, em termos de importação 
e~ortação: 

Em trabalho publicado em_1972, Furtado 
Portugal, um dos maiores especialistas brasi­
leiros em navegação interior, apresenta impor­

-tanteS esclarecimentos quanto a esses dois 
grandes· riOs. Aponta, inclusive, os estirões 
tranqüilos, plenamente utilizáveis para a nave­
gação, e as corredeiras e cachoeiras. 

No que se refere ao Tocantins, esclarece 
o Dr. Portugal que os trechos pertubados por 
corredeiras e cachoeiras, que isolam entre si 
·os estirões tranqüilos, só-que podem ser nave­
gados, no seu estado atual, por embarcações 
de pequena tonelagem, da ordem de até 30 
toneladas, e em períodos de ásuas médias. 
Cohsidera, no entanto, ser possível tomá-los 
navegáveis em qualquer época, para embar­
cações de sentido comercial de grande tone­
lagem. 

Para efeito didático, aquele especialista divi­
diu o grande afluente do Tocantins em duas 
grandes partes. A primeira entre a foz e Con­
ceição do Araguaia e a segunda, dessa cidade 
para montante. 

O primeiro segmento do Araguaia com­
p-reende um trecho fortemente pertubardo, 
cujos principais acidentes são as cachoeiras 
do Turcão, Santa Israel e São Miguel e, a mon­
tante e jusante desses acidentes, vários esti­
rões trãtlCjüilos, porém interrompidos por pe­
quensos saltos, corredeiras e travessões. 

A montante de Conceição do Araguaia, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se dispõe 
do perfil da lâmina d'água, mas apenas de 
elementos.da Carta do Brasil ao milionésimo, 
bastante precários para fins de navegabilidade, 
e de relatórios de viagens. 

O estuâo divulgado pelo Dr. Portugal, em 
1972, apresenta conclusões deveras interes­
santes, entre as quais destaco: 

-o rio Tocantins pode ser transfor­
mado em uma hidrovia contínua, desde 
a foz até Peixe, a 400 krn de Brasília, por 
meto de pequenas obras de melhora­
mentos nos treChos tranqüilos e obras 
de grande porte nos trechos pertubardos 
por cachoeiras e corredeiras; 

--o custo de hidrovias não é superior 
ao de ferrovias nem de rodovias pavimen­
tadas de primeira dasse; 

-havendo demanda de energia elétri­
ca por todo o vale - o que não é impos­
s1vel em futuro próximo, devido às rique­
zas em potencial prenunciadas- o custo 
quilométrico da hidrovia poderá descer 
a valores in fim os, cerca de 10% do calcu­
lado- Cr$ !.732.100.000,00 à época 
-, pois será aliviado do custo das barra­
gens; 

-o Araguaia, ainda não bem estuda­
do, poderá oferecer uma alternativa à hi­
drovia Belém-Brasília; 

-as obras do Tocantins. entre T ucuruí 
e Marabá, são de alta relevância, indepen­
dentemente do projeto Carajás, pois fa­
zem parte integrante do principal eiXo flu­
vial do Brasil na direção Norte-Sul, ligan-

do ao porto de Belém o Planalto Central 
e atravessando um vale cheio de riquezes 
em potencial. 

Em 1973, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
assistimos à determinação do Marechal Gar­
rastazu Médici, entâo Presidente da República, 
no sentido do imediato aproveitamento ener­
gético do Tocantins, e à inclusão da alternativa 
hidroviária no Plano Nacional de Viação. 

Naquele mesmo ano, sob o titulo "Dúvidas 
e preocupações sobre o Projeto Carajás", o 
Engenheiro Brasília Accioly divulgou oportu· 
nas considerações técnicas, confrontando as 
duas alternativas: ferrovia versus hidrovia, 

Segundo Accioly, o~ técnicos das compa­
nhias encarregadas do projeto de escoamento 
eram favoráveis à construção de uma ferrovia 
de aproximadamente 1000 km e do porto em 
ltaqui. Ao mesmo tempo, outros espeCialistas, 
inclusive do próprio Governo, defendiam a hi­
drovia do Tocantins, também com cerc~ de 
1000 km, como a solução que melhor aten­
deria aos interesses nacionais, ainda que im­
plicasse obras mais onerosas na embocadura 
do rio Amazonas. 

Quero ressaltar, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que, em todo mundo, o minério é carga 
típica da hidrovia, mesmo que se ofereça, pa­
ralelamente, o melhor serviço ferroviário como 
solução alternativa. É_o que acontece no Reno, 
no São Lourenço, no Veiga, no Mississipi e 
onde quer que prevaleçam as leis da econo­
mia de transportes. 

Em seu trabalho, o engenheiro apresenta, 
conforme referido anteriormente, oportunas 
considerações técnicas, algumas d.;~s quais 
trago ao c_onhedmento dos meus nobres Pa­
res: 

-estima-se que o transporte de miné­
rios em comboios empurrados no T ocan­
tjns possibilitaria uma poupança em cus­
tos de transporte da ordem de 1 bilhão 
de cruzeírcs; 
---a opção hidroviáría representa cerca 

de 4 dólares a menos por tonelada, na 
diferença de -custo do transporte interno; 

- os __ aspectos do transporte interno 
são mais relevantes que os do transporte 
internacional, em termos de economia de 
custos; 
-a engenharia nacional. por motivos 

alheios à sua vontade e às suas responsa­
bilidades, não tem logrado obter dos rios· 
os imensos benefícios e vantagens que 
poderiam propiciar ao desenvolvimento 
nac.ional, ou seja, além d.,_ energia, o 
transporte barato. a irrigação, o sanea­
mento e as condições sanitárias ideais, 
o meio de exploração da pesca, e até 
de recreação, turismo, prática de esportes 
etc; 

-a solução via Tocantins traria o porto 
de grande calado, imprescindível ao de~ 
senvolvimento da região, permitindo a in­
dispensável transição entre toda a nave· 
gação interior da maior bacia Ouvia! do 
mundo e a navegação oceânica de gran­
de porte (Porto do Baixio do Espadarte); 
-a hidrovia do Tocantins e o_ pOrto 
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do Espadarte estão incluídos no Plano 
Nacional de Viaçâo, 

O Dr. Acci.oly desta<:a, ainda, a situação do 
transporte fluvial em todo o mundo, esclare­
cendo que somas imensas são gastas para 
serem aproveitadas as vantagens dos portos 
flúvio-marítimos, a exemplo dos complexos 
portuários de Roterdam, Antuérpia, Bremen, 
Hamburgo, No~w Odeans. Le Havre etc. 

Aqui no Brasil, Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, temos uma situação de certa forma seme­
lhante, a do ~.uperporto do Rio Grande. 
· Ao me informar sobre a área de influência 
do porto do Rio Grande, surpreendeu-me 
constatar que abrange não somente a totali· 
dade do Estado do Rio Grande do Sul, mas 
também a região OeSte de- Santa Catarina. 

Sua estrutura viária é constituída por uma 
rede rodoviária" com quase a· mil quilômetros_ 
de estradas pavimentadas e mais de _50 mil 
quilômetros de rodovias não J?avimentadas, 
por 3.500 km de vias férreas e pela rede hidro~ 
viária, representada p~los trechos navegáveis 
cios rtos Taguari e Jacuí e pela lagoa dos Patos. 

Da mesma forma, a ·construção do terminal 
8úvio-marítimo do Baixo do Espadarte se deli­
neia como _um elemento propulsor de 'pro­
gresso para as regiões Norte e Centro-Oeste. 
e peço yênia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
para apresentar alguns elementos que bem 
podem elucidar essa assertiva._ _ 

Em primeiro lugar, estatística dos transpor­
tes hidroviários europeus demonstram que as 
hidrovias _são dez vezes mais econômicas que 
as rodovias e quatro vezes mais _que as ferro­
vias. 

Nos Estados Unidos. os números mostram 
que as aquavias têm seus cus_tos cinco vezes 
inferiores aos_do transporte ferroviário e vinte 
e duas vezes merróres que O rodoviário. No_ 
Brasil, inexistem dados conclusivos sobre o 
assunto, mas uma experiência realiZada no 
Rio São FrancisCo tbtnprovou que, com mo­
tor do mesmo porte do de um caminhão capa­
citado para vinte toneladas, um empurrador 
conduz oitocentas toneladas. 

O Sr. Aureo MeDo - Pef!11ite V. Ex' Um 
aparte? 

O SR. ANTÓNIO LOIZ MAYA - Com 
muito prazer, nobre Se!nador ALireo Mello. 

O Sr. Aureo Mello- Vejo V. Ex" represen­
tante do Estado do Tocãntins, rio sobre o qual 
já: transitei várias vezes, defende a nossa eterna 
tese amazônica da utJ1idade e oportunid~de 
da navegação fluviaL-Julgo oportunO, ao_ense­
jo da gentileza da concessã9 4o ~parte que 
V. Ex• me proporciona, alertar a Casa sobre 
uma proposição que tramita n~ Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, da autoria 
do eminente e culto Seriador Roberto Cam­
pos, em que S. Ex~ pfoj:>õe sejam consideradas 
suscetíveis de privatização todas a empresas 
estatais q"ue porventura não estejam dand<? 
lucro. O parecer de autoria do Seriâdor Edison 
Lobão é cõndusivamente favorável a essa pro~ 
posição. Quero porém ~diZer~ nesta oportun(­
dade, que _certas_ __ empresas de_ navegaçá9 fl u­
vial, pelas circunstânCias peculiares que p os· 

sueril, POdem até não dar lucro. mas são rr~ui­
to ·miJfs~SignffiCativaS e Utéls-para as cole'dvi­
dades de certas regiões do Brasil, come' as 
da Amazônia, do que empresas rodovif!rias 
que--precisãtn de Permanente serviço de. f!1a_­
nuten_ção, tjue é muito mais oneroso. Chego, 
então, à Empresa de Navegação da ~azônia 
SA, a Enasa;eternamente amea?!ada P'-?r pro­
posições desse tipd, e que já foi, através do 
consenso· do Plenário, consagrada, nesta Ca­
sa, ne.Sfé seg~c::nt~ d_o P<?der Legisla'dvo, co­
mo um -Orgâo que, mesmo não dando os lu­
cros de uma empresa comercial costumeira, 
é a base, a viga~mestra d~ todo o transporte 
da região Amazônica e tem cono1;ações de 
serviço assistencial imprescindível e com o 
qual o Pafs, a Nação gastará mt·,ito menos 
do que a't[uilo que dispende em st1bsidiar cer­
tas estradas e outras despesas de t:aráter esta­
tal. A matéria também foi consatJrãd:a na Câ­
mara dos Deputados, para ser de fmitivamente 
aprovada, e, agora, ~stamos arneaçados de 
ver Uina revogação na mesma 'Sessão Legis~ 
!ativa de um ato que já é pratica.mente matéria 
vencida. Aos Srs. c.omp6nentl;':s da Comissão 
de ConstitUição; Justiça e a dãdania Pec;o a 
atenção em relação a essa . propt>'Sição, ao 
mesmo tempo em que ap':audo as palavras 
de V. Ex', por'inim ·sempre e< plaudidas, porque 
se inspiram no alto. - - -- - -

_Q SR. ANTÓNIO LO'IZ MAYA- Agra­
deç-o a v: Ex•, rÍobre Se _nadar Àureo Mello, 
a intervençllo, porque, n:~s cl'rcunstâncíàs em 
que hoje o PélÍS se encontra, com dificuldades 
de toda a sorte e natun;~za, deveríamos P'roca~ 
rnr os melhores caminhos para a s~lução dos 
probl~mas de crescíroento e desenvolVimen­
to. 

remos-essa poteJlcialidade enmme, sobre­
tudo em termos de aproveitamento do poten­
cial hidráulico dos grandes rfos da Bacia Ama~ 
zôníca, para dar 1 Jma solução aos problemas 
de transporte, que se encarecem cada vei 
mais, devido ao r_Jreço do petróleo, que a cada 
dia_ se torna m ais elevado e_: que, de algum 
modo, está a ir 1viabilizar a vida daqueles ~ue 
habitam O ini.E':' ior do nosso País, com estradas 
precárias, e f..mde os produtos paPa a manu­
ten-ção e a ~;obrevivêncla desses interioranos 
são cada vez mais caros. 

Por esta ~azão, ocupõ hoje esta tribuna ne 
obrigação· pe, pelo menos, chama'r a atençã<> 
do Pais p~fta o aproveitamento, o mais ráPié.o 
possív-el, dessa alternativa de transporte at·ta­
vés da r.avegabi!idade dos grandes rios da, Ba­
cia Arn:aZõnica 

Tem V. Ex_& razão, nobre Senador Áurec, Me· 
!lo. !'i em que seja por via da prfvatizaçi'.to de 
empresas navegáveis, vamos a]Jrovei·;á-las, 
por que ela se constitui talvez numa alte·mab~ 
que virá beneficiar a nossa população, em tet­
rr.~Os de custo de vida, de sobrevivênc:,a e, M· __ 
'-'retudo.. de progresso e desenvol•JimF;nto das 
,/regiões nbeirínhas, dos nossos;· .::abqclos do 
interior, da nossa Região e do n':)SSO P'~;s. 

O Sr. Aureo mello -A p~ivatf~;ão na 
Amazônia, nobre Senador, não é cr<:~r.selhável, 
po(que visa princip_almente o ',uero, o _comér­
cio, e não respeita as inst ruições de Ca-

pitani.is ou até -coiTonlpe ~rtos funcionâdos, 
acarretando desastres pavorosos, comó aque­
le do ''Bateau Mouche", que passa a ser uma 
gota d'água no oceano. Temos freqüentemen­
te - e aqui está o SenadC?r Márip Ma~a para 
testesrnunhar :....:..:.... desastres pavorosos na Re­
gião Amazônica, em função da ganância da_ 
privatização, que não tem, realmente, aquele 
interesse social que a navegação estatal ali 
se evidencia e proc~ra cuf!1prir no concer­
nente. a normas, por exemplo, de tripulaçáo, 
a normas de horário de saída, a normas de 
número de passag17ir'?s e à quantidac[e de car­
ga. A privattzãção não quer saber da questão 
da navegação da Amazônia, ela quer encher 
O navio de ca(ga e de passageiros:, _e por causa 
disso tem havido desastres contínuos e pavo­
rosos. Então, pode até haver _a privatização 
da navegação, mas a privatização não pode 
prescindir da empresa estatal no concernente 
à Amazônia, porque a empresa estatal é como 
em certas áreas de Educação é o colégio­
padrão, ela é o paradigma para servir de base 
e também de opção, evitando, assim, a passa­
gem ãlta e a viagem perigosa para os ribeiri­
nhos moradores daquelas áreas. Realmente, 
é uma·questãõ que·estou martelando e insis­
tindo aqui, porque cruentfiâo conhece a Ama­
zônia detalha9ament~ pode até pensar que 
essas régrã:S genéricas se estendem para o 
O Bi-asíl é, realmente, um conglomerado de 

países. A verdade é _que_ c~rtas regjões, se per-_ 
tencêss~nlos à América Espanhola, já seriam 
pequenas repúblicas há m_uíto tempo. Quem 
não conhece a Amazônia pode dizer que não 
conhece o Brasil integralmente, porque é uma 
Região completamente diferente. São rios de 
30, 20 metros de oscilação na fase de enchen· 
tes. 170 metros de profundidade, com 20, 30 
quilômetros _de largura, regiões de baías, C_9· 

mo a Baía do Boiaçu, no Rio Negro, em que 
o cidadão não enxerga a outra margem; são 
rios oceânicos _e a região é gliscóide, a enchen~ 
te sobe 20, 30 metros, oscilando, pois, seis 
meses depois, cronometricamente aquilo 
acontece, inundando todas as terras pratica· 
mente, porque a terra firme é bem pouca. 
De maneira que é uma região síngular e es_pe-~ 
cial; não se lhe pod_e (<3:Ze! a l~i que_ se _ _taz 
para uma regiào, -digamos, mesmo de.~v:a_nas 
ou daqui dessa áreas do Centro-Oeste ou 
mesmo para as áreas rríontanhosas ou do Sul 
do Pais, que nada têm a ver, geograficamente, 
com aquilo. lsso não qyet dizer que não haja 
essa fto"mogeneidade, essa unidade completa 
do nosso grande povo, que dentro de sua mls-_ 
cigenaç.ão, dentro da sua diversifica-ção, é 
mais do que um povo; é a raça brasileira. Muito 
obrlgado, nobre Senador. Desculpe-me_ pe.l.a_ 
interrupção. ·- - · 

O SR. ANTÔNIO LWZ MAY~- Sou 
eu quem agrad~. nobre Senador Aureo-Me­
llo. 

Tem V. Ex• toda razão. 
Sou proveniente de úm Estado interiorano, 

que fazia parte, até bem pouco tempo, da 
chamda Amazônia Legal, porque a parte de 
GoiáS _que é da Amazônla Legal constituiu~se 
em Estado da Federação Brasileira. com ca-

--·-
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racteristicas mais ou menos semelhqntes às 
do Estado de V. ~ - -

1:. e\ide_nte -que os nossoS Problemas não 
se configuram como os problemas. do Estado 
do Amazonas propriamente dito. 

O Sr. Áureo Mello- O velho Tocantins_ 
também é um rio de característi_çé;s bem_ a_ma­
zônlcas. __ 

OSR.ANTÔNIOLWZMAYA-Poresta 
razão eu disse a V. EX" qüe, mf sitUaÇão atual, 
seria urna alternativa exatamente para baixar 
o preço 'do custo de vida para toda a região 
e do transporte dos produtos do nosso Estac;lo, 
aproveitando-se__a n.ayegabilidade, com corre­
ções, no curso dos-grandes rias que formam 
exatamente o Estado do loctihtlns,_ De_ IJTn 
lado está o Araguaia, de outro, praticamente 
o T ocantíns. 

Neste sentido é que diríamos que também 
a partidpaçã_o de empresas prtvadas, a nós 
do Es_tado do Tocantins favoreceria_ bastante, 
sobretudo porque o nosso Estado ainda está 
na fase de instalação;--

0 Sr. Áureo Mello-Sem dúvida _alguma, 
ainda mais porque o Estado do Tocantins é_ 
uma Brasília amplificada. 

O SR. ANTÔNIO L(JJZ MAYA- Muito 
obrigado, nobre Senêi.dor. 

Sinto-me satisfeitO por "ter feíto a leitura des­
sa tese, à qual gostaria de dar prosseguimento, 
uma vez que pude trazer o assunto à refl_~ão 
do Poder Qéç:UtivO; esperando que sejam 
aproveitados, o mais rápido possível, o enor­
me potenCial hidrelétrico, na navegabilidade 
e o uso para irrigaÇão dós no'ssos grandes 
rios, que constituem uma grande riqueza para 
o Tetritório Nacional. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex" um 
aparte, antes de encerrar_o seu discurso? 

O SR. ANTÔNIO LWZ MAYA- Nobre 
Senador Mário Maia, V. ~ me- honra com 
o seu aparte. 

O Sr. Mário Maia- V. EX"-eftfoca um 
assunto de grande importância para b Brasil 
e, espedficamente, para a iegiãO Amazônica 
A época em que éramos Deputado Federal 
defendíamos uma tese concernente à f!.Çlvega­
ção dos grandes rios_d_a_Amazônia. Na oportu­
nidade apresentamos uma sugeStão na Co­
missão de TrarisPortes para que fosse feito 
um aproveitamento eclético da navegação flu­
vial, juntamente com rodovias em pequenas 
extensões. _Os_ grandes rios, que são ampla­
mente nav_egáveis em milhares de quilôme­
tros, tanto os afluentes da mé!f_gem direita 
quanto os da __ margem esquerda da grande 
calha, poderiam ser utiliZados_ para a efetiva 
o_cupação da Ama2:6nia. Assim, deveríamos 
incentivar a navegação __ fluvi_~l Eta penetração 
em terra firme, através de estradas vltinais, 
a partir dos grandes rios, com extensão de, 
no máximo, 150 a z-oa-. quilôriletros. o- rio, 
então, seria a coluna _'le_rtebral e as esb::adas, 
as espinhas - o sistemã-é -conhecido Como 
"eSpinha de peixe". Portanto, os caminhões 
transportariam a mercadoria em curta_ distân· 
cia, principalmente os produtos da coloniza-

ç:ão, e_ a trarian_:t _p_ara os navio_s_._Qs.camin.hões 
pod,~riam áté ser transpOriadôs em grandes 
navicts oy _chatas, urnnú-rilero grande de cami­
nhõ~:_;_ POderia rod"ã( peiàs grandes estradas 
do SuL Infelizmente, esse projeto, _ dj_scutido 
naquela época, passou a dormir nas gavetas, 
e lá se vão quase 30 anos. AQóra que Voltamos 
a falar no deseJJ,volvimento da Amazônia, "pa­
ra integrâ-la e não entregá-la" à CObiÇa Intema­
cionaC"deveriamos partir para esse ponto fun~ 
damentaf que V. EX enfatiza: a navegabilidade 
intensiva dos grandes rios. Felizmente, a natu­
reza ofere,~eu à Amazônia- esse granc;f_e con~ 
tinente_--:- ·.as estrad<;~s naturais, que são os 
rios._ . . _ _ _ " 
_O SR. ;iNTôNIO LUIZ MAYA - Agra­

deÇo ao nc.l_Q_re Senador Máf!o Maia. V. !=X' 
tem toda a razilo. As boas idéias_ devem voltar 
à baila, devem sempre ser debatidas. O prOjeto 
talvez tenha .'~ido engavetado, porém a idéia 
não foi, e volt,~ à baila neste_ Plenário do .Sena­
do Federal. Pt~~;tqlo, é da maior importância 
que a repenser,\ios e, de algum modo, conCor­
rermos para qu,e; ela se viabilize, se torne reali­
dade dentro do'~ contexto históric;<? atual d<;~ 
t1oSsa Naç:ão. . 

Continuo, Sr. P~~sidente. 
No caso em tek\ Srs, duas grandes regiões 

podem ser diretarr\ente beneficiadas: Norte e 
Centro-Oeste. __ \ _ 

O rio Amazonas-, e a parte final de se_us_ 
afluentes s~o navegG\yeis durante_ todo o ano 

-por navios de grarid,e porte, o que permite 
estender a navegação de cabotagem e longo 
curso pelo menos até E'e.qjamin Constant,. dis­
tante 1.881 milhas de Belém do Pará. Os 
seus "afluen_tes sofrem r~strições de profun­
didade, nos períodos de á'oguas baixas. 

-Os_ prinCipais eixos de: tL \~f ego são: o Baixo 
Amazonas, da foz até Manúus; o rio Madeira, 
até a cidade de Porto Velho-·; o rio Purus, até 
Boca do Acre; o-eixo do& rios' Negro e Branco, 
de Manaus a caracaraí ou Bo;~ Vista. Na bacia 
do rio operam três tipos de na \legação: a inte­
rior, a·de cc\botagem e a de Jcmgo curso. Os 
eSfõr!,-"05 de integração vêm_ dar.~o ênfase aos 
propósitos de exec::ução de uma política de 
implantaçãc de uma navegação iilterior que 
facilite a circulação das riquezas'_ regionais, 
<:om economia geral de __ c_ustos. -

Uma caracteríStica da navegação -~nterior na 
AITJazônia, de acordo c.om os espec.'aüstas d.á 
seror~--ª--a q~_que grande parte da'.carga é 
transportada entre pontos extremos dus linhas 
de t:rclfego, tendo pouca expressão u·, carga 
de melo de caminhO. No eixo Belém-f\'1ar 1aus 
são tr ~msportados ap~oximadamente_ 70% i do 
total de carga da bac1a. 

O vã.t.e do Ar.aguaia, com 400 mil quilôn'~e­
ti-os qm.;drad_o_s de ârea, come-çou a se integr ~r 
à economia_ brasileira, de forma efetiva, na St~­
gunda rrletade da décãda de 60. A alavanc~-\ 
que impulsionou o progresso foi a criação de 
gado. Er:r -~e9',LJida, impl~ntaram""se _os proje­
tOS agrícblàS ·e ~(e colonização, absorvendo ca­
da vez ,maiores~ contingentes de mão-de-obra 
rural .. e' nl~olttiplj~ndÕ o vOlume de prod"Üção 
de terras_ fért~is,_ .anteriormente_desocupaáas. 

l;stes::tde-se, $n~, Senadores,_por quase mü 
quilômetros, atingt:ndo quatro EstadàS: Mato 

Grosso,-Goiás', Parâ e Tocantins. CQns_titui o 
Primeiro e maior- pólo de déSenvOM!ilento da 
Amazônia Legal, concer.'trando o maior núme­
ro de projetos, numa posição estratégica. equi~ 
distante do Norte e do Nordeste, carentes de 
carne, e dos grandes centros consumidores 
do Su1 e-do SUdeste. 

_Segundo empresários locais, esse vale "é 
a maior resposta à política de incentivos ftsçais 
na Amazônia. Fffi'es_$:9- polJtica que tornou pos­
sível que, para cada projeto incentivado, sur­
gissem três empreendimentos finandztdos 
apenas por recursos próprios". 

Atualmente, o vale já tem estradas. Entre­
tanto. durante seis ou sete meses nãO é pos~í­
vel chegar ao sul do Pará, a não ser de avião, 
porque _as estradas não çlffio passagem. Ou_tro _ 
probfema é -o CausadO pela ilha de Bananal 
que, em toda a sua extensão de 300 quilôll)e~ 
tros, irripede a ligação do lado mato-grossense 
com Belé~rasília. Para os __ empresários, 
"chegou a hora dos resultad_os, pois_ os cres­
centes volumes de produção precisam sair 

, do vale e a$_ es..tr?ld?l$ não suportam a 9_eman­
da". 

A.-area de -influénda diretã da bacia Ara­
guaia-Tocantins abrage uma extensão tOtiii . -
de 935,4 mil Km:l, equivalente a 11% da área 
total do B'rasil, Desse,terrttórlo, Srs., Os Estados 
de Tocantins e Goiás juntqs, _ocupam 55%. 

A malha rOdOviária existente na regiãO se 
estende pol- 83,968 km. dos quais 5,7% per­
tencem a estradas federais, 22,5% a estaduais 
e 71,8% a municipais. Boa parte d-essas úJti~ 
mas se encontra em leito natural, dificultando 
o escoamento da produção, principalmente 
na época daS chuvas. - -

0- sistema ferroviário é composto basica~ 
mente pela ferrovia Carajás-São Luís, que 
liga a serra dos Carajás aoTerniinal Marítimo 
de Ponta da Madeira. Cumpre, também, desta .. 
cara Superintendência Regional da Rede Fer~ 
roviária Federal, em Belo Horizonte-MO, que, 
apesar de ·não estar diretamente ligada à área 
em questão, atut\_ de modo expressivo no es~ 
coamento da produção e no abastecimento 
daregião. , _ ·-----· . 

b sistema hídroviário da região,_ Srs. _ Sena­
dores, ainda que possua uma extensa- rede, 
terrt_ um grau de utilização mínimo, devido ao 
fato de fnexistlr uma infra-estrutura de apolo 
adequado à navegação. __ __ _-___ _ 

De acordo com a Eletronorte, .é e!lOrme 
o potencial elétrico da região, estimado e_m _ 
25 .. 000 MW. O aproveitamento da energia, po­
rém, cOrreSpohde a uma parCela ii'lsignific.:ih­
te. 85% "cta_~nergia cons~mída são iniportados 
e -carreados_atr~vés de doiS g(andes si~temas 
interligados existentes no País: o sistema SuV 
Sudeste/Centro-Oeste e o sistema Norte/Nor­
deste, recentemente implantado. o- desenvol­
vrriiento da- eletrificação rural_é, ainda, inci­
ph~nte. Muitas "'sedes mUnicipais e grandes 
áreas_ territoriais permanecem ma·rginalizadas 

'-_--desse serviÇo. - -
1
· Todos--esses motfVós têm exerddo enorme 
ihfuência sob_re-a--populaÇão ·da ârea envol­
vi;1a. As Õpiniôes Se dividem e encontramos 
ar~'umentaÇãõ -forte e segura-, tr~ntci- a favor 
qua.\to co!'ltrária à implantação da hidrovia. 

\ 
\ 

\ 
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Segundo as políticas e diretrizes do MinisM 
tério dos Transportes para ã região, "o tiansM 
porte hidroviário iilterior deverá receber priori­
dade nas áreas já dQtadas de_ vlas navegáveis, 
em condições de serem utilizadas, economi­
camente, para transporte de granéis. Essa mo­
dalidade de transporte, porém, está intima­
mente ligada a uma política de usos múltiplos 
e integrados de recursos hídricos e, conse­
qüentemente, aos programas de deSenvolvi­
mento a serem implantados nas regiões_ ba­
nhadas pelos respectivos rios e lagos." -

Os estudos de viabilidade técnico-econô­
mica indicam que poucas áreas do território 
brasDeiro apresentam condições superiores à 
da região de influência da bacia Araguaia­
Tocantins no que conceme à absorção de pro­
gramas e projetos governamentais que res­
pondam aos grandes desafios com que se 
defronta o País. A simples implementação dos 
programas em desenvolvimento representa a 
criaçáo de inúmeros empregos e a aquisição 
de expressivas quantidades de insumos, fato­
res e bens de capital, pennitindo recuperar 
investimentos de porte imobilizados nas fábri­
cas que os produzem. 

A representatividade dos resultados obtidos 
pelo setor agropecuário, o potencial existente 
na região para a geração de _energia elétrica, 
o crescimento da mineração, impõem, Senho­
res, a implantação de uma infra-estrutura de 
transportes capaz, de proporcionar o escoa­
mento da produção em -direção aos grandes 
mercados consumidores interno e externo. 

Essa bacia, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
desenvolve-se através de áreas comprovada­
mente dotadas de imensas riquezas minerais 
- e sabe-se que os minérios constituem-se, 
habituaJmerite, a principal carga de uma hidro­
via. Em pronunciamento ãntenor. ressaltei a 
existência de grandes quantidades de níquel, 
cobre, amianto, manganês, urânio, estanho, 
venniculita, calcácio-, dolomita, entre _outros 
minerais abundantes na região estimado pelo 
Prodiat- Programa de Desenvolvimento Inte­
grado Araguaia-Tocantin~ no ano de 1984, 
em mais de 6 milhões _e 500 _mil tonelãd-as. 
Deve ser, também, destacado que a ocorrên­
cia de minério de ferro na serra dos Carajás 
constitui a maior reServa ferríféra do subsOlo 
brasileiro. - --

Essa mesma bacia, Sr .. Presidente, banha, 
numa extensão superior- a 4.000 krn, terras 
com nat~:~ral vocação para a agropecuária, po­
dendo transformar o Brasil em curto prazo, 
no maior produtor mundial de alimentos. Per­
mitirá, oUtrossim, drenar todo_o excedente da 
produção para um porto privilegiadamente 
posiCiOnãdo na costa brasileira - talvez do 
Baixio do Espadarte-, com destino aos mer­
cados norte-americano, europeu e do oriente 
ffiédio. 

Segundo os técnicos, as cargas a serem 
transportadas pela aquavia constituem-se, em 
grande parte, de granéis, admitindo-se, entre­
tanto, uma parcela de carga geral. OS cereais 
a granel certamente se irão constituir em im­
portante mercadoria, a ser transportada de 
montante parajusante, tão logo esteja implan­
tada a infra-estrutura necessária ao desenVOl- ~ 

virnento, em grande escala, das atividades 
agrícolas na região. 

No sentido inverso, Isto é, do l_itoral para 
o interior prevêem os especialistas ainda como 
carga a granel, os combustíveis liquides desti­
nados ao abastecimento das populações ribei­
rinhas. 

A carga geraJ deverá existir nos dois senti­
cios._ Do litoral para o interior poderão ser 
transportados produtos manufaturados, dert­
vados_de petróleo, embalados e outros produ­
tos de consumo. Do interior para o litora1, a 
madeira bruta serrada e mesmo a madeira 
industrializada deverão utilizar o transporte hí· 
droviário. -
. Na opinião de engenheiro Brasília Accioly, 

a hidrovia, transportando cargas a baixo custo, 
tomaria concreta~,_ de imedi~to, as seguintes 
soluções para problemas e necessidades da 
Amazônia, do Centro-Oeste _e do_Parª; 

·~I -entrega hidrelétrica, abundante e 
barata; 
2- poupanÇa de combustíveis; 
3-Transporte franco e econômicó. 

para os produtos da região; 
4- irrigação e saneamento de Vasta 

região na bacia do Tocantins; 
- 5 _-:-porto oceânico pãra a AmazônJa." 

Para termos idéia da importância da nave· 
gação-interior no mundo, basta citar a tonela­
gem transportada, anualmente, por outros pai­
ses, já ao final da década passada~ Estados 
Unidos - 800 milhões de toneladas; Únião 
Soviética--: 450 milhões; Alemanha Ocidental 
--240 milhões; HolaJ!da - 240 milhões; 
França- 11 O milhões; Bélgica- 90 milhões. 
Em todqs ess~s países, Senhores, à exceção 
da França, a tõhelágéin transportada- por hi­
drovia supera e da rodovia. 

O principal fator de sobrevivência: desse mo­
da!, nos dias atuais, é, sem dúvida, a oferta 
de fretes sensivelmente mais baixos que Os 
demais meios de transportes. Esse aspecto 
é tão importante que os países desenvolvidos 
não se limitam a melhorar e modernizar as 
hidrovías existentes. A construção de novas 
aquavias e a criação de outras atravessando 
territóriOS-qUe ilão díspu!lham de_ v!as navegá­
veis naturais é comum, atuaJmente. 

Em matéria jornalística intitUlada "Brasil en.: 
frenta_as grandes distâncias", o Dr. Afonso_ 
Portugal assim se expressa: 

"Dda grande rio tem !lma história en­
. trelaÇ-ada com as das naÇões que ba­
nham. Exemplo tipico é o Egito, conside~ 
rado uma dádiva do Nilo. Quem poderia 
dissociar o Reno da evolução econômica. 
inclusive em nossos dias, de países como 
a Alemanha, a França, a Holanda e a Suí-

, ça? Ou o Danúbio, dos países balcânicos? 
Ou o S-éria, o Reno e o Ródano, da Fran­
ça? Ou o Volga e o Don, dã UniãO SoVIé­
tica? Ou á7~~lssissippi e o São LourençO, 
_dos Estados. Unidos?" 

-É pn~dSO; no entzmiã, Senhores, que Pro­
pugnen:t'?'S pelo ãpr6veitamento múltiplo dos 
rios brasileiros, ou seja, pela concretização do 
que Tim6noff denorTiina a "maXimização dos 

rios". De, fa:to, na opinião desse grande enge­
nheiro russo, o trilho, a rodovia e a aviação 
perseguem apenas um fim, o transporte, ao 
passo que a via de navegação_ interior poáe 
e deve ser fonte de várias utilidades públicas, 
conforme s_uas três características: a matéria, 
para suprir as populações e as culturas irriga­
das; o meio, servindo de ambiente aos peixes 
e de via de transporte; e o potenciaJ de energia. 

Referi-me, há pouco, Senhores, à oferta de 
fretes sensivelmente mais baixos pelo trans~ 
porte hidroviáriá. Peço vênia para apresentar 
uma sucinta expl(cação, com bas,e nas infor­
mações divulgadas pelo Dr._ PortugaJ. 

Em relação ao trein e ao caminhão, o barco 
desloc~ um peso morto menor e exige uma 
força de tração por tonelada, multas vezes infe­
rior. A energia consumida para o transporte 
de uma tonelada por quilômetro, por ser de 
menor custo, exige menos inveStimento· de 
capital. A mão-de~obra necessária para a mo­
vimentação das embarcações, indusjve a dos 
serviços portuários e de administração das hi­
drovi~s •. é bem_ inferiõi", quantitatlvameôte, à 
indispensável à movimentação de tren_s e de 
caminhões, permitindo, assim, maior rendi-
mento por empregado. -. __ 

As vantagens do frete hidroviário não tenni­
nam aí, Senhores:EsSa economicidade conti­
nua se acentuando, com resultados cada vez 
mais favoráveis, à proporção que as vias nave­
gáveis são modernizadas e que_ se implantam 
novas tecnologias. Um bom exemplo são os 
antigos canaiS europeus para embarcações 
de 150 a 300 t0ne1adas, onde o ininirno atual­
mente deslocado é de 1.350 _toneladas. Nos 
Estados Unidos Sr. Presidente, Srs. -Senado­
res, já há comboios de chatas de até 45 mil 
toneladas. É oportuno repetir que nesse país, 
em razão do emprego das técnicas mais mo­
dernas, da boa administração das empresas 
- todas privaÇas - e do maior gabarito das 
eclusas, a economia alcançada pelo transpor­
te hidroviário é muito superior à atingida pelo 
mesmo moda!_ em outros países; isto é, ao 
invés de o custo desse frete ser quatro vezes_ 
inenor qu_e o ferroviário e_dez vezes menor 
que o -rodoviário, a relação obtida passou a 
ser de cinco vezes íi1ferlor ao ferroviário e vinte 
e duas vezeS m-enos que o rodoviário, o que 
chega a ser impressionante. 

É óbvia, Sr._Presidente, Srs. Senadores, a 
influência que determinados aspectos exer~ 
cem sobre os custos dos transportes, em to­
dos os modais. Assim como é preciso consi­
derar a pavimentação das rodovias, o nslo de 
curvatura e- a rampa nas ferrovias, são Impor­
tantes o calado e a: tonelagem nas hidrovias, 
_sem falar na racionalização dos serviços -
fator indispensável a toda e qualquer atividade 
econômica. 

Levando-se em conta esses elementos ca­
racterísticos da tiavegaçào - o calado e a 
tonelagem.:...., o sistema de comboio-n~mpur­
rados reduz o custo à metade, em compa­
ração- com os barcos automotores" clássicos, 
e por tsso o seu uso se vem --generaJizando 
em todo o mundo. 

É por essas e outras razões, Senhores. que, 
nos países desenvolvidos, os industriaisf os 
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comerciantes e os próprios dd.ldãos se mani­
festam favoravelmente à modernização das hi­
drovias existentes e à construção de novos 
canais navegáveis. 

Nesse sentido, uma experiência interessan­
te foi realizada pelo ServiçO-de Navegação da 
Bacia do Prata, no rio Paraguai. Considero 
importante relatá-la neste Plenário, já qtie é 
um exemplo brasileiro baStante ilustrc;~Uvo do 
assunto em questaão. 

A área de influênc.ia do rio Paraguai abran­
ge os EStados de __ RQndêlnia, Mato Grosso e 
Mato· Grosso do Sl!l~ nos quais se destacam 
alguns municípios concentradores e distrjb!Ji­
dores de cargas, tais ·como: Vilhena, C:áceres, 
Cuiabá, -corumbá, Porto Mortinho e Ç"arnpo 
Grande, que vêm demonstrando significativo 
desenvolvimento, devendo, em breve tempo, 
contribuir para o aumento tio tráfego naquela 
hidrovia. 

No período de _1981 a 1985, registrou~se 
um crescimento médio de 13,8% do total de 
mercadorias transportadas naquele rio. Os mi~ 
nerais constituíram o maior volume movimen-. 
tado, atingindo a 60,7% em 1985. 

Estudos técnicos voJtados para a identifi­
cação dos produtos que apresentam vocação 
hidroviáda, na área de influência do rio Para­
guai, revelaram uma possível demanda futura 
de transporte de minério de ferro e de maga~ 
nês; cimento e dínquer; derivados de petróleo 
(gasolina e óleo die,5iel); gado em pé; grãos 
(milho, café, trigo, arroz e soja). 

A experiência citada foi" feita, ern 1985, com 
o trànsporte de derivados de petróleo, em 
comboios de chatas de$loc_ados por empurra· 
dores. Ao chegarem; poiém, aO-porto de des­
tino- Cáceres, _se hão me _engano ~- nãó 
havia possibilidade de arrnazenameryto em te:r­
ra. A carga permaneceu a bordo, a céu aberto, 
por mais de uma semana 

O transporte daqueles produtos acarretou 
à entidade um déficit de 1,7 milhão de cruza­
dos (em valor de 1986), Llm:ayez que a inexis.­
tência de terminal aaequado obrigou à real_iza­
ção de um transbordo direto hidrorodoviário, 
isto é, das chatas para os caminhões, exigindo 
a estocagem dos derivados de petróleo por 
um período relativamente longo, o que prova.­
cou elevadas perdas por ~poração. 

Apesar de_sse prejuízo ressarcido pela Em­
presa, a operas:ão gerou para o País uma eco­
nomia em tomo de 9,5 milhões de cruzados 
(em valores de 1_966), pelos seguintes mo­
tivos: 

1 ~-economia no custo do frete, de: aproxi­
madamente 6 milhões de cl1,lzados; e_ 

29 :-economia -de comJ?t,tstível, em torno 
de 3,5 milhões de cruza~os (despesa inevitável 
se a carga _fosse transportada pela modalidade 
rodoviária). 

Enganam-se, profundamente, aqueles que 
consideram desnecessária ,<\1 jmplantaç:ão de 
um moda! de transporte ond_e jâ exista pelo 
menos um outro .. As vantagens oferecidas pe­
las aquavias e pelas ferroviªs nao_ significam 
que se deva prescindir das_ ~:_odoVias. Compete, 
por exemplo, à rede rodoviária Q :transporte 

' ?as mercadorias facilmente perecíveis ou 

sempre que o fator velocidade se i_mponha, 
lnd!Jsive por motivos comerciais. 

Segundo os especialistas, nos países em 
que os transportes estão em ordem, a aquavia 
e cnodovia se acham quase sempre aliadas, 
oão temem a competição entre si e se cOripie~ 
tam. Tem-se mesmo ccmstatado _que, em re­
giões 9!lde se densifica a rede iOdoviária, c~es­
ce, em conseqüência, o tráfego flUvial. Por Ou: 
tro I_ado, _a abertura de novas vias navegáveis 
ou a ampli~ção das existentes constitui atrativo 
para-a in-stalação de novas indúStriaS, -resuf~ 
tando em maior desenvolvimento do tráfego 
rodoviá.rio. _ _ __ 

Sr. PreSidente, Srs_. Senadores, examine­
mos; à--luz-des5e!f argumentos, a situação_ do 
meU ESt"ã:dO ,-do TOcantins. Se_gundo o IBGE 
.;..;... Instituto Brasileiro de G:eognifia e Estatís­
tica, ''Tocantins será o estado mais pobre da 
Federação,- apesar de possuir um rebã.nho 
ae 6,5 milhões de reses e produzir 2,5 milhões 

_de tonelad_ªs de grãos anualmente, além de 
cQntg[ç_Qm dep-ósitos de bauxitã, c_alcârio, cas­
siterita, gesso e ouro; o desemprego atinge 
,57% dos maiofes de dez anos de idade e ape­
nas 1,8% da força de trabalho ganha acima 
de cinco salários mínimos". 

Meu Estado, Senhores, dispõe de excep­
cionais condições, como bom clima e terr_as 
f~_rteis, com-capacidade para multiplicar suá 
produção agrícola; conta , também, com jazi~ 
das minerais de valor. Entretanto, são grandes 
as distâncias que o separam dos grandes cen­
tros consumidores das Ol,ltras regiões e dos 
portos marítimos. 

Tendo em vista o petencial do Centro-Oeste 
e do Norte, o Governo fez. atravessar i:ssa re­
_giâo pela rodovia BR-01 0/153 (Belém-Bra­
st1ia), que tem participação, direta ou Úldireta, 

_ no_ escoamento da produção, uma vez que 
compõe o elo de ligação entre essas regiões 
e o sul do País. 

CoiTi" o·--elevadõ ônus do frete rodoviário, 
certas-inerCa~ortaS~1t:idu5ive alguns gêner<?S -
alimeritícios, não poderiam alcançar os cen­
tros de consumo de outras regiões, a preços 
competitivos. Daí o ctesinteresse pela produ~ 
ção em larga escala. 

Analisando-se a questão no sentid9 inverso, 
veremos que o Estado do Tocantins fica prati~ 
cainente privado de receber, a preços razoá­
veis, as mercadorias de que necessita para 
~u desenvoMmento e para a elevação do pa­
drão de vida de sua população. Dessa forma. 
o _cimento, _q ferro_ em_ vergalhão, a gasolina, 
o óleo diesel, o $81. de -cozinha e outros produ­
tos atingem nossos municípios a preços muito 
elevados, restringindo o consumo. 

Portanto, Senhores, uma região afastada 
dos grandes centros, ernbora plena de rique­
zas e possibilidades, pode sofrer graves restri­
ções em seu progresso, caso não disponha 
de um meio de transporte econômico, como 
a hidrovia, 

Objetivando a expanSão da navegaçãO:-na 
b,:l.cia Aragu.:)ia-Tocantins, o Governo Fede­
ral vem empreendendo_ esforços no_ senf;ido 
de melhorar as condições de navegabilidade, 
adaptar as embarcações à hidrovia, implantar 
urna infra-estrut~:~_ra portuária e um sistema 

de sinalização e bal;'!amento. Os técnicos a ler~ 
'tani, p6rém, que essas ações vêm sendo de­
serivolvidas de forma isolada, o que poderá 
acarretar problemas futuros, devido à inexi~ 
tência de um _plano integrado. 

De 1,1m. modo geral, as instalaçOes de aco_s~ 
tagem e_ tJ:~sbordo, __ existentes nessa l?ada, 
são precárias, condizertdo com as condições 
atuai~~ de uso_ dÓ trarlsporte hidroviário. Desta­
cam-se, entre os diversos pontos de trans-
}?ordo: -

1 -Em boas condições: Baião (PA) 
(com ponte de acostagem em concreto 
armado); Marabá (PA) (cais em rampas 
e patamares, muralha com extensão. 
ac:ostável de 430m_. plataforma de 20m 
de largura para o tráfego de caminhões; 
2 armazéns com 480m2 , cada estação 
de passageiro com 320m2 etc.) _e Impe­
ratriz (MA) (cais acostâvel com 3 rampas 
e patamares, armazém com 1._3l2m2, pá­
tio de inflamáveis etc.) 
-2-_Em condições razoáveis: ltagua­

tins(TO), Tovantin6polis (TO),_Miracema 
{TO), Porto Nacional{TO) e Aruanã(GO) 
(possuem tampas para embarque e de­
sembarque de merCadorias e passagei­
ros.) 
3-Em-Coridições precárias: Abaete­

tuba(PA) (ponto terminal da via, possui 
uma-plataforma de acostagem de madei­
ra), Ca!T'Ietá(l'A) e Mooaj~ba(PA) (pontos 
de acostagem de madeira rústica, em es­
tado de cOnservação -deficiente); (TUCu· 
rut(PA) (ponto de acostagem de madeira. 
absolutamente insuficiente para o atual 
inovimento da cidade;_ em apoio às obras 
da barragem, foi construído um porto a 
3km da cidade, dotado de cais flutuante 
e guindastes). 
- 4- Nos demais pontos de movimen­

têlçáo de cargas, as embarcações atra­
cam-diretamente nas bc::.rrancas do rio. 

Muito embora não haja estaleiros registra­
dos às margens dos rios, Abaetetuba é tradi· 
dona! centro de consln!ção d.e embarcações 
de madeira parél toda a Região Amazônica. 
O principal centro naval de construção e repa­
ração em toda a área é, todavia, a cidade de 
Belém do Pará. 

No Baixo Tocantins encontra-se, atualrn_~n­
te, lli"Qa frota mista, formada por antigos bar­
cos construídos para transporte de castanha, 
através da corredeira de Itaboca, e uma frota 
mais moderna, _oosntruida para atender às ne­
cessidades resuhantes das abras de Tucuruí. 

. Támbém na área do baixo Tocantins atuam, 
além de inúmeros armadores independentes, 
cinco empresas de navegação devidamente 
constituídas e registradas na Sunaman - Su­
perintendência Nacional da MÇU"inha Mercante. 

_I\_ ofert_a de recursos humanos para a nave· 
gação eStá a cargõ do Ministério da Marinha, 
que mantém, em Beléin, um centrO de forma­
ção de mão-de-obra para a navegação regio-
nal e marítiina. -- -
- A sinaliZação para navegação notUrna é has­

tante incipiente, existindo· apenas em poucos 
locais da calha principal, à entrada de alguns 
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braços -de rio, os "paranás", utilizados pelas 
embarcações. Na época das cheias, contudo, 
é necessário um profundo conheclmento da 
região, para distinguir-se o canal de acesso. 

Os navegadores dispõem de informações 
precisas somente a respeito do baixo Tocan­
tinS, apresentadas em cartas náuticas editadas 
pela Diretoria de Hidrografia a Navegação do 
Ministério da Marinha. 

São constantes os acidentes verificados na­
quela região, causados, principalmente, pela 
frota de s_egurança das embarcações, em es­
peciaJ as que se dedicam ao transporte de 
passageiros, quase todas construídas em ma­
deira. A fragilidade dess_es barcos,_ que trafe­
gam em geral superlotados, aumenta os riscos 
quando oc-orrem choques com toras flutuan­
tes ou bancos de areia. 

Sr. Presjdente, Srs. Senadores, tenho acom­
panhado com interesse o andamento das 
obras governamentais nessa bacia, já que os 
rios que a formam compõem as veias e arté­
rias do meu estado- um verdadeiro aparelho 
circulatório vital à sobrevivência dos meus 
conterrâneos. 

Assim, Senhores, posso adiantar-lhes que 
as obras em andamento na hidrovia se restri­
gem ao baixo Tocantins; são as eclusas de 
Tucuruí, que estão sendo construídas junta­
mente com a hidrelétrica, e o porto de Vila 
do Conde. Essa cibra permitirá a navegação, 
sem obstáculos, de embarcações de grande 
calado, de Belém a Marabá. O Porto de Vila 
do Conde deverá ser o terminal norte da hidro­
via, apesar do priridpal objetivo de sua cons­
trução ser a movimentação dos insumos e 
produtoS' das indústrias Albrás/Alunorte. 

OUtra evidência da implantação da hídrovia 
são as obras de dragagem e o balizamento 
diurno a jusante de Tuc:unú, com que _a Porto­
brás visa a garantir, numa prime[ra etapa, uma 
profundidade de 3 metros - permitindo, du­
rantre todo o ano, o tráfego de nayfos de até 
2,5-metros de calado. 

Estão, também, programadas obras com 
o objetivo de melhorar as condições de nave­
gabilidade do rio Araguaia. Pretende-se possi­
bilitar a navegação da foz do Tocantins até 
Aruanã, durante todo o ano, numa extensão 
de. aproximadamente,2.278 km. Dentre essas 
ob~s. Senhores, a mais importante é a eclusa 
de Santa [sabe!, que deverá ser constnúda em 
conjunto com a hidrelétrica,já que a realização 
da última obstruirá a navegação na(luele pon­
to. 

A conclusão do porto de Aruanã.se reveste, 
outrossim, de grande importância para a nave­
gaçáo. Lá será estabelecido o terminal do tre­
cho de 998 km entre aquela cidade e Concei­
ção do Araguaia, com boas condições de na­
vegabílidade para barcos de pequeno calado. 

Também a adequação das embarcações à 
hidrovia vem recebendo a atenção da Porto­
brás. Dessa forma, desenvolveram-se estudos 
de embarcações-tipo para os diferentes tre- · 
chos, em função da profundidade, do represa­
mento da barragem do Tu_Curute--do tipo de 
carga, resultando no seguinte dimensiona~ 
menta para o trecho compreendido entre a 
foz do Tocantins-Marabá. 

-Comboio Tucuruí, formado por quatro 
chatas e um empurrador com capacidade de 
carga máxima de 21.700 toneladas, corres­
pondente ao calado de 5,0 metros; e 

.... :.:Automotor flúvio-marftimo, com capaci~ 
dade para transportar 4.700 toneladas de car­
ga, no calado máximo de 5,0 metros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, parece-me 
6bvio, ap6s a apresentação de todos esses 
elementos, que a utilização dos rios Araguaia, 
Tocantins e respectivos afluentes eStá voltãda, 
principalmente, para a função transporte. Des­
se objetivo, Senhores, devemadvir resultados 
positivos para a região, além da redução do 
custo dos fretes. 
--De início, prevê~se que- a oferta adicional 

de transporte induzirá, também, a exploração 
do potencial agropecuário regional. 

AS áreas· próXimas do rio Araguaia, entre 
Barra do Garças, em Mato Grosso, e Santa 
Isabel, no Pará, especialmente as situadas na 
margem esquerda, dependerão do desenvol­
vimento-da navegação, para melhorar, econo­
micamente, a sua infra-estruwra básica de 
transportes. 

Deverá ser também intensificada a navega­
ção nos trechos entre Tucuruí e Vila do Conde, 
Imperatriz e Marabá, Aruanã e Conceição do 
Araguaia, Santa Isabel e Marabá. 

Após a conclusão da ferrovia, ligando a Ser­
ra' dos Carajás ao porto de ltaqui, no Maranhão, 
e a implantação da hidrovia,-a região passará 
a contar com os seguintes corredores de 
transportes: 

-·No sentido SW-Norte: 

-rodovia pavimentada em toda a ex_-_ 
tensão, ligando Brasília a Belém 
(2.1 OO)<m); e 

- .hidrovia contínua, navegável o ano 
todo, de baliza até a foz· do _Ar_aguaia_ e 
de [mperatriz até o porto de Vila do Conde 
(2.466km). 

..,.... No sentido Oeste~Leste:_ 
-.rodovia pavimentada de Açailândia 

a São Luis (560km); 
-.ferrovia de Carajás ao porto de-Ita· 

-qui, em S.9:o Luís (890km); e 
-.rodovia Cuiabá-Rondonópolis-

Goiânia-Brãsília-Salvador (2.700km). 

Visando à programação da rede viária dessa _ 
região, qUantificou-se a demanda de trans­
porte em um período de 25 .anos - de 1985 
a-20f0 -,de-aCordo com metodologia ado­
tada pelo Prodiat, envolvendo especialistas 
dos mais diversos setores de atividade, como: 
agricultura, recursos naturais, indústria etc. 

FcirarriSeleciçmados_aqueles produtos para 
os quais são previstos excedentes exportáveis, 
corno _conseqüênCia tanto de programas em 
andamento __ (usinas de álcool, extrativismo mi­
neral), quanto dos programas setoriais defini­
dos pelo Prodiat. Prevê~se, além disso, que, 
em alguns casos, a pro-dução será integral­
mente exportada. T ai é a situação do ferro­
gusa, níquel, aniianto, manganês, arroz benefi­
ciado e carne bovina. 

Ao estimar o excedente exportável dos pro· 
dutos_selecionados, originádoS.da área de in-

fluêriciâ da bacia Araguaia-Tocantins, os técni­
cos apresentaram as seguintes conclusõ~ 

- Produtos agrícolas (arroz, milho e 
soja)- o excedente exportável, em 1990, _ 
será de 38.47t; e·m--1994, 65.408t;--e, erii 
2()10;208.!40t. 

-Gado bovino- em 1990, 6.3i3t; 
em I 994, 9793t; e, em 2()1 O, 1 1.940t. 

-Produtos Minerais - em 1990, 
24.222t; em !994, 33.06!~ e; em 2010, 
8!.0!8t -

-Produtos energéticos (álcool e car­
vão mineral)---:- em 1990, 8611t; em 
1994, l-1.406t; e em 2010..._46.520t 

-Produtos industriais em 1990, 
18.855t;em !994, 22.00!t; e, em 2010, 
27.029t 

A previsão, portanto, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, é de que daquela Região, deverão 
ser exportadas 98.503 toneladãS de exceden­
tes de produção em 1990; 141.579 toneladas, 
em 1994; e 374.647 toneladas, em 2010. 

Quanto aos--ptincipais produtos importa­
dos, senhores, os estudos apontam, pela im­
portância volumétrica da demanda atual e fu­
tura de transporte, os fertilizantes, o sal, os 
derivados de petróleo e o--cimento. A demanda 
de fertilizantes e de sal está diretamente vincu­
lada aos programas de desenvolvimento agro­
pecuário; já as estimativas concernentes aos 
derivados de petróleo e ao cimento estão rela­
cionadas, principalmente, com as taxas glo­
baiS de crescimento da atividade econômica 
regional. 

Assim sendo, nobres Senadores, a previsão 
da demanda dos principais produtos de im­
portação para a região do Araguaia· Tocantins 
compreende: 

-=---Sal - em 1990, 1.176t; em 1994, 
1.469t; e, em 2010, I.714t. · 

-Derivados de petróleo - em 1990, 
12.!35t; em !994, 15.019~ e; em 2010, 
21.650!. .. ---

-Cimento - em 1990, 4.334t; em 
1994, 4.796~··· em 2Q10, 8.237t 

-Fertilizantes - em 1990, 11.518t; 
em !994, 14.559t; e, em 2010, 3!.77It. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o:s estudos 
realizados pelo Prodiat, Portobrás e Geipot 
concluíram pela existência de um potencial 
significativo, no que se refere à implantação 
de um sistema mutirnodal de transporte na 
região do Araguaia·Tocairtiris. NesSe sistema 
viârio, ocupará lugar de destaque a hidrovia 
formada pelos rios Araguaia, T oça!'ltins e Seus 
afltt_ent~_s, a quaf deverá contribuir, de forma 
decisiva, para a racionalização do transporte 
e para o processo de ocupação econômica 
da Região. 

Um dos aspectos mais Importantes desse 
proceso de ocupação- ·econômica, Senhores, 
é, a meU-ver, a geração de milhares de empre. 
gos dir5!toS e indiretos e, conseqüentemente, 
a melhoria da qualidade de vida daquelas po­
pulações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é bastante 
longa a série de benefícios sociais e econô· 
nicos que podem advir da implantação dessa 
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hidrovia. Há, contudo, que se atentqr para as 
advertências dos ecologistas; para eles, os rios 
não resistiriam e a ilha do Bananal - um 
dos patrimôniõS biológico~ e ~~!~rais do país 
- também seria atingida. . .. 

Sei, Senhores, que"vârios dos meus nobres 
Colegas, assim como a graJ!de maioria dos 
brasileiros, desconhecem as solidões encaM 
choeiradas do Toc·ànÜÕs, os lagos e varejões 
do Araguaia- e não é possíve~ estimar aquilo 
que não se conhece. Há apenas poucos anos, 
o turismo vem revelando aos olhos ávidos de 
curiosidade dos ncitUfaiS- de oütros Estados 
o que ainda resta de formid~_~(d e de ·maravi­
lhoso naquelas áreas. 

Àqueles habituados ao _bur_burinho url;lano, 
o Norte e o Centro-Oeste se apresentam como 
regiões onde a floresta prepondera. _Lamento 
ressaltar, porém, que as agressões à natureza 
há muito repercutem no deiie,ado equilíbrio 
ecolôgico daquela região. 

FaÇO minhas, neste_ instante, as palavras de 
Carmo Bemardes, _que assim se expressa de 
modo inequívoco: 

"Da paisagem que _aqui vai fluindo do 
nosso pensamento_resta apenas a evoca­
ção de urn passado morto. Se algo ainda 
existe são reminiscências teimosas _que 
vão resistindo à frente arrasa!=lor<;~. da ocu­
pação moderna, que acaba de desbancar 
a estrutura sodalarc~ic.a, por uma legião 
de bárbaros que suprime todos os espa­
ços sem oferecer opção de vida 5'JOS con­
tingentes arrancados da terra_ de suas Qri­
gens, a não ser mudar-se para_as perife­
rias das cidades grandes e para as pontas 
de rua, dos arraiais do interior, onde não 
têm o que fazer. H 

ls_so, senhores, o que aconteceu com a po­
pulação ribeirinha. A flora e a fauna também 
não foram poupadas, sem, no entanto, terem 
a oportunidade de, mesmo a custo de penosas 
adaptações, sobreviver em outras ár:eas. 

As matas de meia cultura, únicas da região 
do Tocantins, foramJoga_d2;S ao_chão ou arran­
cadas ·co_m as raízes_ pelos grandes tratores. 
Em lugar das árvores, encontram~se várias ex­
tensões de terras s.aibrosas, hoje formadas de 
capim "coloniãO:' oi..Li;;lrachiaria". Nesse ritmo, 
imagina-se que, em futuro relativamente pró­
ximo, restarão apenas desertos esturricados_. 

A devastação daJauna é histórica; iniciou-se 
com a vinda dos primeiros colonizadores à 
região. Em seu liVi"o "Viagem ao Totantiris-.', 
o Dr. Júlío PatemQStto apresenta os sefJuirites 
dados, colhidos n.a cidad~_de Boa Vis~_dç 
TocántinS, hOje Todmtinópolis: 

"Boa Vista exporta peles de animais sil­
vestres. De dezembro de 1934_ a maio 
de 1935 vendeu 0.554 peles de caititu; 
5344 de veado; L 700 de (jtieixa.da; _.51. 7 
de gato maracajá; 37 de lontra; 28 de 
onça. A caça de animais silvestres se faz 
desabridamente e dentro de pouco tem­
po a fauna( ... ) daquela região se reduzirá, 
como já acontece com as _@rtarugas e 
jacarés do Baixo Tocantins." _ 

Os indícios de breve_ extinção de diversas 
espédes são evidentes. já que a matança bru­
tal continuou desenfrentada. 

Atualmente, senhores, os animais cuja pele 
e carne não alcançam valor comercial tam­
béffi .e:Stao desaparecendo. O desmatamento 
desumano os condenou à rnoite nos campoS 
abertos, por falta de refúgio. Somente nas par­

- tes mã.is altas, a salvo dos tratores que Sulcam 
as encostas, em loca(s_ praticamente inaces­
síVeis, a natureza oferece ainda _alguns abrigos. 
. Outros aspectos a serem considerados, Se­

nhor Presidente, Senhores Senadores, são os 
-do desmatamento irracional das _cab~Ceiras 
do AragUaia, da utilização de pesticidas em 
escalas absurdas e da devastação do solo para 
cultivo. As plantações chegam até às margens 
do rio, desrs:speitando o limite mínimo legal­
mente instituído que compreende um raio de 
duzentos metros de çada lado. 

Ta-mbém a ilha do Bananal recl~ma atenção 
imediata e providências enérgicas. A fauria ter­
restre foi sendo dizimada por incêndios colos­
sa!s, registrados até por satélites. Milhares de 
-animais pereceram intoxicados nas áreas de:;;­
matadas com_P,esfolhantes- açredito que 
a rriaioria dos nobre_s colegas descOnheça que 
sobre Bananal foram esparzidas drogas rema­
nescentes d_as cargas que arrasaram as flores­
-wsdo Vietinã. Os animais sobreviventes vêm 
sehdo tragados pelas inundações catastrófi­
cas que escorraçam, outro~slm, as popula­
ções nbelrinhas. 

Outra não é a sRuação dos índios que vivem 
na ilha. No papel, o território pertence às na­
çõeS-Javaé-e Catajá, tmt_s lá pastam as mana­
das de gado alheio. Além da ocupação. ilegàl 
do solo, os primitivos rebanhos de suçuapara 
e de veado campeiro foram contaminados 
com aftosa. Entre muitas agressões aos direi­
ioS-_e_à_êU!fura indígena está o fato de haverem, 
durante o período discriciOn.árío, iniciado' em 
1964, feito dos joveos Carajá uma corporação 
fardada. 

Relatei-lhes, senhores, alguns dos proble­
mas de uma região que já foi, segun_do os 
antigos-viajantes, Um paraísó mais rico do que 
é O Pantanar afuãlmente. Essa enorme área 
e seus indefesos habitantes- forâm atac-adOs 
s-;:-m~piedade, no século em qu~ vivemos, o 
que tfái'ece tê-los inexoravalmente condenado 
a d~tfluçao. Entr_etapto, senhores, algumas 
vozes, tímidas de início, se vém elevando em 
fb.v_or da nossa_ n~u.reza e, como Messias Fran­
CO.- acredito que, desde que haja vontade políti­
ca, participação e consciência da população, 
qualquer área pode ser recuperada. 

Não existe em nosso País uma vontade polí­
tica firme, a exemplo da que- perfniüu o soer­
guiinento da: nação Japonesa, ãpós a Segunda 
Grande Guerra; como a que favoreceu a Ale­
manha, cOm 40% de sua área queimada du­
rante a guerra, a se tornar, hoje em dia, uma 
grande floresta; como a que levou os vietna­
mitas·, com 100% do seu território bombar­
deado, a transformar as crateras em lagoas 
para· criação de peixes, reflorestadas em volta. 
Entretanto, é possível perceber que os níveis 
de._consciêncta e de participáção da sociedade 
b-raiilel_r_a vêm aumentando gradativamente. -

. . 

Sabemos, Sr. Presidente, .Srs. Senadores, 
que, além da Tmportância da vontade polftká 
de cada cidadão, é necessário que se mude 

- o esb1o de- des.~nvolvimento adotado pelo Bra­
sil. Precisamos_deíxar de ser um país 9e desen­
volvimento pnicfatóriõ, para- Passarmos_~ -~m 
··ecodesenvolvimento lmplantado", ou seja, 
um desenvolvimento que seja ecologicamente 
sustentado. 

Existem, segundo os estudiosos, três pilares 
para um desenvolvimento racional: que ele 
seja ecologicamente moderno, s_pdalmente· 
juSto e economicamente viável. Estes são os 
três fundamentos para uma análise de- custo 
e beneficio, para Uma análise da açãO sobre 
o meio anibiente. 

Entretanto, Senh_qres - cientes di$to estão 
os economistas -, as análises de c.usto e be­
neficio podem, outrossim, levar à predação. 
Um exemplo bem claro é o da Hidrelétrica 
de Balbina. Foi bastante divulgado pela Eletro­
norte que Balbiila era a terra mciis barata do 
Brasil,_ porque lá só .havia mata. O primeiro 
erro é que o Governo deverá indenizar os pro­
prietários, um grupo de paulistas. Esqueça­
mos, porém, esse erro para verificar a falha 
maior dã análise de custo e benefício. 250 
mil hectares inundados representam uma per­
da de 2 bnhõeS de dólares em madeira que 
deixou de ser retirada e vendida, o que muda 
inteiramente a base dos beneficios. 

Em Rondônia, por exemplo, derrubaram 
17% da m_ata tropical, para abrir uma nova 
fronteira agrícola Parte da madeira foi trans­
portada em toras; bOa -quantidade foi _quei­
mada no local. Se essa ma_deirft tives$~ sido 
tratada e transportada em pedaços cortados 
segundo os padrões internacionais, o valor de 
exportação seria seis vezes maior. É !,lma sim­
ples questão de padronização do material qUe 
não importa maiores gastos. Ao invés de se 
queimar_ a madeira, a empresa responsável 
corta, serra, arruma e manda para o mercado 
consuri1id_Q(, _ 

O Estado de Rondônia só teria_a__luçrar se 
fosse empregado esse procedimento racional. 
Ganharia ao precisar de mais mão-de-obra 
e, portanto, ampliar o mercado de trabalho 
local; ganharia ao exportar material de melhor 
qúaUdade e, por conseguinte, de maior preço; 
ganharia por não ter aumentado a· poluição 
do ar, nem causado enchente dos rios. 

O Brasil detém, atualmente, f% ·do mer­
cado mun_di_a]_de_madeira e tem 40% das flo­
restas tropicais, com um potenc:Tal de mer­
cado __ que está crescendo significativamente. 
Precisamos, então, Senhore:;;, optar por uma 
tecnologia nacional para a utilização da ma­
deira. Pode ser que as hidrelétricas sejam, 
atualmente, a melhor opção corrlo fator de 
desenvolvimento. Não se pode, porém, im­
plantá-las afogando florestas e os recurSOs na­
turais nelas contid_o:;. 

Referi-me, há pouco, à necessidade de utili­
zarmos uma tecnologia nacional_pãra o apro­
veitamento da madeira. P~rmitam-me escla­
r:ecei esse ponto d~ vista. com base na oplnião 
dos té_c:o[cos da Secretaria do Melo Ambiente. 

Vivemos num país que conta com m1lhares 
de espécies vegetais; não o_bs_tante, apenas 
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duas são empregadas em reflorestamento: o 
eucalipto e o pínu-s ....:..._ e essas não sao brasi­

, ]eiras. A ecologia troptcal nos ensina a lição 
da diversidade. Em uma floresta tropical, Se­
nhores, existem árvores de espédes diferentes 
como um mecanismo natural de proteção~ 

Se replantarmos áreas utilizando apenas 
urna espécie, seremos obrigados a empregar 
quantidades absurdas de pesticidas, porque 
as pragas Irão proliferar de forma descontro­
lada; como o gafanhoto que devasta a mono­
cultura; como- a lagarta rosa que destrói o eu­
calipto; Precisamos, po-rtanto, aprender a 
combinar as espécies mais vantajosas, para 
que, além da menor incidência de pragas, te­
nhamos, também, o povoamento animal des­
sas áreas. 

Não sei se todos os ilustres colegas já tive­
ram a oportunidade de observar a quietude 
que predomin.~ em qualqu~r área reflor~~tada. 
e-a chamada mata muda , na qual o silencio 
é a indicação mais precisa da ausência de 
animais e, piindpalinente, de pássaros. Aten­
de, somente, a objetivos comerciais. 

Inexiste, porém, 'nesse campo, urna tecno­
logia nossa, que possa ser empregada a seJVi­
ço da recuperação das áreas desmatadas. Ine­
xiste urna única espécie, dentre as mflhares 
da flora brasileira, desenvolvida, a ponto de 
poderem ser utilizadas milhões de mudas. 

Por tsso, Sr. Presidente, para que tenhamos 
reflorestamentos, isto é, para que consigamos 
reconstruir as florestas derrubadas, precisa­
mos que surjam dos centros de pesquisa, das 
universidades, de grupos de estudiosos, solu­
ções nacionais, ao invés de, mais uma vez 
e como sempre, importarmos procedimentos 
de o_utros países, cujos resultados em muito 
deixam a desejar. 

Considero indispenSável, Senhores, que se 
estude e se respeite também a vocação econô­
mica natural de cada região. No caso espe­
cifico da Região Norte, a vocação de grande 
parte da Amazônia compreende madeira e 
agricultura sombreada. O cacau, por exemplo, 
exige que não se destrua a floresta; assim, 
também, vários tipos de mandioca, tubércu­
los, cocos e castanheiras que crescem em 
ambiente sombreado. É preciso, então, que 
Já se mantenham o- homem que conhece e ~ 
se integra àquele ambiente e as culturas -ade­
quadas ao solo. Isso é o certo, ao invés de 
se permitir que a EsSO, a Shell, a Volkswagen 
e outras multinaciõnais destruam as florestas 
para formar pastos. 

Ao se implantar um novo moda! de trans­
porte em uma região, seja ele rodovia, ferrovia, 
hidrovia ou aerovia, dois tipos de efeito am­
biental devem ser considerados: o impacto 
da obra em si e as conSeqüências que a obra 
e o sistema criado trarão. 

O Dr. Hai"lem Inácio dos Santos, autoridade 
em meio ambfente, se coloca, por exemplo, 
frontalmente contra a hidrovia. Segundo ele, 
o rio Araguaia, patrimônio ·ecol6gico nacional, 
já está Sulicientemente ameaçado pelos ga­
rimpos, que jogammercúrio;-óleo e graxa na­
quelas ágaas; afrontado, taffibém, pelos des­
matamentos e pelo turismo crescente. Uma 
hidrovia requer retifiCações e- instalações põr-

tuá_riás _que, mesmo bem executadas, seriam 
danosas, do ponto de vista ambiental. 
- -Affials grave conseqüência da hidrovia se­
ria, porém, a sua operação. Além de impacto 
intenso_ na instalação, a operação das embar­
caÇóes, os vazamentos, as cargas e seus possí­
veis acidentes, aliadas a outros fatores, provo­
cariam sem dúvida a degradação final do Ara­
guaia. É preciso, outrossim, considerar que 
as instalações portuárias são sempre compli­
cadas, provocam alterações nas margens do 
rio, geram aglomerados;·sem falar, Senhores, 
no fluxo constante de embarcações sulcando 
um rio que precisamos preservar. 

Um dos maiores riscos está nas cargas a 
serem transportadas. O Dr. Harlem exempli­
fica essa preocupação lerlibrando ·o vazamen­
to de amônia ocorrido em urna estrada de 
Goiás. Podemos imaginar a catástrofe, se esse 
mesmo acidente tivesse acontecido no leito 
âQ_[iO. 

Outra opinião finnemente contrária à aquaR 
via é a do ex-superintendente da Secretaria 
do Melo Ambiente de Goiás, Leolídio Ramos 
Caiado, grande conhecedor dos rios que ba­
nham os Estados de Tocantins e GOiáS. Ele 
assegura que a náo-navegabilidãde do Ara­
guaia é uma questão incontestável; que o rio 
é, por excelência, raso, arenoso e com barran­
cos fracos,_ que não suportariam a implan­
-tação de barragens e eclusas. Elas desmoro­
nariam e provocariam uma inundação danosa 
no Jeito do rio e riãs áreas vízlnhas. 

Leolídto Caiado classifica como absurda a 
hipótese da hidrovia. Alerta, também, para a 
possibilidade de um desastre ecológico- um 
dos maiores da história brasileira - se o pro­
jeto for executado. Afirma Caiado que a ilha 
do Bananal e todas as regiões vizinhas fatal­
mente seriam submersas pelas águas do lago 
que se formaria na barragem e nas eclusas 
indispensáveis à navegação. 

Segundo esse estudioso do Araguaia, Se­
nhores, a implantação da hidrovia exigiria a 
mudança do leito ou a dragagem con~te 
dS ill1as de areia qu_e se formam no meio do 
rio, ameaçando encalhar qualquer tipo de em­
barcação, mesmo as pequenas. 

Relembra o ex-Superintendente que a nave­
gação no rio Araguaia não é um sonho recen­
te, pois vário-s-pioneirOs, como Couto Maga­
lhães, Emíliá"Zacarias e Lourival Costa, entre 
outros, tentaram transportar grandes embar­
cações através das águas cristalinas do Ara­
guaia, mas se frustraram. A areia funcionou 
como um freio, impedindo o deslizar dos bar­
cos. 

Pafa CaiadO, no eotanto, a idéia de iffiplantar 
o~Jm sistema intermodal no Centro-Oeste e no 
Norte não é uma questão descartável. Ele res­
saltar que o T oc8l-ttins pode ser a solução, 
já que apresenta uma profundidade capaz de 
suportãr barcos de grande calado. Afirma, ain­
da, que as margens do Tocantins são bastante 
firmeS e· cjUe," ÇOffi poucOs 1-ecurso_s; ·suporta­
riam a grande pressão da âgua durante as 
enchentes ou causada pelo movimento de na­
vios. 

O escrltor Álvaro de Angelis, coordenador 
da Frente Ecológi~ Nacional, afirma que " ... 

o ecossistema já frágil do Araguaia não conse­
guirá reverter os· danos que a hidrovia trará 
ao meio ambiente aquático. Embora seja um 
dos rios mais piscosos do mundo, certamente 
inúmeras espédes não poderão m-ais se repro­
duzir, ((ente a tantas mudanças". 

Acreditam os ecologistas que integram a 
Frente que, mesmo que -a- hidrovia não atinja 
diretamente a ilha do Bananal, ela sofrerá,· 
igualmente, com a ·obra. 

O quadro traçado p·or· Álvaro de Angelis, 
Senhores, é -na melhor das hipóteses, depri­
mente. A agressão ao Araguaia começa já na 
região das cabeceiras, que foi ocupada e total­
mente devastada, na última década, pelos soji­
cultores que vieram do Sul. 

Há três anos, Senhor Presidente, Srs. Sena­
dores, os plantadores de soja receberam um 
apelo, no sentido de preservar uma faixa larga 
à margem dos cursos d'água, conforme o pre­
visto-em lei, mas continuam agindo de confor­
midade apenas com seus interesses econô­
micos. 

Os dejetos da cidade de Aragarças, que não 
possu[ um sistema de esgotO radonal, são 
despejados no rio, assim também o lixo indus­
trial e os sobejos do turism:o predatóri9. 

Quatro hidrelétricas estão ,Projetadas para 
a região do Alto Araguia, entre Santa Rita do 
Araguaia e Araguaçu. Outras três b<lrrageris, 
a de Couto Magalhães, a de B~rra do Pcixe 
e a de Barra do Caiapó estão programadas, 
mas pouco se Sabe de suas características 
técnicas. 

Outra séria preocupação para os ecologis­
tas é a grande poluição pelo mercúrio, causa­
da pelo estabelecimento de inúmeros garfm~ 
pos, especialmente nos rios Crixás e Verme­
lho, afluentes _do Araguaia. Para que fique clara 
a gravidade- dã questão, -Senhores, informo­
lhes que o cálc~Io técnico aponta L!ma grama 
de_ mercúrio para cada grama de ouro. 

Esclarecem esses_ estudiosos da natureza 
que a bacia do Araguaia está ainda em forma­
ção e que recebe muitos sedimentos. O leito 
do rio é móvel, o canal de navegação deslo­
ca-se de ano para ano e a velocidade da água 
também se altera. Torna-se-necessário conhe­
cer a natureza do rio e_ estabelecer definitiva­
mente se é ou não navegável. 

Com esse aDjetivo,' -o PrOdiat encoÍnendou 
uma pes-quisa de, no rrHnímo, dnco anos, an­
tes de poder estabelecer qualquer projeto de 
hidrovia: O coinboio de pesquiSa foi enco· 
mendado ao estaleiro há relati~amente pouco 
tempo- e acreditamos que ainda não esteja 
totalmente corystr!Jído. Afirma os ecologistas, 
Porém, que, independentemente do resuJtado 
da pesquisa, podem assegurar que a profun­
didade do Araguaia, na época da seca, não 
vai além de 70cm em certos trechos. Com 
essa proftÚldidade, a carga máxima que pode 
ser transportada é de 30 toneladas. 

Cótno alternativa de solução, consideram 
possível a retirada das pedras do fundo do 
rio,- em vários trechos, como Marabá-Foz_do 
Araguaia, Conceição do Araguata-AraguaceR 
ma, Araunã-Barra do Garças, além do alarga­
mento dos tr~essões rochos-os do rio, em 
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vários pontos. Este trabalho, Senhores, depen­
deria de dragagens e de dinamite. O Prodiat 
prevê a necessidade de se dragarem 100 _mil 
metros cúbicos por ano, em uma primeira 
etapa, e 5_00 mil metros cúbicos, numa etapa 
posterior. 

Diante de tudo isto, S~nbor Presidente, e 
dos possíveis e imagináveis "acidentes _ecoló­
gicos", o que acontecerá com os botos, peixes, 
lontras, tartarugas, _antas e todos os outros 
animais e aves que, inevitavelmente serão de­
salojados e expulsos do seu habitat? 

Na Europa, Sr. Presidente, Srs. SenadQres, 
a consciência e_a participação popular há mui­
to despertaram; o controle ecológico é dos 
mais rigorosos. No _entanto, o Reno está hoje 
tão poluído quanto ficaria o Araguaia em mui­
to menos tempo. 

Os técnicos da Eletronorte, entretanto, de­
fendem uma opinião radicalmente contrária 
à dos ecologistas. O ponto de vista de Miguel 
Nunes, por exemplo, é de que "a hidrelétrica 
causa uma transformação ambiental, mas não 
deteriora o melo _.ª-m_bJente. O rnáxirno que 
uma hidrelétrica pode produzir em transfor­
mação de meio ambiente é criar um lago. 
Um lago é um elemento da natureza". Quanto 
à madeira, Miguel Nunes afirma que, inclusive 
no caso de Balbina, apesar de ter valor intrín­
seco, tem-se mostrado inviável_ sob o ponto 
de vista de transformação em valor econô-
mico. . ---· . _ _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, muito embo­
ra conheça bastante o meu Estado e as re­
giões Norte e Centro-Oeste, não me çonsic;iero 
suficientemente infor·maao para formular uma 
opinião definitiva; para chegar a uma condu· 
são, quanto à transformação da bacia Ara­
guaia-Tocantins em \uila nidrovia. 

Nomes respeitáveis afirmam que os riscos 
são mínimos e os. benefíc;ios indispensáveis 
à aceleração do progresso naquelas regiões. 
Figuras exponenciaiS alertam para verdadeiras 
catástrofes ecológicas; para conseqüências 
negativas que invalidariam qualquer vantagem 
advinda da implantação desse projeto. 

Sou francamente a favor-do progresso! Para 
mim, porém, Sen.hqr~s - e creio que esta 
é a opinião de todos os homens de bom senso 
-, progresso e destruição jamais serão sinô­
nimos. 

Orgulho-me de amar o Brasil e não. me 
pejo de expressá-lo. Como moderado que sou, 
busc;o o ponto de equilíbrio entre as tradições 
e os avanços, por vezes desvairados, do pro­
gresso tecnológico. Tenho muito de "ufanis­
ta". Sim Sf. Presidente, Srs. Senadores, çomo 
Afonso Celso, ufanó-.rile do_ meu. País, pela 
vastidão, pela grandeza da terra e do povo, 
pelas inúmeras rique'zas naturais, por este solo 
ubérrirno, pela diversidade do clima. pelo cau­
dal dos seus rlos.L. .. 

Considero o nosso País uma grande síntese 
das regiões do planeta Terra. Das neves de 
São Joaquim ao. calor tórrido da floresta.ama­
zônica! Do litoral frio de Torres às momÇls 
águas do Nordeste. Da pujança do Pantanal 
à aridez da caatinga! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos a obrl· 
gação de condmir o progresso às áreas mais 

longínquas. O .transporte,. a .energia elétrica 
e..todos os demais fatores de desenvolvimento 
devem ser oferecidos a cada comilatriota. 
AtenterTtos, porém, para a imensa respOJ1sa­
bilidade de resguardar, em favor das gerações 
vinciouras, o inigualável patrimônio formado 

. pelos nossos recursos .naturais. 
Estamos no limiar do século XXI. Que a 

. História não registre os noss.os nomes como 
os dos responsáveis pela mof!:e dos rios brasi­
leiros. Empenhemo~nos, portanto, Senhores, 
na luta pelo surgimento de um órgão efetiva­
mente responsável pelo delineamento de uma 
polltica adequada de proteção e de aproveita­
mento racional e integral das bacias hidrográ­
ficas brasilelras. 

O Araguaia e o Tocantins abraçam à extre­
mo norte do meu Estado. Seguem seus cur­
sos independentes, fertilizando a terra, aben· 
çoando as lavouras, povoando de mistérios 
e lendas as noites do homem simples do Esta· 
do do Tocantins e facilitando a sua labuta diá­
ria. 

Que a vída desse homem simples possa 
ser melhorada e que as riquezas possam ser 
usufrufdas, sem termos que pagar o exorbi­
.@nte tributo da mgrte desses dois gigantes 
líquidos! (Muito bem. Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- CCiil.CedO a palavra ao nobre Senador Mário 
Mala. 

-- O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Pro~~n­
çia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; ocupo 
a tribuna do Senado Federal para fazer um 
registro, que deveria tê-lo sido há rn.ais c;:lias. 

Entretanto, quando ocorreu o evento que irei 
registrar, a Casa Maior do Congresso Nacional, 
o Senado da Repúblíca, achava-se em reces­
so. 

No dia 19 de julho próximo passado, o povo 
da . Nlc.arágua c:Qmemorou .o 1 o~ aniversário 
da Revolução_ San.dinis.ta. ele Libertação Na­
cional. 

Esse eventO, Sr. Presidente, tem um grande 
significado, não só para O povo·da Nicarágua, 
como também para o povo latino-americano. 

Temos a satisfação de dizer que fomos dis­
tinguidos pelo nosso Partido, quando o Presi· 
dente da nossa Agremiação política nos pediu 

. para que nos desle<::ássemos do Bras.il àquele 
País amigo -para participar das comemora-

- ções, oficialmente representando o Partido 
Democrático Trabalhista e .o seu Presidente, 
o Dr.Leonel de Moura Brizola. Assim, no dia 
17 de julho próximo passado nos deslocamos 
da cidade de Brasília e, a seguir do Rio de 

..: Janeiro, para chegar à Nicarágua, fazendo es-
cala no Panari"lá. 

Nesta oportunidade, Sr. .. P(esidente, quero 
-registrar, aqui, a fidalguia, a lhaneza, a solida­
riedade do Embaix<ldQr.do.Brasil no Panamá, 
o Dr. Paulo Monteiro de Uma e o sel!. Secre­
táriO, Dr:joão M_arcelus de Aguiar Teixeira. que 
previamente 9visados da nossa passagem e 
pernoite naquele país amigo nos receberam 
no aeroporto com todo o carinho, solidarie­
_4'ªde, presteza e fraternidade, fazendo com 
que nos sentíssemoS solitários como viaj~a-

mos, como se estivéssemos em um pedaço 
do .Brasil naquele país da América Central. 
. .Tivemos -todas .as ãte.nções que a Chance-. 

laria brasileira nos pôde dar no Panamá. No 
dia seguil)te, viajamos para a Nicarágua. De 
igual modo, Sr. Presidente, lá estava a nos 
esperar, juntamente_, com uma delegação da 
Administração da Nicarágua, o nosso Embai­
xador, o Dr. _Sérgio de .QUeiroz D~rte, que 
também, como o seu colega, o chefe da Chan­
celaria do Brasil no Panamá. nos recebeu com 
igual fidalguia, fraternidade e carinho, fazt:indo 
com que, igualmente naquele outro pequeno 
país .centro-americano, nos sentíssemos co­
mo se estivéssemos também em ~m pedaço 
do Brasil. 

Portanto, fazemos este registro, para que 
não só nQs Anais. do Senado da -Repúblfca 
fique registrada essa atenção que recebemos 
de nosSos Embaixadores; como para que tam­
bém o ltamaraty tome conhecimento de como 
os seus Delegados, Representantes do Brasli, 
tratam os brasileiros, as autoridc:td~.h.r:asilei· 
ras, como fomos tratados por essas duas ilus­
tres figuras,·o Dr. Paulo Monteiro de Lima e 
o Dr. Sérgio de Queiroz' Duarte, aos quais, 
no momento, externamos os nossos agrade­
cimentos. . - . . __ 

Sr. Presidente, quanto ao evento, tivemos 
uma grande emoção, porque no dia de 19 
de julho, como estava programado, fomos re­
cebidos oficialmente pela comissão diretora 
dos eventos, presidida$ pela Vice-Presidente 
da Assembléia Nacional da Nicaráguã. Reci~­
bemos, _então, os .crachás: ·os cOnvites.. a pro~ 
gramação e orientação .de como nos deveria­
mos comportar durante_ aquelas manifesta­
ções patrióticas do povo nicar'agúEmse. No .dia. 
19 de julho, às 9 horaS, todos os emb.aix~­
dores, representantes dos váriso países, se 
desloc:arã.m para ã PraÇa Parque Carlos FOn­
sec~. Lá, havia um local destiriado às aUtori­
dades, onde se concentJ:aram cerca de.l200 

·-representciriies de países, nas pessoas de vice~ 
presidentes. de agremiações políticas, Presi­
dentes de Poderes Legislativos de vários paí­
ses, sendo que estavam representadas 62 na­
ções amigas do povo da Nicarágua e 95 parti· 
dos políticos de todo o Mundo, dentre os quais 
nos encontramos representando_ o nosso Par­
tido Democrático Tr;:,balhista, Çoino Membro 
Internacional Socialista . 

Sr._PresideOte, aO fazer este registro, quereM 
mos consignar a nossa ffiaior satisfação ....:.... 
e_ d!~e:mos mesmo .em~oção :- Por conviver­
mos aqueles dois .di<;li.S com o povo nicara­
güense, um povç ordeiro, amante da paz e 
que, atravessando. grandes dificuldades, pro­
cura. reconstruir O seu país não apenas das 
intempéries da natureza, pots todos estamos 
lembrados de há 16 anos, quando aquele povo 
foi yíti~a de umª :tragé.dia que,abalou e como­
yey o f-1undo. A sua Capital Manágu.a, foi des­
truída literalm.ente .. por um terremoto, ficando 
o centro da cidade em- colnpleta ruína. Ainda 
hoje podem-se verificar os rigores com .. que 
a natureza atingiu aquela cidade, Capital desse 
povo_ amigo. Realmente, ao visitar Nicarágua 
-e-Olhar a sua fiSiografia, tem-se a ·impreSsão 
de um corpO mUltitentacuh3r que perdera a 
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sua base central, restando, apenas, as extremi­
dades, porque o· centro de Nicarágua perma· 
nece deserto, destruídas as quadras onde se 
localizavam os edifícios. Essas quadras estão 
desertas, apenas assinaladas pelas ruas esbu­
racadas, com fendas, e~!' indo, para qs _que 
lá visitam , a força, o rigor da tragédia que 
sofreu o povo da Nicarágua. 

No entanto, tragédia maior do que essa, 
Sr. Presidente, era a que vinha sofrendo e con­
tinua ainda a sofrer tçdo o povo daquele país 
da América Central. 

Logo, feita a sua independência, forças im­
perialistas internacionais procuraram minar a 
sua existência e dirigir o seu destino. O povo 
da Nicarágua passou a ser vítima de incursões 
de pessoas inescrupulosas, inclusive estran­
geiros, que, em determinado momento, assu­
miram o poder da Nicarágua, proclamando-se 
presidente, à revelia da vontade do povo. A 
luta desse povo é um dos inúmeros exemplos 
que temos, no T etCeiro Mundo, de libertação 
nacional. 

Houve umit figura que se destacou dentre 
as demais, quando, por volta de 1927, os Parti~ 
dos Ubertador e Democrático _ou o Conser­
vador e Libertador, em disputa pelo poder, 
chegaram a um acordo com os Estados Uni­
dos, para fazer um govemo de coalízão. Dentro 
desse acordo, havia várias claúsulas que deixa­
vam muito a desejar, e colocavam o povo nica­
ragüense praticamente sob a tutela dos inte­
resses do capital internacional, principalmente 
do capital norte-americano. 

Houve, então, um daqueles generais, por 
nome Sandino, que não concordou com o 
acordo. Por isso, foi marginalizado e partiu 
para a luta, no sentido de mobilizar o povo 
para a libertação. Infelizmente, como soe 
acontecer com os gran-des vultos da hlstória, 
e1e foi, aos 39 anos de idade, assassinado pe­
las forças que tinham interesse em dominar 
a Nicarágua. Em conseqüência desse assassi­
nato, implantou-se ali uma ditadura que, até 
bem pouco tempo, dirigia os destinos da Nica­
rágua, a célebre ditadura da família Somoza. 

Já há uma década, o povo comandado por 
seus heróis, retomou o fio da História; fundou, 
liderado por Carlos Fonseca, um movimento 
de re_construçâo nacional, de libertação naclo· 
nal, e passou a trabalhar pela relibertação da 
Nicarágua. Então, através da atividade de 
guerras e guerrilhas, e de mobilização do povo 
camponês, dps operários das fábricas, das 
mulheres, dos jovens, dos universitários, Con­
seguiu-se despertar a consciência política e 
patriótica do povo da Nicarágua e derrubar 
aquela ditadura sanguinolenta que, há 1 O 
anos, desapare<:eu daquele país. 

Portanto, ê motivo de júbilo para nós este 
momento, após uma década de trabaJho. 

Daí para- cá não têm sido flores, porque 
aqueles que promoveram a revolução sandi· 
nista -libertadora do jugo dos interesses im­
perialistas internacionais e, também, dos inte­
resses locais que estavam conjugados com 
esses outros interesses_ -, os comandantes 
da revolução têm conseguido manter o povo 
alerta para consolidar, por final, a democracia 
na Nicarágua. 

Tanto é que, cinco anos após a revolução, 
em 1984,-os chamados Comandantes daquele 
rnovimento de libertação promoveram a pri­
meira ele!ção democrática na Nicarágua, ele­
gendo, pelo voto livre; direto e secreto do povo 
nicarágüeilse, o seu Presiden_t_e e a Assembléia 
NJ'I.cfQnal. _Agora, passados mals cinco anos, 
a Nicarágua, através de seus líderes, se mobi­
liza para a realização de eleições democráticas, 
que estão planejadas para ocorrer a 25 de 
fevereiro de 1990, isto é, no início do próximo 
ano. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com estas breves considerações, sintimo-nos 
gratificado de ter visitado aquele pais, no mo­
mento em que o seu po_vo-comemorava o 
I()'? aniversário da revoluÇão sandinlsta liberta­
dora._ 

AqUi, mais uma vez, registrando nos Anais 
do Senado aquele acontecimento, nos solida­
rizamos com _aquela luta, e, juntamente com 
os póVos que querêm a sua libertação política 
e econômica, e que procuram, muitas vezes 
através da luta armada, obrigados que são 
a fazê-lo, a sua libertação, nos -colocamos em 
plena solidariedade com esse país amigo, al­
mejando que as eleições que estãO progra­
madas _sejam um marco· definitivo da redemo­
cratização e da libertaçãp definitiva do povo 
nicaragüense do jugo do imperialismo dos po­
derosos deste mundo. 

Era o que tính<'iinos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O Sr. José_fogaça- Sr. Presidente, peço 
a palavra como líder. 

~O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao noPre Senador José 
Fogaça. ~ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. 
Como Uder. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem reVíSãõ dci Ofadãr.)- Sr. Piesidente, Srs. 
Senadores, venho a esta tribuna para registrar 
com bisteza o processo de aviltamento, de 
deformação qlie se veni instalando na campaw 
nha presidencial em nosso País. 

Cria-se uiii dirria de hostilidades, de agres­
sõeS entre determinados candidatos, entre 
grupos de apoio, no momento em que o País, 
à beira de uma hip~rinflação, atingindo pa­
drões inflacionários de quase 30% ao mês, 
com um comprometimento do seu Orçamen­
to Monetário e da sua potenc_ialidade produw 
tiVã; vive um esgotamento doS investimentos 
externoS e uma enorme evasão de diviSas. 

No momento em que um presidente que 
hoje desempenha o cargo sofre uma enorme 
desmoralização, um desgaste público, uma 
perda sensível da sua capacidade de liderar 
e comandar, por força não só do final de seu 
inandato, mas dos insucessos -sucessivos que 
caracterizaram a_sua gestão econômica. 

Há todo um quadro desagregador no País; 
há todo um quadro desgastante no Pais; há 
todo um clima que é a pr'ópria ante-sala dos 
momentos de instabilidade nacional. São cem 
anos de Repúblicã que comemOramos em 
1989, màS em 100 _anos de República a In arca 
permanente deste País tem sido justamente 

a instabilidade institucional. A democracia es­
tável é uma raridade, são momentos efême-
ros, breves e passageiros. _ _ _ 

Ora, supor que o processõ: pÕlítico, que o 
processo sucessório vai correr noirnalmente, 
vai avançar dentro do que está previsto, sem 
nenhuma ruptura, sem nenhuma quebra do 
cronograma democrático previsto para o Pais. 
é, talvez, uma atitude exageradamente otimis­
ta, quando se registra que na História do Brasil 
apenás um presidente eleito pelo voto direto 
conseguiu c1,.1mprir toçlo o seu mandato e en­
tregar "a f~~_p_!e~i~endal a_ outro Presidente 
eleito -pelo voto direto, que foi Juscelino Ku­
bitschek. 

Essa passagem da faixa presidencial, por­
tanto, em condições de normalidade institu­
cional, é uma tradição do processo institu­
cional brasileiro. 

Em condições norinais, do ponto de vista 
das institujções democráticas, a_ entrega da 
faixa pre@dencial não é uma imagem costu­
meira na realidade politica brasileira, na nossa 
vida repu]?I_isana Ao contrârio, mesmo os par­
lamentares, os polfticos mais experientes têm, 
na sua paisagem Oe memórias, poucas vezes 
o registro de ver um presidente da República 
eleito passar a faixa presidencial a outro presi­
dente eleito. 

A expectativa, portanto, é _sempre, neste 
Pais, da ruptura, do golpismo, da quebra da 
normalidade democrática. Conseqüentemen­
te, o que se deve exigir hoje dos candidatos 
eaos partidos políticos é um regoroso com­
promisso com a seriédade, com uma visão 
conseqüente da realidade política brasileira, 
com o equilíbrio institucional, com a mode­
ração nos gestOs e riaS atiü.ides. Na vida do ' 
Pals só se deram os- avarlÇos doS-- trabalha­
dores, a melhoria efetiva das suas condições 
de vida, o aperfeiçoamento do processo de 
distribuição de riqueza nos momentos de esta­
bilidade democrática e institucional. Os mo­
mentos de insegurança jurídica, de incert~a. 
política e de instabilidade institucional, ao con­
trário, não asseguram -melhoria das condições 
materiais de vida, prosperidade econômica e 
maior justiça social. Daí por que o que se 
deveria esperar dos candidatos e dos seus gru· 
pos de apoio era urila extrema e até uma exa­
gerada moderaçáo. 

Não é ao que estamos asSistindo no quadro 
sucessório -brasileiro; estamos, ao contrário, 
vendo instalar-se gradativamente um senti· 
mente de hostilidade, um clima_ de ódiQs pes­
soais, um ambiente de inaudita violência. Não 
apenas me refiro ao que ocorreu em Niterói, 
quando o candidato Collor de Mello se apre" 
sentava em determinada situação, tendo sido 
agredido por manifestantes do PT e do PDT, 
segundo noticiálio dOs-jorii.ais rião desnlen­
tido. Refiro-me também ao fato de que o cBn­
didato Luiz Inácio l-ula da Silva, ao descer em 
Maceió e ao tentar falar em um comício, nes?~ 
cidade, na CaPital das Alagoas, foi agredido 
ou teve o seu comício também invadido por 
uma horda de manifestantes ligados ao que 
Se c:hama, no Brasil, hoje de collorlsmo. 

Da mesma forma, em outra capital, outro 
comício do PT foi objeto dessas manifesta-
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ç:ões violentas por parte dos adeptos do Sr. 
Collor, que dizem estar respondendo às agres­
sões, às manifestações_ violentas, ta,mbém 
oriundas dos manifestantes_do PTernou~s 
cidades, em outros locais onde o candidato 
do PRN se apresenta . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu não co­
nheço, quero que me dêem um exemplo, mas 
eu p~cularmente não registro na minha ma­
m6ria e desconheço a1guém que registre, no 
âmbito do s_eu conhecimento, uma n_ação õo 
mundo, um país qualquer que seja que tenha 
atingido níveis razoáveís-âe prosperidade e de 
desenvolvimento com um sistema de governo 
montado e articulado sobre uma micropu1ve­
rízação partidária, sobre Um esfacelamento 
das opiniões, das tendências, das aspirações 
coletivas da sodedade. O Japão, no após­
guerra, se transformou, pela vía de taxas ex­
traordinárias de crescimento ecoil.ômico, na 
potência econômica_ mals promissora e possi­
velmente a que tem maior perspectiva neste 
final de século. AA!emanha, não só no periodo 
do milagre, como após a crlse dos anOs 70, 
conseguiu agora absoluta prosperidade, de ta­
xas de crescimento de 3 a 3,5% ao ano, como 
efeito comuTativo sobre níveis de rendas já 
bastante altos. Os EStados Unidos têm hoje 
um potencial de crescimento que consegue, 
inclusive, resistir ao craque da Bolsa de Valo­
res, como recentemente aconteceu. 

Portanto, estamos percebendo que há hoje, 
em amplas áreas do mundo, razoáveis níveis 
de prosperidade e desenvolvimento. 

Há de se perguntar, e é l'lisso que queria 
insistir, sobre isso que versa esta minha peque­
na intervenção na tarde de hçje: qual o país, 
qual a nação, qual o povo, na História deste 
Planeta , que atingiu esses níveis de cresci­
mento econômico e de mínima distribuição 
de riqueza senão através de, em primeiro lu­
gar, um grande equilíbrio instituclonal e uma 
segura estabilidade democrática; segundo, se­
não através de grandes partidos nacionais 
com sólida organização política e popular; e, 
terceiro, através de líd~r~s políticos maduros 
e conscientes? _ .. ____ ·---- _-___ _ 

Falava eu do Japão. O Japão não se trans­
formou na potência econômica coro maiores 
perspectivas no final do sé<:ulo XX senão atra­
vés de uma segura, efetiva estabilidade nas 
suas instituições e através dessa-usina de pro­
jetos para o país em que se transformou o 
Partido Liberal. 

Portanto, estabilidade democrática, com 
um consenso nacional .montado e articUl?~dO 
em cima de. uma sólid~ .organizaç~o politíc_a, 
é o segredo das granc~es e_ prósperas nações 
do mundo. Ninguém vai me dizer que um 
pais pode transformar-se num pais rico, pr6s­
pero, desenyolvido, co~ ull) povo que viva 
em harmonia, com distribuição justa d~ rique­
za, através de uma figura unipessoal que se 
coloca como o salvador da pátria e da humani­
dade. Não há ex.emplo na História -dos poVos. 

A Itália não se tt_ai}Sformou agora na quarta 
maior potência do uaiverso,_ind~ive com um 
Produto Interno Bruto de mais de 600 bilhões 
de dólares, superando a Inglaterra em nivels 
de riqueza, não se transformou nwn país as-

sim graças a um Mussolini, graças a um pai 
dos pobres, graças a alguém que se imaginou 
semideus e rep~;mtor dos erros dos seus com­
patriotas. Não. Até se tivéssemos que menio­

_riz_ar_ os nornes mais d~stacados da política 
italiana_ .dªs (dtirnas «;;é<:adas, terianlos ã.lguns, 
mas nenhum deles se sobressai como uma 
estrela única, como uma _figura unipessoal e 
tod~q-poderosa. 

_Q que justifiç.;'3, o que "explica, o que sustenta 
o processo de enriquecimento, de prosperi­
dade, de distribuição de riqueza, os níveis de 
colisUrnO_e:4(a_orQinários em que vive hoje o 
povo italianà, é u~_c_o~a só: _a_ Demqcracia 
Cristá, uril grande partido, com grande apoio 
nacional, com períodos de longa estabilidade 
democrática, gerando projetos, idéias e inova­
ções para um país em crescimento. 
__ A1guém vai djz_er: mas a_ Itália tem mais de 
20- partidos com assento no Parlamento. É 
veidade. ~jo_i_apenas um partido, o Partido 
Democrata Cris@o que conseguiu articu1ar os 
.anseios, a vontade do povo italiano num gran­
de projeto nacional, governando a Itália .há 
mais de 40 anOs. _ - . 
~ AS.sim_como ·a- Partido_ L_iberal_ no Japão, 
também a Espanha, que viveu a sUa fase-de 
tr&nsição democrática, emergiu de um perío­
do de obscurantismo político, marcado pela 
violência, por uma concepção fascista do ho­
mem e da s_ociedade,_que foi o período de 
Francisco França. _ _ _ __ 

O período rranquista dominou a Espanha 
50 anos, e a Espai:tha emergiu do franqulsmo 
para um sistema democrático, e conseQUe ho­
je transformar-se num país que atinge extraor­
dinários níveis de prosperidade, não graças 
a um homem que se coloca no centro do 
universo, alguém que se coloca no centro do 
InUndo como o par dos pobres e corno á 
Pai de todOs. N.~o! 

A Espanha, hoje, é um país tão promissor, 
do ponto de vista do desenvolvimento econô­
mico e da multiplicação dos seus investimen­
tos, que, nos últimos tr.ês_anos._os países mais 
industrializadO$ do Mundo,. os países mais ri­
Cos; -detentores do capital fmanceiro e do cãpi­
~1 de risco, já investiram "34 bilhões de dólares 
ha Espanha, enquanto o Bras[\ está sofrendo 
l.!IJ"I processo inverso, que é Q da ev;:,sâQ de 
~~ipita{s, que é a- saída das divisas. 
__ A_ -~spanha chegou a isso graças a quê? 
Em primeirO lugar, a uma Constituição_deiT)Ç>­
_crâtica e progressista, como temos no Brasil, 
e, _em segundo ltJ.gar, porque tem um partido 

_no poder com 1Q_Q_~:m-q$ de existênciã, q_par­
_!!çlg_ S9c:ialista OperáriO ESpanhol, um partido 
~rticulado, densa _e q~pilarmente, na SOcieda­
de e_spanhola, para dar sustentação a um go­
VetriO qúe Wve u-m perído lOngo de estabi­
lidade institucionaL 

Quero diz.er ~om isso,,Sr. Pre:sid.ente, Srs. 
Senadores,_ que não corislQ:o ver, no meu es­
casso poder de imaginação, como um Sr. Co­
llor de Mello, sentado na_ çadeira presidencial, 
poderá govemar este País. 
_ Desculpem~me_ as pessoas que a ele ade­

rem t.OO enfaticamente, tão emusiasticamen_te. 
~ linaginem quando este senhor, sentadO Qa 
cadeira presidencial, tentar governar, o. clima 

de hostilidade que jid está instalado hoje em 
relação a ele de parte de alguma_s_agremia­

.s-ões, _ d~ ~lguns_ grupos, politicos, como se 
~Comporfã.rão essaS bancadas aqui no COn-
gresso Nacional? --

-E" até Faço a: lrilãQeni iriVersa. Assim como 
o Sr. Collor de Melo é h0st.t1izado ern _níveis 
de violência que não conhecíamos na política 
inStitudõnar l5i"asileira. da mesma forma os 
adeptos do Sr. Collor de Mello estão hostili­
zando os comícios do PT e do PD"T: 

Fico a me perguntar que estabilidade demo­
-crática teremos ):>ara -dar- eTetlvidã.de a um go­
verno que precisa aplicar reformas sociais e 
reforinas ecOnômicas, "iridusive" .. ãlQüni.aS de 
conteúdo profundamente sacrificial para o pO­
vo brasileiro: 

Sr. Presiqente, há 2~ "a11os o povo_ brasileiro 
eJegeu o Sr.Jánio Quadros, e sabeiõ POr éJuê? 
- Porque o sr~'Jânio Qu.3dra·s .dizia: itãa tenho 
compromisso com os políticos. Virou as cos­
tas para a UDN, fez de conta que não tinha 
partido algum; segundo, ele dizia: VOu varrer 
a_ corrupção do País - inclusive o sífnbolo 
da Vassoura era a marca da ~ua ~ampanha: 
e, terceiro, dizia que era o mais jovem_ dos 
candidatos. 

Estes eram os três argumentOs: primeiro: 
_n_ão tenho compromisso com partidos ou com 
políticOs; segUndo: vou varrer a Corrupção; e, 
!erc:eiro: sou jovem. Era o que dizia o Sr. Jânio 
Quadros. Parece-me, tinha 40 anós o Sr. Jânio 
QUãdros. ·· · - - - - - · 

O_ Sr. Jânio Quadros~- ~ma vez assentido 
na cad€ira preSidendal, desde logo declarou 

--o sa.r descompromissO para com os Partidos, 
inclusive, para com o maior Partido~ o que 
lhe deu apo~o. a_ UDN, que, todos_ sabem, era 
um Partido de porte ideológico conservador, 
niio era prõPriamente um Partido de extrema 
qirei~- nen:t d~ direita,_ rilãs pode~se caracte­
rizá-lo de centro para a· direita, e eia -a ·abN 
um Partido de conteúdo basicamente I.Jberal­
conseMdor. :o Sr Jânio_ Quac)rps, u~ma vez e'leii(,; de.spe­
gou-se da UDN e passou a administrar o País, 
a assumir toda a sua cOnduta, toda a s_ua linha 
de ação poHtica, numa postura toÍalmente 
froJltal. aos postulados da UDN: os acordos 
internacionais, como o de Punta dei Este, a 
-~ÇÇindecoraçãO do Sr. "Che" Guevara, um ar­
gentirió que havi?t sido figUra heróiCa na Revo­
lução Cubana, e: a· nadonalização das minas 
de ferro dO Vale do Paiãópeba, em Minas Cfe­
rais, eXpi-o]5r!ando Ós dir_~itos de- e>:plõi-ação 
~~a ffanna Mining Company, o . que_ caracte­
rizava~-poitarlto, uma atitude nacionalista: radi­
cal, uma visão autárquica da soCiedade brasi­
leira e que se opunha frontalm'ente a todos 
os postulados da UDN. 

O Sr. Jânio quadros, portanto, colimou os 
seus Objetivos de desvincular-se dos partidos, 
dos pOlíticos e, pOrtanto, ·desvincula(-se to_tal­
mente do Coilgresso Nacional. O resultado 
está aí. O País paQ-ou caro, ao lonQo de 20 
anos, P'?ias inct::rtezas, pefo cr-tadro de insegu­
rança, d_e insta~ilidade ilistitü.cional e política 
que o _pais viveu e que o nossO saudOso Presi­
dente João Goulart, Por -mais que quiSesse, 
não conseguiu jamais controlar, acabando por 
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ser vítima, também, desse período de incerteza 
e de insegurança gerado pela irrenponsabi­
lidade de alguém que dizia:: "Vou var.~er a cor­
rupção, s_oujovem e não tenh_o compromissos 
com po11ticos:· ~- o Sr. Jânio Quadros;- âe 
alguém que, pela sua atitude e pela sua con­
duta, gerava reações violentas, de grande hos­
tilidade de parte de algumas organtzaçõe~; po­
líticas do País então, exatamente o clima e 
o ambiente de _violência que estamos pre~·.en­
ciando, agora, em algumas manifestações po­
líticas do País. 

Eu pergunto: se tivéssemos um país riC.·o, 
estável, em condições sociais absolutamen :e 
harmônicas, ainda assim isso seria ruim e con­
denável. Mas este é um país em crise, é um 
país com uma inflaçãO" de 30% ao mêS, co'm 
uma dívida externa brutal, com uma dívida 
interna que cresce inca1culável e incontrola­
velmente, e é um pai's à beira do colapso das 
suas finanças públicas. 

Ora, para um péiíS asSim, s6 um presidente 
que tenha grande apoio nacional, assegure 
grande estábilidade _democrática e _seja capaz 
de articuJar, de organizar politicamente a so~ 
ciedade em tomo dos seus projetos. com paz, 
com traqüilidade, com tolerância e com mo­
deração nas suas relações políticas. 

Dar por que, Sr. Presidente _eSrs. Senadores, 
assomo a esta tribuna em nome_ do PMDB, 
nesta tarde, para estranhar, para condenar e 
para responsabilizar aqueles qUe ap6iarri pro­
jetos dessa natureza, ou seja, que supõem que 
o País pode ser salvo por uma figura dotada 
de uma visão unipessoal, ou que o País possa 
chegar a um estágio razoável de desenvol­
vimento sem uma sólida organização política 
e populaf. Esta ri1éi1tira pode passar parã al­
guns, pode enganar alguns durante algum 
tempo, mas não vai enganar todos durante 
todo o tempo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a paJavra ao nobre Senador_Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOUF!IVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, -o faJecimento de Nel­
son Souza, no dia 14 de julho, quando partici­
pava de uma solenidade de inauguração-,_ no 
interior do Estado - radialista que adquiriu 
grande_popuJaridade porque os seus textos, 
inteligentes e oportunos, sempre se apoiavam 
em criteriosas pesquisas -, deixou seus ami­
gos e admiradores consternados. 

o povo serglpano sempre aplaudiu os seus 
programas, principalmente "Risolândia": -
"A Cidade do Riso". -

Tendo nascido na Bahia, a 5 de junho de 
1922, Nelson Souza se integrou definitivamen­
te em Sergip"e, onde durante muitos anos tra­
balhou na Rádio Difusora, rio Jornal de Ser­
gipe e na Rádio Liberdade. 

Nelson Souza foi suplente de Deputado Es­
tadual, tendo assumido a cadeira em 1963, 
e faleceu em pleno exercício de sua profiSSãO, 
quando acompanhava o Ministro da Saúde, 
Seigo Tsuzuki durante uma cerimônia em 
Nossa Senhora da Glória. 

Vitimado por um fulminante ataque cardía­
co, Nelson SouZa foi SoCorrido pelo Ministro 
da Saúde Seigo TsLizuki cujos- esforços, no 
entanto,- não lograram evitar a morte desse 
inCansável e est:iinado radialísia. -

Pfofis_sional extremamente competente, 
Nelson Souza prestou relevantes serviços aos 
governadores de Sergipe, nos últimos anos, 
como locutor e divulgador das realizações go­
vernamentais. 

Esta a fazão pela quaJ o GovernadOr Antonio 
Carlos Valadares e os ex~Goveinadores Josê 
·Rolemberg Leite, João-Alves FUho, Djenal Ta­
vares Queiroz, Augusto Franco e Lourival Bap­
tista compareceram ao velório e ao s_upulta­
mento, homenageando o locutor oficial _que, 

- no palácio Olíffiplo Campos, Ou nas rádio-e­
missoras, dignamente cumpria o seu dever, 
se desincumbindo, com invulgar eficiência, 
das missões que lhe foram atribuídas. 

NO ·que me diz respefto, lamento o desapa­
redmelltó-de um distinto colaborador e preza­
do amigo, e enviO aos seuS dignos familiares, 

--_com as expressões da minha saudâde as mais 
_ -sinceras condolências. - · 

Ao encerrar este sucinto pronunciamento, 
n~queiro a incorporação ao seu texto dos arti­
~{)S de autoria de Vieira_ Neto e de Vara Bel­
chior de Sá, intitulados "A Odade do Riso não 
ri rriais" e ''PaJmaS pa"ra Nelson Souza", res­
pectivamente publicados_ no Jornal de Sergi­
pe, a 15 de julho de 1989, e em O Qile, 
n' 165, de 28 de julho de 1989. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presldc;!nte. 
DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 

~-O_SR. LO(!RIV,O,U3APTISTA EM.SEQ 
OISCQRSO: 

Jornal de Sergipe- Aracaju 

Sábado. 15 de julho de !989. 
A CIDADE DO RISO 

NÃO RI MAIS. 
Víeira Neto 

Lembro--me de Nelson Souza quando me­
_nino __ ainda eu começava o IT_leu aprendizado 
radiofônico na antiga Rádio Difusora e ele, 
produzia e apresentava, junto com uma bri­
lhante equipe, na Rádio Uberdade, o seu "Ri­
solândia"- ·~A Cidade do Riso". Aracaju intei­
ra parava para se deliciar com as piadas_ do 
programa, um dos mals inteligentes de toda 
a histó[ia da radiofonia sergipana. Muitos anos 
depois, quando já não existia o "Risolândia", 
Nelson foi o meu parceiro_numa peça ("Morre 
Um Gato Na China"') como autor de textos 
deliclosos, enxertados np espetáculo, adapta­
çã_o da _obra fªrnosa_ d~ P~dro Bloç:p. 

Escrevo estas linhas ainda sob o impacto 
da mOrte de Nelson Souza e medito em como 
é bastante curioso o fenômeno da morte. A 
gente_s_abe que ela virá por que irreversível 
mas como é difícil habitar-se a encará-la com 
naturalidade. Mas eu tento e até consigo, mui­
to enlbora não consiga reprimir um certo de­
salento diante da fatalidade_ que a todos nos 
innana. Nelson morreu trabalhando,_ como, 
aliás, acredito, sempre desejou, aconlpanhan­
do no interior _do Estado, a comitiva do minis~ 

tro·da Saúde (ironia do destino), com a fleug­
ma de um profissional altamente conscien~ 
tizado do seu dever perante a sodédade. · 

c Nelson Souza foi do tempo em que (mesmo 
-sem -ã~~stência de um Sindicato da catego-
ria) se fazia rádio profissional no sentido mais 
amplo do termo. Nada se improvisava. Os pro­
gramas eram ~d9:s hlperproduzidos, após um 
bem elaborado trabalho de pesquisa, com tex­
tos inteligentes e criativos. Ninguém se atrevia 
a se postar diante de um microfone para falar 

_ ~t;?b~gens. ~so ~os ido§. de 50 e 60, quéindo 
programas tipo "Calendário"', de Santos_ Men­
donça é "Perguntes a Silva Lima" davam os 
maiores índices de audiência.-Contemporâ­
neos de Nelson foram também Carlito Melo 
(com o seu insupéraVef "'CarrosSel da Ale­
gria"), Santos Santana, FernandO biiveira 
(com "Matinal_ dos Brotos", na Difusora) e An­
tônio Cados (com_" ... E a $emana Findou", 
rla liberdaqe). Destes só Santos Mendonça 
continua na ativa, sem entregar os pontos, 
;:proveitando o que sempre Irá re~r do seu 
antigo carisina. -

Convivi com Nelson Souza durante a(gum 
-tempo; fomos ·colegas nã: antiga Rádio Uber­
dade (na Rua ltabaianinha, onde hoje funciona 
o "Manelão"). Ele como locutor e este escrivi­
nhador no comando do Departamento de Jor~ 
nalismo, tendo Fernando Souza como diretor 
artístico. É, naquela época (idos de setenta) 
em emissoras de rádio ainda existia o -cargo 
de diretor artístico, hoje desprezado porque 
é comum o profissional exercer as suas fun­
ções na base da intuição, sem algué_m que 
os oriente. É a época do impi"oviso que às 
vezes até dá certo, mas s6 às vezes ... 

Nelson Souza, era inimigo da improvisação 
e um perfeccionista, na ·produção dos seus 
programas--que ém na-áa -ficavam a desejar 
aos melhores produzidos na Rádio Nacional 

--do Rio de Janeiro, nos tempos áureos·ç~a ra­
diofonla verde-e-amarela. E na sua "Risolân­
dia"; o exemplo vivo de ·como se pode fazer 
um bom programa humorístiCo sem apela­
ções, era uma constante: Ele satirizava -pqfíti­
cos_e personalidades diversas da nossa cidade 
com a categoria de um verdadeiro humorista. 
Aliás, "Risolândia" nada mais era do que a 
nossa Aracaju, assim como Avilan ê o BrasU, 
hoje, guardadas as devidas proporções_. 

E -o Nelson se foi, na viagem de volta por 
certo há de encontrar- pelo caminho Santos 
Santana, Carlito Melo e Silva Lima que o sau­
darão efusivamente, caindo os três numa es­
trepitosa ga"fgalhada, lembrando os bons tem­
pos da nossa "Risolândia". Que _os anjos todos 
façam coro com eles, na certeza de que a 

-Vída continua e que além do horizonte existe 
um lugar, bonito e_ tranqüilo, para se garga­
lhar ... parodiando a músfca de Roberto e Eras-
mo Carlos. - - -

o Que- Ano m - Aracaju, 
de 22 de julho de 1989- Número- 165 

Yara Belchior de S.§ 

PALMAS PARA NELSON SOUZA 

Anjos e arcanjos sentaram nos bancos· da 
Praça Fausto CardOSJ3 para, reunidos, chega-

..,):. 
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rem a wn consenso sobre_ a viagem de um 
homem que teria de..retQro.~.~p_Çéu. _ 

Anjos e arcanjos sabem que o ris,o vem após 
a tempestade que abre espaço para as estre­
las. 

Nelson Souza, aniriiado com as chuvas de 
julho, subiu as escadas de uma tempestade 
para sorrir cercado por estrelas. I:: conbe.cedor 
do processo reencamatório_ e da necessidade 
que temos de um dia voltar para a vida espi­
ritual. 

A Terra, planeta de provas e expiações, hos­
pedou Nelson So~ por sessenta e sete anos. 

1 A Deus, aos anjos e aoS arcanjos ele sempre 
pedia, meio acanhado, que· não o levasse de­
pois da doença, dor e sofdmento~çalejados. 

Enviados por Deus, anjos e arcanjos decidi­
ram que o homem_~ pai da "Risolândia" seria 
atendido plenamente. Subindo as esc:;.,i:]a;; de 
uma tempestade de julho, a)can_çaria as estre­
las e de lá ficaria sorrindo, adrnir~nd_o a carrua­
aem que transporta a vida na ida e na volta. 
E o próprio Tempo a carruagem de que falo. 

Ele, o T enipo, niOnta o retrado de ruas, 
avenidas, praças, bares, cafés, igrejas, tem­
plos. parques, mares, rios, lagos, repartições, 
escolas, palácios. Depois se encarrega de fazer 
com que as pessoas animem tudo isso da 
forma que melhor quiserem, cada qual no seu 
popel. 

Do retrato de Sergipe, do retrato de Aracaju, 
obtive licença para falar de uma imagem. So­
bre o riso incansável de Nelson Goes Souza, 
radialista, que nasceu na Bahia em 5 de j1,.mho 
de 22 e desencamou em 14 de julho de 89, 
em Glória, Sergipe, trabalhando no que mais 
gostava de trabalhar com um microfone e 
diante dele o povo. E sempre assim. Da "Rioo­
lindia" às solenidades do Palácio Olímpio 
Campos sempre assim, com um largo sorriso 
de frente para desarmar os mais aborrecidos 
e entediados. Durante as suas aparições s_em­
pre pedia palmas para este ou aquele. E pedia 
sorrindo, muito animado. Hoje pedimos pal­
mas para ele, o homem que na época da ine­
xistência do opi, que é a televisão, criou um 
programa de rádio que atingiu 90 pontos de 
audiência no Estado de Sergipe - a "Riso­
lândia": 

"O programa Risolândia, da Rádio Jornal 
de Sergipe, marcou época no período dos 
anos 60, alcançando um nível de audiência 
jamais verificado em todos os tempos. Era 
um misto de sátira e protesto em forma de 
gozação,_ destinado a ridicularizar determina­
dos comportamentos de ordem político-admi­
nistrativa, que se caracterizavam como verda­
deiros atentados à liberdade de pensamento. 
Naquele tempo, qualquer crítica, por mais ra­
zoável que fosse, estaria sendo encarada co­
mo afronta e conseqüentemente se correria 
o risco eminente de uma reação por parte 
do poder absolutista. Hoje, quando ouço dizer 
que não se tem liberdade, eu acho até graça. 
E em tom de plágio repito-Jô Soares: "Eu 
quero aplaudir" ... " 

Essa declaração parte de uma entrevista 
que Nelson Souza concedeu ao Jornal da 
Cidade em 18de dezembro de 1981, resume 
o que foi o programa "Risolândia", que renâeu 

. _a N~lson e as ;;ete pessoas que faziam o pro­
grama ao vivo, ánjeaças ·e cartas ailôr)JináS: 
as mais assustadoras possível. Até que Nelson 
roi seqüestrado: 

"Certa noite, antes- de iniCiar o_ programa, 
fui _r~ptado por quatro homens armados que 
depois [oram identificados como ehimentos 
da p-o!íClii. Eles me lev8fã"m Pa.ra uma estrada 
d.~s-~rta, onde sofri um verdadeiro massacre. 
Deixaram-me ali e me disseram que se ·eu 
vohasse à ddade e denunciass.e o fato eu mor­
reria. Denunciei. Isso não me-amedrontou e, 
pelo contrário me animou para protestar con­
tra a violênda que dominava 9 Estado de _Ser­
gipe naquela época." 
~~ço.mo· diz.. o ditado, nada como um dia 

após o outro. R_epousa a cabeça no travesseiro 
e espera o amanhecer do dia. Naquela entre­
vista, o radialista Nelson Souza contou que 

__ o pessoal do programa sentiu-se_ muito amea-
çado e .,_ "Risolândia" foi arquivada. Depois 
a candidatura dele, contta à vontade, a depu­

. tado estadual pelo PRT (Partido Rural Trabet­
Ihista). O PRT, naquela época, 1962, era coli­
gado _com o PSD. Nelson explica na entrevista 
aoJ: 

Eu trabalhava na Rádio "Jomal. que pert m­
cia ao PSD~f"1_a época, era secretário do Pre­
feito José COnrãdo _de Araújo. Eu vinha de 
uma _luta muita intensa que esfãva sendo trav:a­
da com o então Governador Luiz Garcia, que 
era da UDN e tinha o apoio de Leandro Maciel. 
Com isso, Lõnrado aChou de 'lançar a minha 
candidatura ·a deputado estadual contra a mi­

-Ma -pfópiíã võfilade, pois eu não desejava isso. 
Sempre goStei de fazer polítiCa, mas não de 
-p3iticipar dela. Fui suplente de deputado, per­
dendo apenas por dois votos e assumi em 
-63, no lugar de Raimundo Araújo, que pr~ci­
sou se afastar. Com 6 rriovimento revolucio­

-nário de 1964; SOUbe que estava sendo c_assã­
do_atraVéS -da-liriprensa c-ãrioca pois,, nesse 
dia, estaVa-no Rio. Recebi cãrinhosas manifes­
tações de solidariedade que muito me com­
per~saram." 

Em $ergipe desde 1956, Nelson, que nas­
ceu em 22, dava~se corrio sergipano, embora 
tiveSse ria"scido na Bahia. Começou na Rádio 
Oube de Pernambuco, Rádio Cultura da Bahia 

--e foi fundador da Rádio Juazeiro. Ein 8ergipe, 
trabalhou na Difusora, Jornal de Sergipe e U~ 
herdade. No Palácio Olímpio CampoS apre­
sentou quase todas as solenidades dos Gover­
nos José Rollemberg Leite, Augusto Franco, 
Djenal Queiroz, João Alves e Valadares. Este 
último batizou na tarde de sexta 21, a praça 
do recém- inaugurado conjunto habitac.ional, 
Marcos Fteire, com o nome de Nelson Souza. 

Esposo de D_ona Jvone_ (lvoneide Andrade 
de Souza) e pai de Alcíone, Kátia -e lvoneide 
SoUza-"(eSta estudante de jornalismo e futura 

- rãdialista), Nelson veio "de uma famíliade 15 
irmãos dos quais quatro estão encarnados e 
11 deg_n_çamados. 
- - Nelson Souza queria Ver concretizado o Mu­
seu d_o Rádio Sergipano. Falou dessa intenção 
ne~te jornal, em janeiro de 87. Outra coisa 
qlle pt_etendia - antes de subir as escadas 
de uma tempestade para alcan-çar as estrelas 
e .de lá ficar sorrindo -era viajar até Bariloc::he. 

Isso, poderá fãzer;- tenho certeza. O espírito 
desconhece a--dUiculdade das estradas e das 
pared~~- Quanto ao· Museu do Rádio Sergi­
panc, que Sergipe tome conta do pedido. Nel­
son ficará felii. EnquantO isso, nada de muito 
choro. Ele morreu como quis, sem a dor e 
trabalhando, de repente como o vôo de um 
ar.Jo provocador. Temos ê de- bater- pali'rias 
pê1ra ele, como é merecedor. Afinal de contas, 
como diz _o_ povo, entre nós ele foi demais. 
Palmas para Nelson Souza. 

O SR. PRESIDENlE(Pompeu de Souza) 
- Nada mais havendo_ a tratar, esta Presi­
dência vai encerrar a presente sessão. desig­
nando para a ordinária a realizar-se amanhã, 
às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 39, DE 1986 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art.172 

Inciso I, do Regimento Interno) 

Discussão, effi tuiTio liilico, do Prêijei:O-de 
Lei da Câmara n• 39, de 1986 (n• 6.777/85, 
na casa de origem), que insitituiu o Programa 
Nacional de Minerais Estratégicos e dá Outras 
providências. (Depedendo de parecer da Co­
_m)ssão -de. ÇQM..tit;uição, J.ustiça e Cicladapia,) 

-2-

Discussão; em turno único. _do Projeto de 
Lei da Câmara n• 67, de 1986 (n• 4.324/84, 
na casa de origem), que autoriza o Ministério 
da AgriC'Uitura a doar_ ao_ Mtmidpio de Viçosa 
do Ceará ·a_s imóVeis que indica, tendo 

PARECER FAVORÀVI;:~. sob n' 137, de 
1989, da Comissão 

-de Constituição, Justiça e Odadania. 

-3-· 

DiscUssão, e_rt:'l turno único, do __ Projeto de 
lei da Câmara n9 47;âe 1988 (n9 682/88, na 
Casa de origem), que profbe a utilização de 
clorofluorcarbonetos como propelentes em 
aerosol do tipo spray e dá ·outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVE~. sob ri' 138, de 
1989_, da Cornissãó 

-de Constituiç~o, Justiça e Gdadania 

-4-

/>'.ATÉRIA A SER 
DECU\RADA PREJUDICADA 

Projeto da L.._ei d~ Câmªr~ n? 200, de 1984 
(n9 504n9; na Casa de origem), qUe dispõe 
sobre a possibilidade de os sindicatos de tra­
balhadores poderem reclamar em juízo, inde­
pendentemente de mandato procuratório, adi­
cionais de insalubridade e periculosidade, em· 
beneficio de seus associados. 
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-5-
MATÉRIA A SER 

DECLARADA PREJUDICA 

Projeto de Lei da Câmara n9 202, de 1 ·g84 
(n9 1.735n9, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o sistema previdencíário dos servidores _ 
municipais. 

-6-
MATÉRIA A SER 

DEClARADA PREJUDICADA 

ProJeto de Lei da Câmara n9 210, de 1984 
(n9 522fi9, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo ao art 489 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n~ 5.452, de 19 de maio de 1943, para 
permitir a rescisão do contrato de trabalho, 
sem ônus para o empregado, durante o perío­
do do aviso prévio. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessãO. 

(Levanta-se é1 sessão às 18 horas e 10 
minutos) 

D/SCGRSO PROIYGNCJADO PE· 
LO SR. JOSÉ FERREIRA NA SESSÃO 
DE I 4-06-89 E IXlE. EIY7REGGE À 
REVISÃO DO ORADOR, SERIA PLG· 
BUCADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PSDB - ES_Para breve corqunicação.) -
Sr. presidente, Srs. Senadores compareço à 
tribuna do senado por dois motivos nesta 
oportunidade: o primeiro deles é para formal­
mente passar à Mesa do Senado Federal o 
texto de nove trabalhos de anteprojetos que 
forma elaborados por eminentes juristas na­
cionais, por ocasião da efetivação do domi~ 
nado Projeto Orderri-Jurldica, organizado por 
autorização e estímulo da Mesa anterior Uo 
senado. Tal projeto consta de trinta painéis 
visando à elaboração desses textos de leis 
complementares e de leis ordinárias, neces~ 
sários como complemento de arcabouço 
constitucional brasileiro. Ou seja, toda a nor~ 
matizaç~o infraconstitucional começa agora 
a ser elaborada. E, agora, nesta oportunidade, 
Sr. Presidente, tenho a satisfação e a honra 
muito grande de fazer chegar às mãos da Mesa 
do senado nove dessas peças. 

Os referidos textos sllo os seguintes: o pri­
meiro, é o Anteprojeto _de Código do Meio 
Ambiente. A outros textos já existentes no Con­
gresso Nacional certamente se somará este. 
Para sua elaboração se cOntou com eminentes 
figuras da constelação de juris~as do país, den­
tre elas o Professor Sérgio Ferraz, qUe foi, iil­
clusive, Relator desse painel; o Professor Paulo 
Afonso Leme Machado e a Professora Lúcia 
Valle de Figueiredo, uma eminente Juíza Fe­
deral e professora universitária. 

Este é o primeiro desses trabalhos. O outro 
é o Estatuto da magistratura Nacional, Sr. Pre­
sidente. 

Naturalrhente não nos cabe ter a iniciativa 
desse texto, mas, para que V. E.Jr possa, se 
assim o desejar, encaminhar esse trabalho ao 
Poder judiciário, para que este, depois de o 

refundir, conforme entenda, possa fazer retor­
nar ao Congresso Nacional para as providên­
cias necessárias. Para a sua elaboraçào traba­
lham, dentre outros eminentes juristas, o Pro­
fessor Sálvio Figueiredo, de Minas Gerais, o_ 
Dr. Carlos Mário Velloso e o Professor Márcio 
Thomás Bastos. que, no ano pàssado, era Pre­
sidente da ordem dos Advogados do Brasil, 

O terceiro desses Códigos, Sr. Presidente,é 
o texto na nova Lei de Defensoria Pública, 
que foi decorrênciâ. de um painel realizado 
entre 27 e 28 de outubr_o de 1988, em que 
trabalharam o Professor Técio Uns e Silva, 
do Rio de janeiro, os Professores João Mestieri, 
Carlos Magno Cardoso, lá do Espírito Santo, 
e diversas outras eminentes figuras do mundo 
jurídico nacional. 

Outro, foi o Código do Consumidor. 
O rtovã Código do Consumidor - alías, 

há quatro Anteprojetos no Congresso Nacio­
nal, mas este é mais uma contribuição que 
se Oferece, com a colaboração inestimável da 
Professora Ada Pellegrini Grinover, que traba­
lhou muito nesse texto e foi a Relatora desse 
projeto; do professor Othon Sidou, do profes­
sor Eduãrdo Muylaert., de São Paulo, entre ou­
tros. 

Mais outro texto, o do ~ovo Código de Me­
nores. 

No anteprojeto do novo Código de meno­
res, que doi decorrência de um painel reali­
zado entre 24 e 25 de novembro de 1988, 
trabalharam, sobretudo, os Professores Alírio 
_caValier~ Relator, Uboml Siqueira e Edson Se­
na de Morais, além do professor Ary Lopes 
Ferreira _e_ do próprio Deputado Nelson Aguiar, 
que é um· eminente Deputado Federal dedi­
cado à questão dos menores. 

O outro, Sr. Presjdente, é o Anteprojeto so­
bre a nova Lei de Mandado de Segurança, 
com as inovaçOes que a Constituição trouxe: 
o mandado de segurança coletivo etc. Nesse 
painel, que se realizou entre os dias 29 e 30 
de novembro de 1988, atuaram a Professora 
Lúcia Valle de Figueir_edo _que foi a relatora; 
o ProfesSOr Vicente Grecco Filho, de São Pau~ 
lo; o- Professor Ulderico Pires dos Santos, do 
Rio de janeiro; Dr. Paulo Antônio Silveira, do 
Espírito Santo; e o Dr. Milton Murad, do Espí­
rito Santo, - ex-Presidente da Ordem dos 
Advogados, Seção Espírito Santo, e atual Con­
selheiro Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

Outro, Si. Presidente, trata do novo Estatuto 
do Ministério Público Nacional, também com 
vistas ao seu encaminhamento ao Ministério 
Público, para que possa refUndir e, subseqüen-

-_temente, o encaminha_r ao Congresso Nado­
na!. Nele trabalharam o Professor Sérgio de 
Andrea Ferreira, Relator; o Professor Zélia Gui­
marães da Silva, do Espírito Santo; o Dr. Antô­
nio Benedicto Amâncio Pereira, do espírito 
Santo; o Professor Juarez_ Tavares, do Rio de 
janeiro; e Procurador Inocêncio Mártires Coe­
lho, que-deu uma contribuição também da 
maior valia. 

Finalmente, õ hóno-desses documentos é 
o texto do anteprojeto da nova Lei de Mandado 
de Injunção. Nele trabalharam os Professores 
Dr. Romário Rangel, hoje eminente Presidente 

de Tribunal Federal, ex-Juiz Federal da Seção 
Judiciária do Estado do Espírito Santo, uma 
figura de grande expressão no mundo jurídico 
do meu Estada e do País; também o professor 
Aroldo Limonge, do Espírito Santo; o profes­
sor Celso-Agricola Barbi, que foi o relator desse 
painel; e os Professores Humberto Teodoro 
Júnior e Adhemar Ferreira Maciel. 

Vou passar à Mesa esses nove textos para 
as providências que considerar devidas. 

Sr. Presidente, o segundo motivo de minha 
presença na tribuna do Senado, nesta oportu­
nidade, é um expediente que recebi, assinado 
por V. Ex•, e que dá conta de que, doravante, 
haverá uma redução temporária das deman­
das legislativas individuais no Senado. E pede 
V. Ex• aos Senq_dores a compr-eensão, para 
que, no prazo aproximadamente de três me­
ses._ a Assessoria do Senado - uma grande 
parcela dela, não a totalidade - possa dedi­
car-se á construção desses anteprojetos da 
normatização infraconstitudonal. 

Sr. Presidente, V. Ex• encaminhou certa­
mente a cada um dos Srs. Senadores esse 

--expediente, dizendo que a concentração nes­
ses trabalhos haveria de absorver de tal ma­
neira· a Assessoria que, durante três meses, 
se dedicaria, portanto, muito mais a Isso do 
que a outros trabalhos que são de rotina da 
Casa. ExcejJclonOU, naturalmente, a questão 
de preparação de pareceres técnicos,pronun­
damentos que lhe foram sol1dtados, assim 
a- elãbófaç:ão de outros trabalhos menores. 

O que me motivou, neste S_egundo aspecto 
da minha manifestação até agora, foi exata~ 
mente so]icitar a V. EX, considerando o exem­
plo desses painéis que foram construídos com 
multa dificu]dade, com quase nenhuma cola­
boraç.§o material do senado, porque,no meu 
Estàdo, se desenvolveram com a colaboração 
da sociedade civil, recrutando, _em todo o País, 
as figuras emimmtes nos diVersos setores da 
atividade que_ se d~senvolvia -, foi exatamen­
te para ponderar a V. Ex' no sentido desses 
trabalhos, para ser promovido o assunto no 
seio da sociedade civil. 

Não leve a assessoria do _Senado, que é 
uma das coisas boas que temos no Senado 
Federal - não me canso de tecer elogios 
a essa Assessoria, pela sua dedicação, pel_o 
seu dlnamismo, pela presteza com que acOde 
às s_olicitações dos Senadores -, que a_ essa 
Assess_oria não fosse entregue o trabalho de 
elaborar~ trãncada entré quatro paredes, parte 
dos anteprojetos concernantes à matéria infra­
constitucional. Que ela fosse, sim, uma coor­
denadora de trabalhos, que até senadores, em 
diversos Estados, pudessem, quisessem, reali­
zar, como estão sendo realizados esses traba­
lhos do Espírito Santo, quer dizer, que a Asse~ 
seria coordenasse trabalhos no seio da socie­
dadse civil brasUeira. 

A sociedade civil brasileira tem muito a ofe­
recer ao Senado Federal, à Câmara dos Depu­
tados e ao Congresso Nacional, nessa obra 
de construção legislativa. Não podemos fazer 
com que o técnico se antecipe ao que a sode­
dade ped_e e já está faz.endo. São pessoas da 
maior importância, são figuras da maior ex­
pressão, são pessoas valorosas, esses asses-
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sares comandados pelo Dr. Edgar, figura da 
maior solicitude e do maior dinamismo, com 
uma operosidade sem par. Não tenho restri­
ção nenhuma a qualquer dos assessores, que 
é urn dos melhores setores do Senado Fede­
ral, mas acho também que a este _setor deve 
ser entrege a tarefa de coordenação daquilo 
que se possa fazer na sociedade ciyil brasileira. 
Contatos, inclusive, CÇ~m figuras eminentes, 
conheço muitas pessoas que têm textos já 
idealizados cerebrinamente, não como uma 
manifestação singular delas próprias, mas fru­
to do recolhlmento padente de informe junto 
à sociedade civil. Conheço muitçs _que já ela­
boraram texto_s dJ;: projetos que podem mUito 
bem ser entregues à Assembléia da Casa a pro~ 
veitados como.coo_tribujção da sociedade civil 
brasileira. - -

Peço, portanto, a V. Ex'., Sr. Presidente, no 
momento em que passo à Mesa Diretora dos 
trabalhos esses nove anteprojetos de lei, que 
a Assessoria seja orientada no sentido de coar~ 
denação do reçolhimento de sugestões-junto 
à sociedade civil, porque ela tem muito a ofere­
cer neste campo. No caso .específico desse 
projeto de ordem jurídica, já seria algo que 
poderia ter continuidade sob os auspícios da 
própria mesa do Senado federal. . 

Solicito isso com particular empenho, por­
que estou com a efet,iva demon~tração do que 
pode ser realmente_ produzido e espero que 
a Mesa acolha essa ponderação, ao mesmo 
tempo em que recebe esse.s .nove te'Ç.tOS que 
já foram elaborados. 

Muito obrigado a V. Ex"., Sr. Presidentre. 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JAMIL HADDAD NA SESSÃO DE 9-8-89 
E QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTE­
R/ORMEIY1E 

O SR- JAMIL HADDAD. (PSB - R.J. Co­
mo Uder, pronuncia o segttinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, li ~starrecido 
- estou aqui expressando o sentimento da 
colônia árabe do meu País - declarações do 
Sr. Fernando Collor de Mello, de que, caso 
eleito Presidente da República, fi~ria a favor 
da manutenção dos territórios dos árabes o cu· 
pados por [srael. . 

Neste momento em que é grande o -e5f0rs;o 
mundial no sentido d_a pacificação do Oriente 
Médio; neste momento em que temos partici· 
pacto ativamente dessa tentativa de paz, e que 
junto à ONU se coloca a possibilidade de um 
encontro dos países-membros do ÇonSelho 
de Segurança com c:t presença de Israel e da 
OLP, para que possa o povo palestino voltar 
a ocupar uma área no seu país, a Palestina, 
neste momento ouvimos desse candidato à 
Presidência da República a declaração de que 
ele é ele_ origem_ -~~mita e que é favorável à 
manutenção dos territórios ocupados por Is· 
rael. 

Ora, isto contraria a decisão da Conferência 
de Balfour, segundo a qual Israel poderia insta~ 
lar-se naquela área, constituindo-se como 
país, mas seria. também mantido o território 
na pátria palestina. 

Senhor Presidente, Srs. Senadores, vejam 
_ _v. Ex"' aS contradições: há cerca de 40 dias, 
foi levantado um problema relacionado com 
artigos sobre a vida de Hitl~r no j_omal de pro­
priedade do referido candidato à Presidência 
da República, os quais deixaram dúvida quan­
to ao apoio desse candidato, do seu jornal, 
quanto à política desenvolvida contra os ju­
deus no célebre holoc~usto. Agora, Sr. Presi­
dente, vê·se o contrário: naquela época levan~ 
tava-se a suspeição, sem que o candidato na­
da falasse; mas, neste momehto, ele diz, tex.­
tv.a,lmente, que é favorável à continuação dos 
territórios nas mãos dos judeus, dos israelitas, 
e _qUe tal se-rá a sua posição se ganhar as 
eleições. . 

Senhor Presidente, fui procurado pÕr Vários 
membros de entidades da colônia sírio-liba­
nesa, e dos povos árabes, como um todo, de 
nosso País, revoltados com essas declarações. 

Senhor Presidente e Srs. Senadores, V.~ 
São testemunhas de que, nesta Casa, apesar 
de ter uma posição muita clara a favor da 
OLP, não me tenho pronunciado, em momen­
tonenhum, procurando atingir o povo judaicCJ, 
já que entendo que o povo judeu, como um 
todo, deseja a pacificação do Oriente Médio; 
apenas; alguns componentes do sionJsmo in· 
temacional querem, na realidade, a manuten· 
ção do status quo. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considera­
ções que queria fazer. Julgo o caso extrema­
mente grave, porque ilidusive, acarretam um 
problema- diPlomático, neste momento em 
que se_ tenta: a pacificação no Oriente Médio, 
sair declarações de um candidato que ocupa, 
atualmente, nas prévias, uma posição privile­
giada. 
. Senhor Presidente, apesar de uma série _de 

compromissos que terei de cumprir hoje, não 
pÕderia deixar de trazer este prOnunciamento 

_à Casa. 

O Sr. Mário Mala - Permita-me V. Ex!' 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço. com 
praze"r, o aparte do nobre Sena_dor Mário ~aia. 

O Sr. Mário Mala- Nobre Senador Jamil 
Haddad, nós, na posição que temos no Sena· 
dõ da República, como Uder do PDT, também 
estranhamos profundamente a manifestação 
pública desse presidenciável, que se coloca, 
néste instarité, c·omo representante da vontade 
nacional, falando em nome do povo brasileiro 
e assumindo responsabilidades que não lhe 
cabem. Consider~mos que esse moço é resul­
tante de uma_ situação singular no Brasil, como 
produto da mídia, que elabora um produto 
como se fosse uma mercadoria de _alta quali­
dade no mercado político brasileiro. Eu dfria 

-que o St. COllor de Mello é um fenômeno 
inUsitado do inconsciente coletivo nacional. 
O povo brasileiro, perplexo diante de várias 
frUstrações decon:entes dos acontecimentos 
que se desencadearam após o início da retO­
mada da redernocrafu:ação no Brasil- come­
çando com a ânSia do povo brasileiro pelas 
eleições diretas à Presidência da República, 
em ·t984 -, o povo brasileiro, não vendo a 

sua esperança concretizada àquela época, de­
pois de ver frustrada novamente essa vontade 
com a morte de Tancredo Neves-__. em segui­
da, a não concretização da esperança na A!J.. 
sembléia Nacional Constituinte, que elaboraria 
um documento que seria a panacéia que iria 
resolver todos os problemas nacionais; poste­
riormente uma esperança ainda fugidia, mas 
ainda concreta, de o Presidente Sarney fazer 
a1guma coisa na nova República, quando foi 
elaborada o Plano Ciuiãdo, e que quase todo 
mundo acreditou nele, e àquela época, se Sar­
ney tivesse pedido uma coroa de rei, talvez 
a tivesse obtido, porque mais de 90% das pes­
quisas indicavam o acerto de Sarney-, diante 
dessas frustrações, o povo brasileiro passou 
a ·procurar· o desconhecido, o tnexistente, a 
ilusão. E a mídia, preparada por homens inteU­
gentes, veio ocupar o espaço com essa o~tra 
panacéia que é a figura de um Governador 
que inventou o termo "marajá" para_ engrupir 
a consciência jurldica e política nacionais. A 
midia está obnubilando, diria até hipnotizando, 
ou, mais do que isso, ·anestesiando a cons· 
ciênda nacional. Para nosso pasmo~ ·as lide­
ranças políticas estão sofrendo a mesma con· 
seqüência, e nãO poderia ser diferente, porque, 
Como eu disse, é um fenômeno inusitado do 
inconsciente _coletivo nacional, e os políticos 
brasileiros fazem parte, como indivíduos, des­
se inconsciente coletivo, e estão agindo pela 
emocionalidaà~. abandonando o racional. Por 
isso chegamos a essa situação exdrúxula, de 
esse jovem falar em nome dos brasileiros, fa· 
zendo discriminação descabidas e racionais 
que n!o exprimem a indole democrática do 
povo brasileiro. Como Uder do PDT. expresso 
a minha solldariedade, a V. Ex" por seu pronun· 
ciarriento, e a minha solidariedade aos povos 
árabes, que têm sofr_ido muito com as intem­
péries da natureza _e também com atos _de 
oUtras nações, neste momento em que V. Ex' 
externa a sua solidariedad~ àquele povo ami· 
go. Muito obrigado. 

O SR. JAMIL HADDAD- Eu é que agra­
deço a V. EX', nobre Senador Mário Maia. 

T odes queremos que o Líbano volte ã ser 
um pais livre. Para que isso ocorra, Srs. Sena­
dores, há necessidade imediata da constitui· 
ção do estado palestino; pois os palestino6 
que estão no Líbano sofrem atualmente bar­
baridades, e os próprios libaneses têm tido 
suas vidas ceifadas por uma guerra que nos 
deixa verdadeiramente contristados. 

Todos se recordam da chacina de Sabra 
e Shatila, quando foram mortas centenas de 
famílias palestinas, de jovens, de crianças. Eu 
Vi um filme a essse respeito. Esses palestinos 
foram atingidos por bombas napalm, ficaram 
com seus corpos completamente queimados, 
carbonizados. Como médico, ao ver aquele 
filme, me emocionei, porqtie não acreditava 
nem quero acreditar que um ser humano pos· 
sa agir dessa maneira contra outro ser huma­
no. Por isso tenho lutado diutumamente em 
favor da paz no Oriente Médio. --

Quando vejo esse candidato à Presidência 
da RepúbUca insuftar a manutenção do status 
quo, que fará c:om que não haja paz no Oriente 
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Médio, não posso deiXar de vir a esta tribuna 
manifestar o meu repúdio pessoal e o dos 
representantes de países árabes que me pro­
curaram, .extremamente revoltados com tal 
atitude. 

Agradeço a V.~. -riobre presidente, a opoi­
tunidade que me deu de poder alongar-me 
wn pouco. Voltarei a este assunto em outra 
oportunidade, dependendo da evolução dos 
fatos. 

Era o que tinha a íjizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! PaJmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR . . 
EDISON LOBÁO!YASESSÃODE9-8-89 
E QUE, ENTREGUE À REVJSÁO DO 
ORADOR, SERIA PUBUCADO POS1E-
RIORMEI'ITE. . 

OSR. EDISONLOBÁO (PFL-MA Para 
encaminhar a votação.) -Sr. Presidente, a 
questão de ordem V. Ex' já decidiu, veio o 
requerimento e a palavra do emintente Sena­
dor Maurício Corrêa. Ouanto ao adiamento, 
entendo que a questão já foi demasiadamente 
adiada. O nome do Dr. Wanderley Va{lin da 
Silva está posto ao exame do Senado há mais 
de 2 meses e não se conseguiu votar em ses­
sões anteriores. Não podemos dilatar tempo 
indefinidamente, porque vamos acabar crian­
do uma crise polftica em tomo da indicação 
de um nome ao cargo de Vice-Governador 
do Distrito Federal. 

Verifiquemos, agora, os argumentos do Se­
nador fr\aurfcio Corr'êã. S. Ex! traz ao conheci­
mento do Senado um papel apócrifo ... 

O Sr. Maurido Corrêa - Apócrifo, não! 
Está aqui o documento, passei-o à Mesa. 

O SR. EDISON LOBÃO - V. Ex' leu 
um papel apócrifo, dizendo que não podia de­
clarar a origem do mesmo ou seu autor. Em 
sequfda, passou às mãos do Presidente do 
Senado um documento, este, sim, oficial, mas 
não teve o cuidado de passar às mãOs de 
S. Ex' também a decisão do Conselho daquele 
dia e, sim, apenas o voto de um Conselheiro. 
Declara ainda que, naquela reunião do Conse­
lho, a providência foi aprovada por maioria. 

Portanto, o Conselheiro mencionado foi derro­
tado pela maioria. 

Ora Sr. Presidente, estamos habitUados a 
reuniões de colegiados. Aqui, o que estamos 
fazendo é uma reunião de colegiado. O Sena­
dor Mauricio Corrêa ja declarou que votará 
contra a aprovação da indicação do Vice-Go­
vernador, e, certamente, haverá inúmeros vo­
tos a favor. 

Então, Isto é da natureza dos colegiados, 
uns votam a favor, outros votam contra. Nas 
nossas Comissões técnicas, todos os dias te­
mos decisões tomadas por maioria, ou seja, 
alguns votam contra, outros, a favor. Diaria­
mente acontece Isso. Foi o que ocorreu na 
reunião do Conselho à que S. EX' se tefere, 
dois ConseJheiros votaram "não" e diversos 
outrOs Conselheiros votaram "sim", aprovan­
do a medida 

Não vi aqui o documento do Conselho que 
apro'/ou a medida condenada pelo Senador 
Mauricio Corrêa. Certamente nesse documen­
to estariam as contra-razões daquilo que S. 
Ex' aqui alega 

Ora; sf. Presidente •. eu acho que se está 
faZendo wna inbiga política. PreciSamos deci­
dir esta quesiao. Eu me recordo que, durante 
a Constituinte - e chamaria a atenção dos 
Srs. Senadores para isso -, havia um dispo­
sitivo colocado no primeiro parecer do ReJa~ 
tor-Getal da Constituinte, no Capitulo das Ine­
legiUbaidades, dizendo que os candidatos que 
tivessem processo em andamento seriam 
considerados inelegíveis. Isto é um absurdo 
enonne, e o Relator deu-se conta disso, reti­
rando esse dispositivo do seu projeto. O que 
se quer fazer aqui, agora, é muito mais do 
que isso. O Dr. Wanderley Valin da Silva não 
está sendo processado, que eu saiba, por na­
da. No entanto, como há uma mençáo, wna 
citação, vamos, então, condenar o Vice-Go­
vernador simplesmente porque está sendo 
mencionado em alguma coisa? 

Isto é o fim do mundo. Devemos decidir 
agora e de acordo com a nossa consciência. 
O Senador Maurício Corrêa votará contra, e 
nós votaremos a favor, Vamos decidir esta 
questão. 

CENIRO GRÁFICO -

ATO DO PRESIDENTE DO 
CONSELHO DE SUPERVISÃO 

N• 1/89 

O Presidente do Conselho de Supervisáo 
do Centro Gráfico do Senado Federal, no uso 
de sua competênç_ia regulamentar e tendo em 
vista o clisposto rio § 29 do art. 21 do Ato 
da Comissão DiretOra n~ 10179 (Regulamento 
do CEQRAF), resolve: -

Art. 19 Os§§ 19 e 2~ do art. 4? do Ato 
n9 2, de 1986, do Conselho de Supervisão, 
passam a vigorar com a seguinte redação, 
renumerando-se para §§ 39 e 49 os atuais §§ 
2?e39: - - - --- -

''Art. 49 ···········~-... --------···-· 

·····§···i·;·-:;:p~rtíciPação fi;;~:;;do ser: 

vidor será calculada de acordo com os 
percentuais fiXados nas Tabelas constan­
tes do Anexo a este Ato, e incidirão sobre 
o valor total das despesas realizadas. 

§ 2~ As despesas decorrentes do 
ªtendimento dos dependentes enumera­
dos nos incisos VI e VIII do art. 9? do Ato 
da Coinissão Diretora n9 9, de 1986, ser.3:o 
pagas, de acordo com as Tabelas cons­
tantes do Anexo a este Ato, até o limite 
máximo de 5.400 CH (Coeficiente de Ho· 
norário Médico), por ano, ficando o paga­
mento do valor que exceder a esse limite 
sob a responsabilidade do servidor. 

§ ·3·················---------7= 
§ 49··········--·-------·----··--" 

Art. 2" Fica o Centro Gráfico aUtorizado 
a republicar o Ato rt' 2, de 1986, do ConseJho 
de Supervisão, com as alterações introduzidas 
por este Ato. 

Art. 3ç Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4<> R.evogam-se as disposições em 
contrário. 

I Brasüia- DF, 19 de agosto de 1989.­
Senador Mendes Canale, Presidente do Con­
selho de Supervisão do CEGRAF. 


